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“Eu considero o mundo um lugar repleto de 
possibilidade. Não acho que estejamos condenados a 
nos envenenar ou a destruir o planeta. Acredito que 
podemos nos colocar acima da separação, da 
crueldade, da ganância, da ilusão e da má vontade. E 
acredito que somos capazes de nos tornar cidadãos na 
comunidade maior da vida e que, ao fazermos isso, 
estaremos enobrecendo a espécie humana”.  





Os conhecimentos geocientíficos possibilitam que os aprendizes compreendam os contextos 
socioculturais e ambientais dos locais onde vivem. Deste modo, favorecendo a percepção e a 
valorização do patrimônio material e imaterial, contribuem, precipuamente, para a conservação 
destes. No entanto, nota-se a “desterritorização” destes conhecimentos na educação básica do 
Brasil, nos currículos, nos materiais didáticos e na formação inicial de docentes. Neste estudo, 
uma investigação-ação aliada a uma pesquisa documental, desenvolvido na Estância 
Hidromineral de Ibirá (SP), buscou-se integrar os referenciais teóricos de Educação Patrimonial 
e em Geociências no desenvolvimento de estratégias e recursos para a contextualização do 
ensino na educação formal. A investigação envolveu atores sociais, gestores e comunidades 
escolares do município. Foram experienciadas três possibilidades de inserção dos referenciais 
teóricos na educação básica, a saber: realização de estudos com estudantes de ensino médio no 
contraturno escolar, produção de recursos e estratégias educacionais e formação continuada de 
professores. A investigação buscou destacar os contributos do Ensino de Ciência do Sistema 
Terra e da Educação baseada em Lugar. Pôde-se observar a existência de limitações básicas que 
comprometem a percepção, a compreensão e a valorização do patrimônio local, com reflexos na 
gestão e na educação patrimonial no município.  
 










Geoscientific knowledge enables learners to understand the socio-cultural and environmental 
contexts of the places where they live. Thus, favoring the perception and appreciation of 
material and immaterial patrimony, they contribute, mainly, to the conservation of these. 
However, we note the "deterritorization" of this knowledge in basic education in Brazil, 
including in the curricula, educational materials and initial teacher training. In this study, an 
action research allied to a documentary research, developed in the municipality of Ibirá, a spa 
city of São Paulo State, sought to integrate the theoretical references of Heritage and 
Geosciences Education in the development of strategies and resources for the contextualized 
teaching in formal education. The research involved social actors, managers and school 
communities in the municipality. Three possibilities were experienced, namely: studies with 
high school students in after shift activities, production of educational strategies and resources, 
and teacher training. The research sought to highlight the contributions of the Earth System 
Science Teaching and Place-Based Education. It was possible to observe the existence of basic 
limitations that compromise the perception, the understanding and the valorization of the local 
heritage, with reflexes in the management and the heritage education in the city. 
 
Keywords:  Geosciences education. Place-based education. Contextualized teaching. Heritage.  
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INTRODUÇÃO 
Esta dissertação descreve uma investigação-ação (ELLIOT, 2005; 2010), aliada 
a uma pesquisa documental (CARMO; FERREIRA, 2012), desenvolvida na Estância 
Hidromineral de Ibirá, município da região noroeste do Estado de São Paulo. Trata-se 
de um trabalho investigativo, descritivo e reflexivo, realizado por um professor de 
Ciências e Biologia, recém graduado, que revelou potencialidades e dificuldades da 
implementação de um trabalho coletivo e investigativo junto aos atores sociais, gestores 
e comunidades escolares que compõem a população local.   
Antes de descrever a pesquisa, considera-se relevante destacar alguns marcos 
que influenciaram sua proposição e desenvolvimento. O primeiro deles está relacionado 
ao fato do pesquisador ter integrado, durante a graduação em Licenciatura em Ciências 
Biológicas, a equipe de dois subprojetos do PIBID – Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência – que tinham dentre seus referenciais teóricos o Ensino de 
Geociências e o ensino contextualizado. Ter conhecido tais referenciais foi importante 
para a escolha do objetivo inicial desta pesquisa, isto é, a elaboração de materiais e 
recursos didáticos em atenção ao contexto local.  
Além disso, a partir da experiência adquirida nos três anos e meio de iniciação à 
docência junto a distintas comunidades escolares, foi possível perceber a estanqueidade 
de projetos desenvolvidos por meio de parcerias com universidades ou com outras 
instituições. Nesse sentido, cuidou-se que a elaboração dos recursos fosse coletiva, 
intentado, assim, que os resultados do projeto fossem mais duradouros. Com a mesma 
finalidade, buscou-se estabelecer interações entre as diferentes comunidades escolares e 
destas com os atores sociais e Secretarias Municipais.  
A motivação na escolha de Ibirá como local de desenvolvimento da pesquisa 
deu-se porque, primeiramente, este município, da região Noroeste do Estado de São 
Paulo, destaca-se por possuir um histórico de ocupação e desenvolvimento diferenciado, 
relacionado fortemente aos recursos hídricos. Também pode-se reconhecer demanda 
expressa pela Superintendência Regional da Sabesp, com sede em Lins, de uma 
investigação junto à comunidade de Ibirá, visando a realização de intervenções 
educacionais para melhoria das ações individuais e coletivas a favor da eficácia do 
Saneamento Básico. Outro aspecto relevante para a realização do estudo foi o fato de 
Ibirá apresentar ocorrências de franca degradação do Patrimônio Construído. Assim, 
buscou-se estudar este local visando a elaboração dos recursos educacionais, voltados 
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ao contexto local, para o ensino na Educação Formal, intentando favorecer também a 
geoconservação.  
Buscou-se contribuir para que o ensino, nomeadamente das questões ambientais, 
fosse mais eficaz e, além disso, pertinente para mudanças de atitudes favoráveis à 
conservação do patrimônio natural e construído. Assim, integrou-se preceitos da 
Educação Patrimonial e em Geociências, uma vez que, como consta no corpo teórico da 
dissertação, estas mostram resultados significativos na formação dos aprendizes, tanto 
para a compreensão do meio em que vivem, quanto promovendo a valorização e o 
cuidado com o mesmo.  
O trabalho teve início em 2016, perfazendo atividades preparatórias, como 
reuniões com os atores sociais, gestores e comunidades escolares, pesquisa documental 
e trabalhos de campo. Essa etapa possibilitou levantar informações sobre os recursos 
naturais e o patrimônio de Ibirá, além de aspectos relacionados ao comportamento da 
população para com estes. O resultado desta fase revelou conteúdos prioritários para a 
elaboração dos recursos educacionais.  
Em 2017 teve início a fase de implementação das ações planejadas, que 
preconizavam o trabalho coletivo e participativo. Contudo, passou-se a reconhecer 
entraves ao desenvolvimento das ações. O diálogo entre as comunidades escolares e 
com os demais participantes não se tornou efetivo, de modo que foram estabelecidas 
duas frentes de trabalho. Em uma delas, foram realizadas atividades, durante todo o ano, 
junto aos estudantes de Ensino Médio, no contraturno escolar. Em paralelo, trabalhou-se 
junto aos docentes da Rede Municipal de Ensino. Esta interação revelou outras 
prioridades para a investigação, que culminou com a realização de um curso de 
formação continuada no segundo semestre do ano de 2017. Dessa maneira, o percurso 
da investigação e seus resultados voltaram-se à 1) reflexão acerca das relações que, 
estabelecidas nas escolas ou as envolvendo, interferiram na efetivação do trabalho 
coletivo e participativo; 2) avaliação, a partir da experiência e do estudo, do potencial 
dos referenciais teóricos deste trabalho – Ensino Contextualizado, Educação em 
Geociências e Educação Patrimonial – para mudanças no ensino, e 3) identificação de 
fatores que limitam a transposição destes referenciais para a Educação Básica.   
  
17 
OBJETIVOS E METODOLOGIA 
O objetivo central da investigação foi elaborar, utilizar e avaliar recursos 
educacionais para o ensino contextualizado no âmbito da Educação Básica, buscando, 
para tanto, valer-se dos contributos de referenciais teóricos da Educação Patrimonial e 
em Geociências. 
Intentava-se que o trabalho pudesse contribuir para favorecer o desenvolvimento 
de um sentimento de pertença junto à comunidade local; possibilitar a tomada de 
atitudes favoráveis à conservação dos recursos naturais; e contribuir para o fomento 
eficácia das políticas públicas relacionadas aos recursos naturais no município.  
Para tanto, estruturou-se o trabalho segundo uma investigação-ação aliada a uma 
pesquisa documental e de campo. Inicialmente foram reunidos materiais e informações 
sobre o patrimônio imaterial e material, natural e construído, do município de Ibirá 
(SP), considerados subsídios para a elaboração de recursos educacionais para a 
Educação Básica. Para tanto, esperava-se, conforme preconiza a metodologia da 
investigação-ação, a constituição de uma equipe de trabalho envolvendo os 
pesquisadores, docentes e estudantes de diferentes comunidades escolares, gestores e 
atores sociais. No entanto, durante a execução da pesquisa, surgiram entraves para o 
avanço das etapas planificadas, exigindo mudanças e ajustes no plano de trabalho.  
 
O modelo metodológico da investigação-ação 
O termo “investigação-acção” se refere a uma ampla gama de estratégias que 
visam melhorias no âmbito educacional e social, existindo diversas definições para a 
metodologia, que “tienen en común la identificación de estratégias de acción que son 
implementadas y más tarde sometidas a observación, reflexión y cambio” (LATORRE, 
2003, p. 23-24).  
O modelo metodológico assumido foi o proposto por Jhon Elliot, que 
compreende a investigação-ação como: 
El estudio de una situación social para tratar de mejorar la calidad de la 
acción en la misma. Su objetivo consiste en proporcionar elementos que 
sirvan para facilitar el juicio práctico em situaciones concretas y la validez de 
las teorias e hipótesis que genra no depende tanto de pruebas “científicas” de 
verdade, sino de su utilidade para ayudar las personas a actuar de modo más 




Segundo Elliot (2010, 24-25) são características da investigação-ação realizada 
nas escolas: 
 As ações humanas e situações sociais experimentadas por professores, que 
são analisadas de modo que a metodologia se relaciona com os problemas 
práticos e cotidianos em detrimento de problemas teóricos; 
 As experiências iniciais, a partir das quais a investigação busca aprofundar a 
compreensão do problema para elaboração de um diagnóstico;  
 O compromisso com o estudo teórico, que possibilite uma compreensão mais 
profunda do problema em questão, como precursor/fundamentador das ações 
práticas visando intervir na situação que se pretende mudar; 
 A elucidação do problema que possibilita a elaboração de um “guia” sobre a 
situação em questão e a relaciona ao contexto de variáveis mutuamente 
interdependentes; 
 A interpretação que considera o ponto de vista de todos os envolvidos na 
situação problema, por exemplo: professores e alunos, professor e diretor. 
Dessa maneira, respeita a condição humana dos envolvidos, os sentidos e as 
particularidades expressas em cada situação analisada;  
 O diálogo entre o investigador e os participantes, que é considerado na 
investigação, devendo haver um fluxo livre de informações entre eles;  
 A necessidade de que os participantes sejam parceiros ativos, promovendo 
autorreflexão.  
 
Destaca-se ainda que, com o desenvolvimento das atividades e o contato com as 
comunidades escolares, de algum modo o pesquisador passa a fazer parte da vida da 
população onde se desenvolve o trabalho. Assim, configurando-se uma “observação 
participante” nas aulas, HTPC, planejamento escolar, momentos de convivência na sala 
dos professores. Por meio dessa técnica tem-se “a possibilidade entender profundamente 
o estilo de vida de uma população e de adquirir um conhecimento integrado da sua 
cultura [...]” (CARMO; FERREIRA, 2008, p. 122). 
 Não obstante os entraves surgidos, o estudo cuidou por pautar-se nesses 
referenciais, zelando para que a metodologia cumprisse seu papel na execução do 




A pesquisa documental, por sua vez, foi realizada conforme instruem Carmo e 
Ferreira (2008, p. 71-99), e foi utilizada para suprir referenciais e recursos para o 
trabalho de investigação-ação. Utilizou-se como fontes, sobretudo, documentos e 
publicações oficiais, publicados ou não, documentos pessoais, tais como autobiografias, 
diários, dissertações acadêmicas, documentos escritos difundidos como jornais, 
registros de som e imagem.  
Buscou-se, também, obter dados primários fornecidos pelos órgãos oficiais de 
levantamentos censitários e/ou estudos ambientais, tais como Agência Nacional de 
Águas, Companhia Tecnológica de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo, 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - Serviço Geológico do Brasil, 
Departamento de Água e Energia Elétrica, Departamento Nacional de Produção 
Mineral, Instituto Geológico, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Instituto 
Nacional de Meteorologia, entre outros. Complementarmente, foram realizadas visitas 
aos órgãos gestores e aos atores sociais no município como a Secretaria de Meio 
Ambiente, Casa da Agricultura de Ibirá, a Câmara Municipal, a SABESP e o Balneário 
Municipal, mediante as quais o projeto foi apresentado aos atores sociais e pode-se 
obter informações e materiais outros. 
Ademais, a construção do quadro referencial teórico da pesquisa requereu 
constante revisão bibliográfica e estudos de bases teóricas em Educação, Educação 
Patrimonial, Educação Ambiental e Educação em Geociências. 
 
Plano de Trabalho  
Consoante as orientações metodológicas da investigação-ação, elaborou-se o 
plano de trabalho (FIGURA 1) e planejou-se as seguintes etapas de desenvolvimento da 
pesquisa descritas a seguir: 
1. Diagnóstico de situação e constituição da equipe de trabalho: apresentação 
da pesquisa e convite aos atores sociais, gestores locais e comunidades 
escolares, buscando auscultar e avaliar demandas locais junto aos segmentos 
envolvidos no trabalho, para reconhecimento das possibilidades e limitações; 
2. Pesquisa documental e de campo: levantamento e análise de dados e 
informações relativos ao município tais como sua história, seus recursos 
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naturais, seu patrimônio construído, sua população e desenvolvimento 
ocorrido; 
3. Elaboração, a partir das informações e dados obtidos, e apresentação de uma 
proposta inicial do conteúdo a ser trabalhado junto às comunidades escolares, 
consoante manifestações da equipe de trabalho; 
4. Trabalho coletivo e participativo: elaboração e validação de recursos 
educacionais. Emprego dos recursos e materiais nas práxis educacionais. 
Avaliação. 
5. Interpretação, preparo de relatos e conclusão da pesquisa: trabalhos finais de 
análise, interpretação e avaliação dos resultados, visando a composição da 
dissertação e de trabalhos para publicação. Qualificação e defesa da 
dissertação.  
 
Figura 1 - Plano de trabalho da pesquisa. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
A execução do plano de trabalho deu-se regularmente até a etapa 3 (conforme 
descrito na sessão seguinte). No entanto, as interações entre a população, comunidade 
escolar, gestores e munícipes não se desenvolveram como necessário, obstando a 
execução do plano para o trabalho coletivo e investigativo, que reserva extrema 
relevância ao assumir-se enquanto uma investigação-ação. Se por um lado tais 
Diagnóstico de situação e constituição da 
equipe de trabalho 
Pesquisa documental e de campo 
Elaboração e apresentação de uma 
proposta do conteúdo a ser trabalhado 
Trabalho coletivo e participativo 
Interpretação, preparo de relatos e 
apresentação da pesquisa 
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mudanças comprometeram o desenvolvimento da pesquisa, como inicialmente 
desenhado, por outro lado as dificuldades reveladas no percurso desvendaram aspectos 
fulcrais da Educação e da Gestão Ambiental no município.  
 
Coleta, registro e interpretação dos dados da pesquisa 
Também assessorando a investigação-ação, o estudo envolveu constituintes 
metodológicos tradicionais de registro e avaliação. Utilizou-se, nomeadamente, 
inquéritos, gravações em áudio e/ou vídeos das reuniões, estudos e entrevistas. 
Conforme instruem Carmo e Ferreira (2008), fez-se uso de bloco-notas e diário 
de pesquisa. O bloco-notas foi uma importante ferramenta para o registro de primeiras 
impressões, em especial nas reuniões de apresentação do trabalho e recolha de 
demandas, sendo constituído de breves memorandos e tópicos fundamentais, assim 
como informações importantes que não poderiam ser esquecidas como nomes, 
endereços e indicações.  
O diário de pesquisa foi utilizado a partir do início das atividades nas escolas, 
constituindo registro narrativo, permanente e mais detalhado dos acontecimentos, 
incluindo as sensações e percepções, conforme sugerido por Elliot (2005).  Optou-se 
por realizar os registros em suporte informático, devido a possibilidade de inserção de 
anexos como fotografias, mapas, gráficos e tabelas, que complementem o registro. 
Além disso, Carmo e Ferreira (2008) apontam outras vantagens como o aproveitamento 
dos textos para redação de relatórios e dissertação, o uso de ferramentas de busca para 
encontrar mais facilmente determinada informação e a organização.  
Neste sentido, os autores Carmo e Ferreira (2008, p. 198) indicam que: 
a descrição deve ser rigorosa e resultar diretamente dos dados recolhidos. Os 
dados incluem transcrições de entrevistas, registros de observações, 
documentos escritos (pessoais e oficiais), fotografias e gravações de vídeo. 
Os investigadores analisam as notas tomadas em trabalho de campo, os dados 
recolhidos, respeitando, tanto quanto possível, a forma segundo a qual foram 
registrados ou transcritos.  
 
Valeu-se também da utilização de inquéritos, conforme instruem Carmo e 
Ferreira (2008). O primeiro deles foi utilizado junto aos docentes, no início das 
atividades nas escolas e, após ter sido elaborado no Google Forms®, foi enviado aos 
professores por e-mail. Além disso, utilizou-se outros junto aos alunos, buscando 
avaliar a compreensão de estudantes após uma atividade no Museu de Ciências da Terra 
da UNESP e, também, no encerramento das atividades no contraturno escolar, para que 
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os participantes as avaliassem e para conhecer como eles relacionaram o estudo e a 
escola. Além disso, realizou-se entrevistas com os docentes, buscando conhecer suas 
concepções a respeito da profissão do professor, das práticas pedagógicas e, também, 






O LOCAL COMO SUBSÍDIO PARA O ENSINO CONTEXTUALIZADO  
O estudo foi realizado na Estância Hidromineral de Ibirá, município localizado 
na região Noroeste do Estado de São Paulo, distante 420 km da capital. Pertence à 
microrregião de São José do Rio Preto e possui uma população estimada de 11.740 
habitantes (IBIRÁ, 2015b). Enquadra-se no denominado Planalto Paulista (IBIRÁ, 
2001, p. 18) e seu território faz limites com os municípios de Potirendaba, Cedral, 
Uchoa, Catanduva, Catiguá, Elisiário e Urupês. Apresenta grande potencial para o 
turismo associado à composição de suas águas sulfurosas ricas em vanádio.  
O município conta com o Distrito Termas de Ibirá, distante 6 km da sede 
administrativa, onde está localizado um complexo de lazer chamado “Parque das 
Águas”. Este possui lagos, pista de caminhada, pedalinhos e fontes que disponibilizam 
as águas minerais para o consumo, que “correspondem a poços tubulares que 
atravessam a Formação Adamantina” (IBIRÁ, 2001, p. 12). No Parque está localizado o 
Balneário Municipal “Evaristo Mendes Seixas” onde são oferecidos banhos termais e 
outros tratamentos terapêuticos e estéticos. Além disso, conta com o bairro Vila 
Ventura, distante aproximadamente 15 km do centro de Ibirá (FREITAS, 2009). 
 
Geologia Regional e Recursos Naturais em Ibirá 
O município de Ibirá apresenta seu patrimônio natural e construído associado às 
características geológicas da região. Assim, a formação de importantes aquíferos é 
favorecida pela sequência litoestratigráfica da Bacia do Paraná. Nas porções sudoeste e 
sudeste do país o registro estratigráfico da Bacia do Paraná mostra uma sucessão 
sedimentar-magmática na qual ocorrem importantes sistemas aquíferos, com destaque 
para ocorrência do aquífero Guarani, um dos maiores reservatórios subterrâneos do 
mundo (BRASIL, 2005), bem como os aquíferos Bauru e Serra Geral. 
Segundo Lazzerini (2005), os sistemas aquíferos da Bacia do Paraná estão entre 
os “maiores patrimônios naturais da geodiversidade mundial”, podendo ser utilizados 
para abastecimento público e para atividades econômicas como o envase de água 
mineral. Além desses, o autor relata outros múltiplos usos (turístico, terapêutico e 
farmacológico) relacionados à fenômenos naturais como, por exemplo, fontes termais, 
jorrantes e anomalias hidrogeoquímicas. Neste sentido, destaca-se necessária a 
formulação de estratégias e planejamentos governamentais, que fomentem atividades 
relacionadas aos usos das águas minerais para além do envase, potencializando “sua 
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preservação e seu aproveitamento em atividades econômicas altamente sustentáveis” 
(LAZZERINI, 2005, n.p.).  
A região onde se encontra Ibirá é a zona de principal ocorrência do sistema 
aquífero Bauru-Caiuá, de comportamento local livre, intensamente explorado devido ao 
baixo custo de captação, por se tratar de unidades hidrogeológicas pouco profundas 
(COUTO-JÚNIOR, 2015). Em sua origem, as unidades geológicas que integram o 
Grupo Bauru remetem ao acúmulo de sedimentos, predominantemente arenosos, com 
espessura máxima preservada de cerca de 300 m e área de ocorrência de cerca de 
370.000 km². A sedimentação do Grupo Bauru deu-se por compensação isostática, face 
ao acúmulo de cerca de 2.000 m de lavas basálticas provindas do magmatismo que 
originou a Formação Serra Geral, no Eocretácio (BATEZELLI et al., 2003; 
FERNANDES, 2004; FERNANDES; COIMBRA, 2000).  
Segundo Ibirá (2001, p. 24)  
Na região afloram os sedimentos do Grupo Bauru, correspondendo à última 
formação da coluna estratigráfica da bacia do Paraná. De idade cretácica 
superior, litologicamente o Grupo Bauru é caracterizado por arenitos, 
arenitos argilosos, carbonatados ou totalmente isento de carbonatos de cálcio, 
e siltitos, podendo apresentar localmente conglomerados e camadas calcárias. 
 
Iori et al. (2011, p. 736) descrevem os afloramentos de rochas que pertencem à 
Formação Adamantina
1
, como uma “unidade litoestratigráfica composta por depósitos 
essencialmente arenosos, pouco maturos, frequentemente conglomeráticos, 
interpretados como barras fluviais de sistemas de canais entrelaçados, amplos e rasos”. 
Por sua vez, a Formação Serra Geral é constituída por extensos derrames 
basálticos: 
Os derrames assentam-se sobre os arenitos eólicos da Formação Botucatu da 
Bacia do Paraná [...], sendo essencialmente sub-horizontais, com inclinações 
médias de cerca de 5º, em direção ao centro da bacia. Na porção norte-
nordeste (Estado de Minas Gerais e Goiás) as rochas vulcânicas encontram-se 
em contato direto com o embasamento pré-cambriano (PETRI; FULFARO, 
1983 apud MARQUES; ERNESTO, 2004, p. 248). 
 
As rochas vulcânicas são “limitadas no topo pelas rochas sedimentares do Grupo 
Bauru” (MARQUES; ERNESTO, 2004, p. 248). 
Os depósitos da Formação Botucatu apresentam estratificação cruzada e plano-
paralela correspondente aos depósitos de dunas e interdunas que Assine, Piranha e 
                                                          
1
 A Formação Adamantina pertence ao Grupo Bauru, que, por sua vez, é a última formação da coluna 
estratigráfica da Bacia do Paraná, formada por rochas sedimentares que recobrem a formação Serra Geral 
(IBIRÁ, 2001).  
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Carneiro (2004, p. 90) descrevem como representantes do paleodeserto que acolheu o 
“início do intenso vulcanismo fissural, associado à ruptura de Gondwana e abertura do 
Oceano Atlântico Sul”, cujos derrames constituem a Formação Serra Geral.  
Segundo Ibirá (2001, p. 25-26), a Formação Serra Geral:  
[...] aflora no vale do Rio do Cubatão, não é homogênea, apresentando nos 
interderrames, basaltos fraturados vesiculares e amigdaloidais, às vezes 
arenitos intertrapianos [...] As descrições mencionam a presença de 
amigdalas alongadas preenchidas parcial ou inteiramente por calcedônia 
quartzo e zeólitas esverdeadas nas camadas vesiculares. Alguns autores 
relataram a presença também de calcita, clorita, malaquita e cobre nativo.   
 
De acordo com Rebouças e Fraga (1998) apud Ibirá (2001, p. 26): 
[...] esses horizontes correspondem à zona de desgaseificação da porção 
superficial do derrame com fissuramento horizontal, enquanto que a porção 
central se apresenta compactada com disjunções verticais às vezes com níveis 
restritos de zonas vesiculares e a porção basal mais vítrea de comportamento 
análogo a superficial.  
 
Neste sentido, o sistema aquífero Serra Geral, mostra-se do tipo fissural, de 
modo que sua exploração se dá majoritariamente em porções mais próximas à superfície 
topográfica (COUTO-JUNIOR, 2015) (FIGURA 2). Este aquífero fraturado 
(FERNANDES et al., 2007) apresenta grande importância para a economia local, 
devido ao seu potencial hidrogeológico.  
Figura 2 – Estratigrafia da região de Termas do Ibirá. 
 




O platô basáltico da Formação Serra Geral sotoposto, possibilita o acúmulo de 
água nas unidades sedimentares das Formações do Grupo Bauru, configurando um 
sistema aquífero predominantemente livre, cujas águas são facilmente extraídas por 
meio da perfuração de poços. Destaca-se, face à natureza e ocorrência da zona de 
recarga, que as características deste aquífero o tornam potencialmente vulnerável aos 
agentes poluidores (COUTO-JUNIOR, 2015). Segundo Ibirá (2001, p. 42), por 
exemplo, “a presença de gás sulfídrico nas fontes Saracura (0, 005 mg/l) e Carlos 
Gomes (0,04 mg/l) é devido à contaminação das águas durante a circulação ascendente 
nas argilas e depósitos de matéria orgânica assentados sobre a formação adamantina”. 
A partir de informações encontradas no Plano de Bacias do Tietê-Batalha (SÃO 
PAULO, 2015a), outras características hidrogeológica dos aquíferos Bauru, Serra Geral 
e Guarani estão sintetizadas no quadro do Apêndice A. As diferenças litológicas e 
estratigráficas caracterizam a condição de armazenamento e circulação de água no 
subterrâneo. 
Ibirá possui potencial geoturístico relacionado, especialmente, à composição de 
águas provenientes da Formação Serra Geral:   
[...] As águas oriundas do aquífero Adamantina são pouco mineralizadas, sem 
carbonatos e muito pouco cloretos, sulfatos e sódio. Além disso são 
ligeiramente básicas e duras pela presença de carbonato de cálcio 
constituindo a matriz carbonática da formação. As águas do basalto 
constituem uma anomalia geoquímica local com pH ultrabásico, presença 
notável de carbonatos, sódio e sulfatos, sendo isentas de magnésio e com 
traços de cálcio. Assim é possível diferenciar as águas dos basaltos 
vesiculares [Formação Serra Geral] de Termas de Ibirá das demais a partir 
das seguintes relações: pH> 8,3; CE > 250 µS, RS> 200 mg/l, CO3> 30; 
SO4> 45, Na> 70, Ca> 1,2, Mg = 0 (IBIRÁ, 2001, p. 38). 
 [...] as águas são classificadas como ‘Água mineral Alcalina Bicarbonatada, 
Fluoretada, Vanádica’. Quanto ao pH são fracamente básicas ou alcalinas. A 
temperatura constante de 24ºC ou 25ºC as enquadram na categoria de fontes 
frias. As análises de radiotividade em Radônio 222 com concentrações 
abaixo de 1 maches indicam que não são águas radiotivas na fonte (IBIRÁ, 
2001, p. 41).  
 
 Segundo laudo de estudo realizado utilizando a técnica de datação por 
radiocarbono, de posse da administração do balneário municipal, a água data de 
aproximadamente 26.590 anos atrás. Segundo Ibirá (2001) as águas são de circulação 
lenta e se enriquecem nas fraturas vesiculares e amigdaloidais da Formação Serra Geral:   
As águas alcalinas adquirem essa composição em função da circulação nos 
sistemas de faturamentos dos basaltos vesiculares e amigdaloidais. Essas 
zonas encontram-se preenchidas por minerais da família das zeólitas que 
fornecem os elementos à água. De acordo com a composição química em 
elementos maiores, Na, SiO2 e traços Al, Sr, Ba e V, os minerais pertencem 
aos seguintes grupos: Natrolina – Na2 (Al2Si3O10). 2H2O; Heulandita – 
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Brewsterita – (Sr, Ba, Ca) O. Al2O3 . 6 SIO2 . 5 H2O; Vanádio-Laumontita – 
(Ca,Na2). Al2Si4O12. 4 H2O com 2 a 5% de V2O5. (IBIRÁ, 2001, p. 42).  
 
O estudo de Bulia e Enzweiler (2016, p. 16) aponta que “as relações iônicas 
































2-)”. A água apresenta, ainda, valores consideráveis 
de Vanádio (V), elemento-traço comum em rochas básicas. Em profundidade, a 
solubilidade da calcita diminui e, ao mesmo tempo, a troca iônica de cálcio por sódio 
também se torna comum (BULIA; ENZWEILER, 2016, p. 16). 
 
Outras características ambientais 
 O município de Ibirá é cortado pelos afluentes do Rio Cubatão, a saber: 
Córregos das Bicas, Córrego Mococa, Córrego Pouso Alegre e Córrego Taperão 
(IBIRÁ, 2001).    
No que se refere a rede de drenagem, foi possível levantar maiores informações 
relativas ao distrito de Termas de Ibirá:  
Pertencendo a bacia hidrográfica do Rio Tietê o Distrito de Termas de Ibirá 
situado a 5 km a SE da sede do município Ibirá é drenado pelo Ribeirão das 
Bicas que corre na direção NW mudando de rumo para W na localidade onde 
recebe o córrego Pouso Alegre de direção NS. Após confluência com o córrego 
da Mandioca na saída da cidade ele passa a correr na direção S até desaguar no 
Rio do Cubatão ou da Barra Mansa cuja foz é o rio Tietê. Essa configuração 
em cotovelo é provavelmente resultante do sistema estrutural que também 
provocou faturamento superior, que orientou o sistema de drenagem (IBIRÁ, 
2001, p. 18).  
 
Finalmente, cabe destacar que as características climáticas são favoráveis à 
manutenção da disponibilidade hídrica subterrânea reconhecida na região. O clima é 
quente e úmido, com inverno seco e verão chuvoso, temperatura anual média de 23,6º C 
e precipitação média de 1387.5 mm/ano (CEPAGRI, 2016). Segundo o Sistema de 
Classificação Climática de Koppen, está predominantemente em Aw – tropical com 
bastante pluviosidade (ROLIM et al. 2007). A região é considerada de transição entre as 
massas equatorial continental – quente, com farta distribuição de chuva –, e tropical 
continental – seca, quente, sem umidade mas que em contato com frentes frias provoca 
grandes instablidades no verão (IBIRÁ, 2001). Em 2013 a intensidade das chuvas 
alcançou 1.326 mm, volume acima da média histórica (1938-2012), que é de 1.276 mm 
reiterando a condição de recarga favorecida pela precipitação.  
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Uso e ocupação relacionados aos Recursos Naturais em Ibirá  
Com um histórico de ocupação que remonta ao século XVIII, o município já 
passou por ciclos de grande reconhecimento e outros de quase completo abandono. O 
estudo de Chierentin (2009) mostra que a importância histórica, cultural e econômica no 
município nem sempre estiveram relacionadas aos recursos hídricos. O levantamento de 
dados realizado pela autora permite distinguir três importantes momentos na história do 
patrimônio construído relativamente ao uso das águas para a balneoterapia no 
município.  
O primeiro momento, em meados de 1930, institui a balneoterapia seguindo uma 
tendência das cidades brasileiras que possuíam águas minerais, aliando a venda de água 
mineral para consumo ao uso terapêutico e, ainda, aos jogos de azar.  No entanto, o 
investimento em Termas de Ibirá não teve o retorno esperado, o que resultou no declínio 
deste balneário.  
Em um segundo momento, na década de 40, considerada a “época de ouro” de 
Termas de Ibirá (CHIERENTIN, 2009, p. 49), novos investidores, ainda atraídos pela 
associação do cassinismo ao uso terapêutico das águas minerais, construíram 
simultaneamente o balneário “Joaquim Lemes” e o Grande Hotel de Termas de Ibirá, 
onde se instalou um luxuoso cassino.  
Destaca-se que a exemplo da tendência nacional registrada nas décadas de 1920 
a 1940, quando o desenvolvimento das estâncias brasileiras aliou balneários e cassinos 
(QUINTELA, 2004, p. 12), os jogos foram a prioridade dos investidores em Ibirá, em 
detrimento do uso terapêutico da água, conforme pode ser lido no relato de Baruffi 
(2006 apud CHIERENTIN, 2009, p. 52):  
[...] fez construir novo e moderno balneário [...] enquanto construía um 
prédio para o Grande Hotel e Cassino. O que pretendia mesmo [...] era a 
exploração do jogo. O Balneário seria acessório [...]. Funcionando o cassino, 
o jogo passou a atrair muita gente de fora, que aqui vinha deixar o seu rico 
dinheiro, e disso resultava regular o movimento noturno da cidade. 
 
Assim, evidencia-se que a relação entre as políticas de desenvolvimento do 
município e os bens naturais e construídos da paisagem voltaram-se, naquele momento, 
prioritariamente à exploração do recurso hídrico como serviço de luxo complementar ao 
cassinismo. Dessa maneira, o uso do patrimônio hidrológico para fins terapêuticos foi 
direcionado principalmente aos turistas, alijando, certo modo, a população local da 
cultura da balneoterapia. Entretanto, a proibição de jogos no Brasil (BRASIL, 1946) 
resultou no declínio no número de visitantes nas Estâncias.  
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Em 1975, em razão da nomeação de Estância Hidromineral do Estado de São 
Paulo, e da precariedade do anterior, tentou-se alavancar o turismo ecológico e de 
saúde/bem-estar, até então relegado a segundo plano. Neste terceiro momento, foi 
determinada a construção do Balneário “Evaristo Mendes Seixas”, considerado um dos 
mais modernos do Estado e que ainda opera no município. Recentemente, o balneário 
municipal e praças da cidade receberam investimentos para obras de revitalização, 
sendo possível notar melhorias em aspectos visuais e estéticos. Os recursos financeiros 
que subsidiaram os recentes investimentos estão diretamente relacionados ao título de 
Estância Turística.  
Destaca-se que as melhorias visaram acompanhar um modelo de 
sustentabilidade. Segundo a Prefeitura, o local contém mais de 10 itens de 
sustentabilidade tais como “aquecedor solar, torneira com dispersor de pressão e time, 
vaso sanitário com caixa acoplada, acionamento de água com dois fluxos de água com 
mais e menos vazão, claras boias, refletores de luz prateados, luzes de led, telhas claras, 
ventilação cruzada, e diversos outros itens” (IBIRÁ, 2017). 
No entanto, nota-se que o uso da água para banhos ainda não está presente na 
cultura da população local. Em contrapartida, a revisão encontrou registros de 
iniciativas de exploração de jogos de bingo e caça-níqueis, em 2012, no Grande Hotel, 
revelando a resistência da cultura dos jogos de azar em Ibirá. Segundo o Ministério 
Público do Estado de São Paulo (2012), os proprietários do local possuíam alvará da 
prefeitura para exploração de jogos eletrônicos. Do episódio registra-se a sentença do 
juiz:  
[...] há de ser reconhecida a ilegalidade nas autorizações municipais de 
funcionamento onde constem jogos eletrônicos, bem como proibida ao 
Município de Ibirá a expedição de alvarás de funcionamento que visem 
explorar atividade ilícita de exploração de jogos de azar, bingos, máquinas 
caça-níqueis ou qualquer outro meio eletrônico não autorizado expressamente 
em Lei, vez que não pode o Município regrar atividades proibidas por Lei 
Federal (LATTIÈRI-JUNIOR apud MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, 2012). 
 
Ainda em relação ao patrimônio natural em Ibirá, a maioria dos 
estabelecimentos agropecuários são privados e utilizam o solo e as águas para lavouras 
temporárias (IBGE 2006, 2010). Neste sentido, o estudo de Ibirá (2001) destaca a 
relação da geologia regional com as atividades econômicas:  
A atividade rural desenvolvida em sítios, chácaras e grandes fazendas é 
essencialmente voltada na produção de frutas cítricas, cereais e na pecuária 
de corte. A expansão dessas atividades agropecuaristas é favorecida pelo tipo 
de solo arenoso proveniente da Fm. Adamantina associada a um relevo de 
colina suave com declividade entre 0 e 12 % permitindo o trabalho 
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mecanizado em grande escala. O solo da região é o tipo podzólico vermelho-
amarelo com pH ácido necessitando, portanto, calagem para corrigir acidez e 
aporte de fertilizantes de NPK sendo o fósforo em maior proporção devido à 
deficiência natural no horizonte superficial em virtude da lixiviação. De 
acordo com a classificação da capacidade de uso das terras do IGC o solo se 
enquadra na classe III das terras apropriadas para culturas anuais e perenes, 
pastagem, silvicultura e vida silvestre com problemas moderados a 
complexos de conservação e/ou melhoramento e na subclasse IIIe sinalizando 
um manejo com práticas de proteção e controle de erosão (IBIRÁ, 2001, p. 
44).  
 
Tal fato pode ter grande influência na degradação da qualidade das águas e dos 
solos, principalmente pela supressão da vegetação e o uso intensivo e indiscriminado de 
insumos agrícolas nas culturas de cana-de-açúcar e de laranja (SÃO PAULO, 2015a). 
Segundo o Inventário Florestal do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2009) o 
território do município possui uma cobertura vegetal de 952 hectares (ha), o que 
equivale a 3% da sua área total, sendo a maior parte composta de vegetação capoeira 
(2,53% ou 682,86 ha). Este tipo de vegetação é secundário, ou seja, ocorre quando há 
exploração ou alteração de uma mata primitiva. Deste modo, indica ação antrópica no 
território. Biologicamente, é constituída de espécies vegetais e pequeno porte e menos 
diversificada que a floresta original (IBGE, 2012). Além disso, segundo Ibirá (2001) os 
cultivos estão concentrados sobre a principal área de recarga do aquífero Adamantina.  
Ademais, foram detectados problemas na relação entre a comunidade local e o 
patrimônio construído. A SABESP registra junto à população a frágil percepção da 
importância do saneamento e da participação popular e comunitária para a gestão dos 
recursos hídricos (SABESP, informação verbal)
2
. Segundo Ibirá (2015b, p. 19): 
No município existem 3.837 ligações de água e 3.682 ligações de esgoto, 05 
estações elevatória de água e esgoto, 01 reservatório elevado com capacidade 
para 250 m³, 01 reservatório semi-enterrado com capacidade para 500 m³, 01 
Estação de Tratamento de água – ETA que trata aproximadamente 2.000 
m³/dia através da captação de água bruta localizada no córrego Taperinha e 
uma lagoa facultativa de Tratamento de Esgoto (ETE). No Distrito de Termas 
de Ibirá existem 473 ligações de água e 423 de esgoto, 02 estações 
elevatórias de esgoto (EEE), um reservatório semi-enterrado com capacidade 
de 100.000 m³ que é abastecido por uma rede de recalque a partir do 
reservatório semi-enterrado de Ibirá, uma lagoa facultativa de tratamento de 
esgoto (ETE). No Distrito de Vila Ventura existem 33 ligações de água e 34 
de esgoto, um reservatório elevado com capacidade para 20 m³, captação de 
água de mina e uma estação de tratamento de água e esgoto compactada.  
 
No que se refere a tal captação, Ibirá (2001, p. 45) indica que “as águas 
superficiais do Ribeirão das Bicas de classe II são captadas a jusante da zona urbana 
                                                          
2
 Informação fornecida por técnicos da SABESP local.  
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para abastecimento público sob concessão da SABESP. O ribeirão recebe também 
efluentes coletados em rede, após tratamento na ETE”. 
Os dados provenientes dos levantamentos mostram, ainda, falhas no sistema de 
coleta de esgoto e distribuição de água para abastecimento público. Apesar de 96,3% do 
esgoto doméstico ser coletado, apenas 75,6% recebe tratamento, evidenciando a 
necessidade de tornar mais efetiva a coleta e o tratamento desses resíduos (SÃO 
PAULO, 2015a). Além disso, estima-se 40% (SÃO PAULO, 2015a) de perda física na 
distribuição de água com uma tendência de aumento para a próxima década (SÃO 
PAULO, 2015b).  
Agrava ainda este quadro, a necessidade de investimento para instalar as redes 
de coleta de dados hidrológicos em Ibirá. O município não possui nenhum posto 
pluviométrico ou fluviométrico para obtenção de dados específicos para o território do 
município, ou seja, os dados que embasaram os índices são regionalizados. O 
conhecimento sobre a qualidade, quantidade e das demandas de água é fulcral para a 
definição de um modelo sustentável de uso da água, superficial e/ou subterrânea, visto a 
sua importância para a economia local, nomeadamente ao agronegócio e ao geoturismo.   
 
Título de Estância Hidromineral. Reconhecimento e conservação do patrimônio 
em Ibirá? 
Em 1986, por meio da Lei nº 5.091 de 8 de maio de 1986 (SÃO PAULO, 1986), 
foi concedido ao município de Ibirá, o título mais recente de Estância Hidromineral do 
Estado de São Paulo, sendo a única, dentre as 12 estâncias desta categoria, localizada na 
região noroeste do Estado de São Paulo.  
Segundo São Paulo (2018b): 
As estâncias possuem infraestrutura e serviços direcionados ao turismo, 
seguindo legislação específica e pré-requisitos para a qualificação. São 70 
municípios com essa classificação em São Paulo e elas podem ser destacadas 
como Turísticas, Climáticas e Hidrominerais. Em 2016, uma lei estadual 
criou a categoria Municípios de Interesse Turístico, que também visa oferecer 
maiores condições para incrementar o turismo em outras cidades - cerca de 
140 são aptas a integrar essa categoria pois têm condições e características 
para acolher bem o turista. 
 
O turismo e o título de Estância Hidromineral conferem ao município 
investimentos do poder público local e estadual, a doação de terras e melhorias na 
infraestrutura (VALENTIM, 2015). Segundo Valentim (2015), o impulso do poder 
público possibilita o desenvolvimento da balneoterapia no distrito de Termas de Ibirá, 
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ampliando o setor turístico no município com a criação de hotéis, restaurantes e lojas de 
artesanato, que buscam atender aos turistas.  
Para ser considerada uma Estância Hidromineral paulista, é necessário que exista 
fonte de água mineral natural ou artificialmente captada, devidamente legalizada por 
decreto de concessão de lavra, expedido pelo Governo Federal com vazão mínima de 
96.000 litros por vinte quatro horas e, ainda, a existência de um balneário, de uso 
público, para tratamento crenoterápico, segundo a natureza das águas e de acordo com 
padrões e normas fixados em regulamento (SÃO PAULO, 1971). Segundo o Ibirá 
(2001, p. 7), “em se tratando de jazidas de águas minerais devem atender a legislação 
federal, nos termos do Decreto Lei nº. 227, e 28/02/67 do Código de Mineração”.  
No entanto, a manutenção do título de Estância, embora pareça atraente devido 
ao fomento financeiro concedido ao turismo no presente, pode estar condenando o 
potencial econômico associado a usos sustentáveis das águas. A pesquisa documental 
detectou registros históricos de problemas de disponibilidade, conforme registrado em 
ocorrências de escassez hídrica em poços do Balneário municipal no início do século 
(BRASIL, 2000a, 2002; FOCA, 2004; VARNIER, ODA, IRITANI, 2006). Em 2000, a 
explotação e exploração descontroladas e a ausência de monitoramento adequado 
levaram à escassez hídrica fontes vizinhas aos poços do Distrito Termas de Ibirá, devido 
ao rebaixamento exagerado do nível piezométrico (VARNIER; ODA; IRITANI, 2006).  
Segundo a Carta do Circuito das Águas (FOCA, 2004), houve interferência entre 
as captações existentes, da empresa engarrafadora de água mineral, localizada a 
montante e as vazões das fontes do Balneário Evaristo Mendes de Seixas. No mesmo 
ano, a Portaria nº 257 do DNPM (BRASIL, 2000a), requereu estudo profundo das 
condições de exploração e explotação das fontes, surgências e poços de águas minerais 
e potáveis de mesa. Suspendeu-se as outorgas de autorização, concessão e ampliação em 
todo o município.  
Esta portaria foi revogada em 2002 (BRASIL, 2002) após a publicação de um 
relatório de estudo hidrogeológico realizado no distrito de Termas de Ibirá (SP). 
Segundo o estudo, o problema da queda da vazão das fontes relaciona-se diretamente 
com a pressão existente nas fraturas da Formação Serra Geral. Para atenuação dos 
efeitos de queda de vazão das fontes do Balneário, foram recomendados: “melhor 
aproveitamento da água desperdiçada dos poços, obras de proteção sanitária, uma 
política de restrição de perfurações de novos poços tubulares e/ou aprofundamento dos 
mais antigos” (VARNIER, ODA, IRITANI, 2006). 
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Ibirá (2001) destaca a existência de riscos às águas subterrâneas devido a 
residências particulares nas quais tem se conhecimento de poços que captavam a mesma 
água, mas a explotação foi desativado há anos devido à mudança dos moradores, e 
atualmente as construções podem possibilitar aportes de contaminantes.  O estudo 
aponta, ainda, que “as poluições provenientes de fossas sépticas, tanques de 
combustíveis, drenagem de rodovias e derramamento acidentais ocorrem tanto em área 
urbana quanto rural” (IBIRÁ, 2001, p. 47). 
A análise de informações e dados oficiais mais recentes indicam problemas com 
a disponibilidade e a qualidade hídrica no município (PONTE et al., 2017; 
WENCESLAU; PONTE; PIRANHA, 2017).  Destaca-se que, apesar destes problemas, 
a Lei Orgânica de Ibirá (IBIRÁ, 2014, p. 57) preconiza a proteção dos recursos hídricos 
subterrâneos: 
Art. 172 - As águas subterrâneas, reservas estratégicas para o 
desenvolvimento econômico-social e valiosas para o suprimento de água à 
população, deverão ter programa permanente de conservação e proteção 
contra poluição e super exploração com diretrizes em lei. 
 
Outro grave problema se refere à conservação do patrimônio construído 
associado ao “turismo das águas”. O edifício do Grande Hotel, considerado um símbolo 
do apogeu da era associada ao “turismo de luxo”, mostra-se em franca deterioração, 
sendo alvo de vandalismo e depredação por movimentos liderados por jovens do 
município
3
 (FIGURA 3). Não obstante as contribuições dos recursos provenientes pelo 
título de Estância para a economia do município, é preciso considerar qual o impacto 
sociocultural e ambiental do modelo de gestão adotado há décadas, tanto para os 
moradores locais quanto para os turistas (BRUSADIN, 2012).  
                                                          
3
 Este fato foi confirmado em dois momentos: durante a apresentação do projeto à E. E. João Pedro 
Ferraz, uma das professoras nos disse que os alunos “constituem lideranças” para destruir o edifício, 
tendo sido instituída uma espécie de competição entre os jovens na sua destruição. Em outro momento, 
durante as atividades do projeto no Ensino Médio, os alunos revelaram que são convidados pelos colegas 
para picharem as paredes do antigo hotel.  
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Segundo Silva e Perinotto (2007), este modelo apresenta-se em momento de 
crítica saturação da atratividade turística. Segundo os autores, para reverter esse quadro 
há uma necessidade premente de introduzir novos produtos de interesse turístico 
reconhecidos pelos turistas do século XXI e o advento do turismo relacionado ao 
geoturismo e a geoconservação podem favorecer o desenvolvimento destas.  
Diante do exposto, e considerando que a análise da relação do patrimônio com o 
público e locais históricos são maneiras de ver o passado e manifestam uma tensão 
social histórica (BRUSADIN, 2012), na paisagem de Ibirá, podemos destacar marcos 
desta tensão no presente: 
 Os gestores do balneário registram parcas percepções dos moradores de 
Ibirá quanto ao uso da água para balneoterapia;  
 A SABESP registra problemas de atitudes prejudiciais ao sistema de 
tratamento de água e esgoto no município; 
 Os jovens constituem lideranças em ações de depredação e vandalismo 
contra o edifício do antigo Grande Hotel; 
 O modelo de gestão de recursos hídricos adotados, nomeadamente ao 
título de Estância Hidromineral, prioriza a exploração plena dos aquíferos, 
indicando que as prioridades gestoras ainda não agregam a conservação do 
patrimônio natural.  
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 Estrutura Administrativa e Comunidades Escolares de Ibirá 
A Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Ibirá está disposta na Lei 
nº. 2.047/2011 (IBIRÁ, 2011b). Segundo o capítulo terceiro desta Lei, a prefeitura é 
organizada basicamente em órgãos de assessoramento, auxiliares e de administração 
específica, sendo assim definidos: 
Art. 17. [...] Os órgãos de assessoramento - com a responsabilidade de assistir 
ao prefeito e dirigentes de alto nível hierárquico no planejamento, na 
organização e no acompanhamento e controle dos serviços municipais; II – 
órgãos auxiliares - são aqueles que executam tarefas administrativas e 
financeiras, com finalidade de apoiar aos demais na consecução de seus 
objetivos institucionais; e III -  órgãos de administração específica - têm a seu 
cargo a execução dos serviços considerados finalísticos da Administração 
Municipal (IBIRÁ, 2011b, p. 7) 
 
Segundo o artigo 18, “para execução de obras e serviços de responsabilidade do 
Município” a Prefeitura Municipal é constituída dos seguintes órgãos: 
I – órgãos de assessoramento: a) Gabinete do Prefeito; b) Secretaria 
Municipal de Assuntos Jurídicos; e c) Secretaria Municipal de Planejamento, 
Economia e Gestão.  
II – órgãos auxiliares: a) Secretaria Municipal de Administração; e b) 
Secretaria Municipal de Fazenda.  
III – órgãos de administração específica: a) Secretaria Municipal de Obras 
Públicas, Urbanismo e Habitação; b) Secretaria Municipal de Trânsito; c) 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente; d) Secretaria Municipal de 
Agricultura e Abastecimento; e) Secretaria Municipal de Serviços Públicos; 
f) Secretaria Municipal de Educação; g) Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Cultura; h) Secretaria Municipal de Turismo; i) Secretaria Municipal 
de Assistência e Promoção Social; e j) Secretaria Municipal de Saúde.  
IV – órgãos especiais e colegiados de assessoramento: a) Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil – COMDEC; b) Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal – GG-M; c) Fundo Municipal de Turismo da Estância de Ibirá – 
FUMTEI; d) Fundo Social de Solidariedade da Estância de Ibirá; e) Conselho 
Municipal de Assistência Social; f) Fundo Social dos Direitos da Criança e 
do Adolescente; g) Conselho Municipal de Saúde; h) Centro de Referência da 
Assistência Social – CRAS; i) Conselho Municipal de Educação; j) Conselho 
de Alimentação Escolar; k) Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Conselho do 
FUNDEB; l) Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural; m) Conselho 
Gestor do Telecentro Comunitário do Município da Estância Hidromineral de 
Ibirá; n) Comissão Municipal de Trânsito; o) Junta de Alistamento Militar; p) 
Expedição de Carteira de Trabalho e q) Demais conselhos Municipais 
constituídos na forma da legislação em vigor, os quais reger-se-ão por 
normas próprias, definidas em leis, regulamentos ou regimentos internos 
(IBIRÁ, 2011b) 
 
A Educação em Ibirá 
Segundo o artigo 192 de sua Lei Orgânica, “o município organizará o seu 
sistema de Ensino” (IBIRÁ, 2014, p. 62). Nesse sentido, na Lei especifica-se que: 
Art. 193 - O Município responsabilizar-se-á prioritariamente pelo ensino 
fundamental, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria 
e pré-escolar, só podendo atuar nos níveis mais elevados quando a demanda 
naqueles níveis estiver plena e satisfatoriamente atendida, do ponto de vista 
qualitativo e quantitativo. Art. 193-B - O não oferecimento de ensino 
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obrigatório pelo Município, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade 
da autoridade competente. Art. 193-C - Compete ao Poder Público recensear 
os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
seus pais ou responsáveis, pela frequência escolar (IBIRÁ, 2014, p. 62-63).  
 
O município possui um Plano Municipal de Educação da Estância Hidromineral 
de Ibirá para a década (2015 a 2025), que foi instituído pela Lei nº. 2.280 de 05 de 
agosto de 2015 (IBIRÁ, 2015b). Seguindo o que estabelece o artigo 194 da Lei 
Orgânica (IBIRÁ, 2014, p. 63) foi elaborado de acordo com o disposto no art. 241, da 
Constituição do Estado.  
Segundo este Plano, a Secretaria Municipal de Educação compreende 4 unidades 
escolares, sendo estas a E. M. E. I. “Vera Lúcia Durante”, a E. M. “Profª Edith Pereira 
Gonzaga”, a E. M. “Vereador José Lopes de Souza” e a E. M. Perciliano José Bueno.  
Ao todo são cerca de 1.636 alunos da Educação Infantil e no Ensino Fundamental 
Regular. Na educação de Jovens e Adultos – EJA estão matriculados cerca de 109 
adultos no Ensino Fundamental Supletivo (IBIRÁ, 2015b, p. 38). Além disso, o 
município possui uma Escola Estadual, a E. E. “João Pedro Ferraz”, única unidade 
escolar pública que atende o Ensino Médio no município.  
 
Secretaria Municipal de Educação 
Segundo a Lei nº. 2.047/2011 (IBIRÁ, 2011b, p. 20-21), à Secretaria Municipal 
de Educação compete: 
I – Formular a Política de Educação do Município, em coordenação com o 
Conselho Municipal de Educação; II – propor a implantação da Política 
Educacional do Município, levando em conta os objetivos de 
desenvolvimento econômico, político e social; III – promover a gestão do 
ensino público municipal, assegurando o seu padrão de qualidade; IV – 
elaborar planos, programas e projetos de educação, em articulação com os 
órgãos estaduais e federais da área; V – garantir a participação da 
comunidade escolar, pais e demais segmentos ligados às questões 
educacionais, na formulação de políticas e diretrizes para a educação no 
Município; VI – garantir igualdade de condições para o acesso e permanência 
do aluno na escola; VII – oferecer atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na 
rede regular de ensino; VIII – garantir a gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficias do município; IX – garantir o ensino fundamental e 
obrigatório, inclusive para os que não tiveram acesso na idade própria; X – 
instalar, manter e administrar os estabelecimentos escolares a cargo do 
Município; XI – oferecer o atendimento a creches, inclusive conveniadas, e 
educação infantil, coordenando a sua administração e atendendo a crianças de 
0 a 5 anos de idade; XII – desenvolver a orientação técnico-pedagógica junto 
aos estabelecimentos municipais de educação infantil e do ensino 
fundamental; XIII – atender ao educando, na educação infantil e no ensino 
fundamental público, por meio de programas suplementares de material 
didático e pedagógico, transporte, alimentação e destinados à assistência e 
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apoio ao educando; XIV – oferecer ensino noturno regular adequado às 
condições do educando; XV – promover o aperfeiçoamento dos professores, 
supervisores e demais especialistas em educação; XVI  - aplicar, anualmente, 
no mínimo 25% da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferência, exclusivamente da manutenção e 
desenvolvimento do ensino público municipal; XVII – promover e 
supervisionar a execução dos serviços relativos ao [...] FUNDEB; XVIII – 
manter escolas na zona rural, oferecendo ensino com características e 
modalidades adequadas às necessidades e disponibilidades dessa 
comunidade; e XIX – desempenhar outras atividades quando invocada pelo 
Chefe do Executivo.  
 
Comunidades Escolares 
A E. M. E. I.  “Vera Lucia Durante” atende a Educação Infantil (07 meses a 05 
anos), em período integral, com os níveis de Educação Infantil com berçário, Maternal I 
e Maternal II, Jardim I e Jardim II. Segundo o Plano, “durante o ano letivo são 
desenvolvidos diversos projetos pedagógicos como por exemplo: Projeto Água, Saúde e 
Alimentação Saudável, Família, Festa Junina, Folclore Brasileiro, Semana da Pátria, 
Semana da Criança e Natal” (IBIRÁ, 2015b, p. 38). A escola está localizada no Bairro 
São Benedito, que dista 1 km do Centro da cidade de Ibirá, cuja população é “sempre 
crescente” e constituída “em sua maioria de classe média-baixa e baixa; são pessoas 
humildes, com pouca ou nenhuma escolaridade, trabalham como boias frias, empregas 
domésticas ou subempregos” (IBIRÁ, 2015b, p. 50). No bairro, o aumento populacional 
está relacionado à chegada de “trabalhadores rurais que residem no bairro” que “vêm 
em busca de trabalho nas usinas de açúcar e álcool da região”, “trazendo consigo suas 
famílias do nordeste”. (IBIRÁ, 2015b, p. 55). A escola possui 26 professores de 
Educação Infantil, todos formados em pedagogia e 03 Especialistas com formação 
específica.  
A E. M. “Profª. Edith Pereira Gonzaga” atende o Ensino Fundamental I (06 a 10 
anos) em período integral. Em 2013, “a unidade passou a atender exclusivamente em 
período Integral, sendo o período da manhã dedicado às aulas regulares e o período da 
tarde às atividades de Projeto, chegando em 2015 a 13 turmas atendidas perfazendo um 
total de 280 alunos” (IBIRÁ, 2015b, p. 51).  A Escola também está localizada no bairro 
São Benedito. O seu alunado “tem faixa etária de 6 a 11 anos de idade. Dos 170 alunos 
existentes, 205 residem no bairro [...], 18 são do Distrito de Termas de Ibirá, 13 moram 
na zona rural e 34 no centro” (IBIRÁ, 2015b, p. 52). No que se refere aos Recursos 
Humanos a escola conta com: 
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01 secretário de escola, 05 serventes, 01 inspetor de alunos, 01 assessor 
pedagógico, 01 assessor de administração escolar I, 01 assessor de 
administração escolar II, 15 professores de Ensino Fundamental, 05 
professores de Educação Física, 02 professores de música. Conta ainda, com 
mais 05 professores de Ensino Fundamental II que prestam serviço nos 
projetos, em aulas de Complementação de Jornada [...] dentre os professores 
de Ensino Fundamental, 100% possui pedagogia e 26% possui pós-graduação 
(IBIRÁ, 2015b, p. 52). 
 
A E. M. Vereador José Lopes de Souza atende o Ensino Fundamental Regular 
(06 a 14 anos), ministra a Educação Básica no Nível do Ensino Fundamental no sistema 
de ciclos, compondo-se de turmas desde o 1º ano ao 9 º ano. Assim como as outras duas 
comunidades escolares, está localizada no Bairro São Benedito. O prédio conta com dez 
salas de aula no total, sala para biblioteca, laboratório de informática, vídeo/refeitório e 
zeladoria. A parte administrativa é composta por secretaria, diretoria, sala de reuniões, 
coordenadoria, sala de professores e sala de arquivos. Há também um pátio coberto e 
uma cozinha. Atualmente a Unidade atende “390 alunos em dois períodos: 226 alunos 
de manhã e 164 alunos a tarde. Dessa clientela 280 são do Bairro São Benedito, 69 
pertencem ao distrito das termas de Ibirá e 41 alunos são da zona rural” (IBIRÁ, 2015b, 
p. 55). Congrega um total de 20 professores, sendo 15 efetivos e 05 contratados (IBIRÁ, 
2015b).   
A E. M. Perciliano José Bueno atende a Educação Infantil em período integral 
(07 meses a 03 anos), a Educação Infantil parcial (04 a 05 anos); o Ensino Fundamental 
parcial (06 a 14 anos); a Educação de Jovens e Adultos e o Ensino Técnico em 
Administração (IBIRÁ, 2015b). Atualmente conta com cerca de 522 matrículas, 19 
professores efetivos e 10 contratados (IBIRÁ, 2015b). 
A Escola Estadual João Pedro Ferraz atende, desde 2003, atende somente o 
Ensino Médio com “alunos das zonas rurais e urbana, sendo única escola do município 
que possui ensino médio de 1ª a 3ª série” (IBIRÁ, 2015b, p. 61). Dista 1 km do centro 
da cidade, no início da rodovia que liga a cidade ao distrito de Termas. Oferece os 
cursos Ensino Médio regular e EJA. Conta com 01 diretor, 01 professor coordenador, 
26 professores e atende 398 alunos (IBIRÁ, 2015b). Segundo o Plano:  
A maioria da clientela escolar é oriunda de famílias com baixo nível de 
instrução e de condições econômicas razoáveis. Os alunos do período da 
manhã, em parte, são dependentes financeiramente da família, mas há uma 
parte considerável de alunos neste mesmo período, que trabalham e ajudam 
na renda familiar, enquanto que os alunos do período noturno se ocupam de 
atividades profissionais como: trabalhadores rurais, domésticas, costureiras 
de pequenas empresas da cidade e região, comerciários, serventes de 
pedreiros, marceneiros, etc. Os alunos da zona rural concentram-se no 
período diurno, usando transporte coletivo municipal, fazendo da escola sua 
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única fonte de lazer. Ressalta-se que a maioria dos alunos da Educação de 
Jovens e Adultos são oriundos de cidades vizinhas (IBIRÁ, 2015b, p. 62). 
 
Formação inicial e continuada de professores  
 No Plano Municipal de Educação, há duas metas específicas para a década no 
que se refere à formação inicial e continuada dos professores:  
Meta 15: Formação de Professores - Possibilitar formação continuada aos 
profissionais de acordo com suas necessidades de suas funções; possibilitar 
parcerias com o MEC por meio de cursos em EAD, possibilitando aos 
professores, funcionários e gestores reflexão sobre seu trabalho. Meta 16: 
Formação Continuada e Pós-Graduação de Professores - Identificar as 
necessidades de formação inicial e continuada do pessoal técnico, docentes e 
administrativo; Divulgar programas de composição de acervos de obras 
didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico 
de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os professores e na 
rede pública de Educação Básica, favorecendo a construção do conhecimento 
e a valorização da cultura da investigação; assegurar tempo específico ao 
estudo e planejamento durante o horário de trabalho para os professores da 
educação básica; fomentar o estabelecimento de parcerias com Instituições de 
Ensino Superior pública para a efetivação da formação continuada dos 
profissionais da educação (IBIRÁ, 2015b, p. 107). 
 
Políticas, Conselhos e outras Secretarias relacionadas à Educação 
Buscando a democratização e o diálogo das escolas com a comunidade, destaca-
se a importância da participação de membros da Secretaria Municipal de Educação, 
docentes, discentes e pais constituindo as Associações de Pais e Mestres – APM de cada 
comunidade escolares, das quais são nomeados representantes para composição do 
Conselho Municipal de Educação (Lei Municipal nº. 1.274/1997), o FUNDEB (Lei 
Municipal nº 1.703/2007) e o Conselho Municipal de Alimentação Escolar (Lei 
Municipal nº 1970/2010).  
A Associação de Pais e Mestres – APM:  
[...] é uma entidade jurídica de direito privado criada com a finalidade de 
colaborar para o aperfeiçoamento do processo educacional, para a assistência 
ao escolar e para a integração escola-comunidade. Sua principal função é 
atuar, em conjunto com o conselho de escola, na gestão da unidade escolar, 
participando das decisões relativas à organização e funcionamento escolar 
nos aspectos administrativos, pedagógicos e financeiros (IBIRÁ, 2015b, p. 
112).  
 
Em Ibirá, todas as escolas possuem sua APM e Conselho Escolar, quais sejam, o 
Conselho da Escola Associação de Pais e Mestres da E. M. José Lopes de Souza, 
Conselho de Escola e APM da E. M. Perciliano José Bueno, APM e Conselho de Escola 
da E. M. Edith Gonzaga e APM da E.M.E.I. Vera Lúcia Durante. A E. E. João Pedro 
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Ferraz também possui APM e, ainda, o Grêmio estudantil Castro Alves que como 
prioridades: 
[...] congregar o corpo discente da escola; defender os interesses individuais e 
coletivos da escola; incentivar a cultura literária, artística e desportiva de seus 
membros; promover a cooperação entre gestores, professores, funcionários e 
alunos nos trabalhos escolares buscando o aprimoramento (IBIRÁ, 2015b, p. 
114). 
 
Segundo a Lei nº. 2.047/2011 (IBIRÁ, 2011b, p. 25), em seu artigo 33, a 
Secretaria Municipal de Saúde deve “articular-se com os demais órgãos municipais, e, 
em especial, com a Secretaria Municipal de Educação para execução de programas de 
educação em saúde e assistência à saúde do escolar”.  
Conforme a Lei supracitada, à secretaria municipal de Meio Ambiente compete 
“promover atividades de educação ambiental no Município” (IBIRÁ, 2011b, p. 17), mas 
há outras leis municipais que instituem à Secretaria de Educação, deveres relacionados à 
Educação Ambiental.  
A Lei n. 1860/2009 (IBIRÁ, 2009a) institui a Política Municipal de Educação 
Ambiental, na qual a EA é compreendida como “prática educativa integrada, de maneira 
transversal/interdisciplinar, continua e permanente em todos os níveis e modalidades de 
ensino formal, na sua elaboração de projetos educativos, no planejamento das aulas e na 
análise do material didático”. Constam na lei, deveres de todas as unidades escolares do 
município, tais como: 
Art 2º - Todas as unidades escolares do município estabelecerão em plano de 
trabalho anual, suficiente número de horas para as discussões e programação 
de atividades de educação ambiental, a serem realizas pela própria escola ou 
pelos professores de cada disciplina. [...] A educação ambiental será 
compreendida no âmbito da rede municipal de ensino e terá seus objetivos 
distribuídos por uma malha curricular, multidisciplinar, em conjunto com as 
atividades de ensino regular, extra-classe, núcleos de estudos ambientais ou 
centros interdisciplinares, abrangendo desde os alunos, como também os 
professores e funcionários da Rede Municipal de Ensino; [...] Art. 3º - Os 
programas e atividades de educação ambiental, além dos conteúdos 
teóricos em sala de aula deverão enfatizar a observação direta da 
natureza e os problemas ambientais, o estudo do meio, as pesquisas de 
campo e as experiências práticas, para que possibilitem aos alunos 
adequadas condições para aplicação dos conceitos (IBIRÁ, 2009a, grifo 
nosso). 
 
Além disso, a Lei nº 2.284/2015 (IBIRÁ, 2015c, n.p.) inclui o seguinte parágrafo 
no artigo segundo da Lei 1.860/2009: “[...] a quantidade mínima de participação em 
ações das Redes Municipais de Ensino do Município, será prevista na bula anual das 
ações do Programa Município Verde Azul da Secretaria do Meio Ambiente do Estado 
de São Paulo”.  
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O município é conveniado ao Programa Município VerdeAzul (PMVA), lançado 
em 2007 pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente. O PMVA tem por objetivo o desenvolvimento e aplicação de Planos de 
Gestão Ambientais locais de curto, médio e longo prazos, por meio de uma agenda 
ambiental local composta por dez diretivas norteadoras, dentre elas a Educação 
Ambiental. Anualmente, o PMVA avalia as ações realizadas pelos municípios segundo 
critérios pré-estabelecidos (SÃO PAULO, 2016) de medição de sua eficácia, os 
classifica e publica o “Ranking Ambiental dos municípios paulistas”. No ano de 2016, 
Ibirá foi avaliado com a nota máxima na diretiva de Educação Ambiental segundo os 
critérios de avaliação válidos para o Programa Município VerdeAzul (PMVA) (IBIRÁ, 
2016). No apêndice B estão relacionados os critérios de medição de eficácia para a 
diretiva de educação ambiental.  
No que se refere à Instância Municipal, destaca-se a Lei nº. 1.859/2009 (IBIRÁ, 
2009b) que estabelece que as escolas da rede pública municipal realizem, nas datas 
fixadas no “calendário de datas comemorativas ambientais”, atividades extensivas à 
sociedade, por meio da “elaboração de projetos e materiais educativos, campanha, 
mutirões e outras formas de divulgação e comunicação adequadas”. As datas 
comemorativas são Dia da água e da Imbira Azul (22 de março), Dia Mundial do Meio 
Ambiente e da Ecologia (05 de junho), Dia do Combate da Poluição (14 de agosto), Dia 
da Árvore e Dia da Imbira Verde (21 de setembro) e Dia da natureza (04 de outubro) 
(IBIRÁ, 2009a).  
Destaca-se que o município possui um Conselho Municipal de Educação do 
Meio Ambiente – COMEMA (IBIRÁ, 2015b), criado posteriormente à Lei 2.047/2011 
(IBIRÁ, 2011b) que possui:  
[...] Função na atribuição de deliberar, normatizar, assessorar, estudar e 
propor diretrizes relacionadas ao desenvolvimento sustentável do Município 
e proporcionar formação aos educadores visando promover atividades no 
espaço escolar, desenvolver habilidades e modificar as atitudes em relação ao 
meio ambiente, conduzir a melhoria da qualidade de vida, constituir o 
exercício de cidadania para os alunos, pais, educadores e outros integrantes 
da comunidade escolar (IBIRÁ, 2015b, grifo nosso). 
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CORPO TEÓRICO DA PESQUISA 
Propostas de elaboração de recursos que visem à contextualização no Ensino, em 
especial de conteúdos relacionados ao ambiente, surgem em função de problemas e 
potencialidades do atual modelo de ensino e aprendizagem, conforme estudado por 
diferentes autores (BRASIL, 1997; MORIN, 2000; 2003; SENICIATO; CAVASSAN, 
2004; CARNEIRO, BARBOSA E PIRANHA, 2007; MENEGAT, 2009; KATO; 
KAWASAKI, 2011; COMPIANI, 2015; PONTE; PIRANHA, 2016; 2017).  
O ensino, em especial da questão ambiental, resta trancafiado dentro dos muros 
das escolas, as quais são cercadas e fechadas à comunidade, condicionando-o assim, às 
abordagens teóricas e pragmáticas que se dão dentro das salas de aula 
(GRUENEWALD, 2003; MENEGAT, 2009). Segundo Gruenewald (2003): 
Although increased access would be a big improvement in institutions that 
now are literally walled and fenced off from their communities, access to 
place-based education must be linked to purposes that schools currently 
neglect: increasing the range of opportunities for human perception and 
experience, examining the interrelationships between culture and place, 
understanding how spatial forms are embedded with ideologies and 
reproduce relationships of power, appreciating the diversity of life on the 
margins, attending to the health of nonhuman beings and ecosystems, and 
participating in the process of place making for living well 




As práticas educativas comumente ignoram “o contexto local em detrimento de 
catástrofes globais, se fragmenta o conhecimento entre as disciplinas, enquanto se lhe 
reduz a enunciados e textos de apoio dos livros e/ou cartilhas” (PONTE; PIRANHA, 
2017, p. 425).  Tal fragmentação do conhecimento resulta em incompreensões, 
conforme explica Morin: 
Como nossa educação nos ensinou a separar, compartimentar, isolar e, não, a 
unir os conhecimentos, o conjunto deles constitui um quebra-cabeças 
ininteligível. A incapacidade de organizar o saber disperso e 
compartimentado conduz à atrofia da disposição mental natural de 
contextualizar e de globalizar. A inteligência parcelada, compartimentada, 
mecanicista, disjuntiva e reducionista rompe o complexo do mundo em 
fragmentos disjuntos, fraciona os problemas, separa o que está unido, torna 
unidimensional o multidimensional. É uma inteligência míope que acaba por 
ser normalmente cega. Destrói no embrião as possibilidades de compreensão 
                                                          
4
 Não obstante aumentar o acesso seria de grande melhoria em instituições que agora estão literalmente 
muradas e distanciadas de suas comunidades, o acesso a uma educação baseada no lugar deve ser 
vinculado a objetivos que as escolas atualmente negligenciam: aumentar a gama de oportunidades para a 
percepção e experiência humanas, examinando as inter-relações entre cultura e lugar, entendendo como as 
formas espaciais incorporam ideologias e reproduzem relações de poder, apreciando a diversidade da vida 
nas margens, atendendo a saúde de seres vivos (não humanos) e ecossistemas, e participando do processo 
de construção do lugar para viver bem (GRUENEWALD, 2003,p. 646). 
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e de reflexão, reduz as possibilidades de julgamento corretivo ou da visão a 
longo prazo (MORIN, 2000, p. 42-43) 
 
Em consequência, “os estudantes, confusos e distanciados dos processos e do 
ambiente, se tornam desmotivados por não perceberem a importância dos conteúdos 
ensinados” (PONTE; PIRANHA, 2017, p. 425). Segundo Seniciato e Cavassan (2004, 
p. 140), embora o papel fulcral da motivação para a educação em geral, “o ensino 
pautado somente nas idéias, no abstrato e, sobretudo, na fragmentação do conhecimento 
tem contribuído para um desânimo, uma indiferença e um desprezo em relação ao 
conhecimento”.  
Não obstante, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Meio Ambiente 
(BRASIL, 1997, p. 169) levantam os seguintes questionamentos: “como é possível, 
dentro das condições concretas da escola, contribuir para que os jovens e adolescentes 
[...] percebam e entendam as consequências ambientais de suas ações nos locais onde 
trabalham, jogam bola, enfim, onde vivem”?  
Além disso, Brasil (1997) também destaca a importância da contextualização:   
A contextualização de situações concretas, que envolvem diferentes fatores, 
como clima, solo, relevo e as próprias formas de alteração causadas pelo ser 
humano, em meio a conflitos de interesses, num período definido da história, 
é essencial para a formação da consciência crítica que permite aos alunos se 
posicionarem favoravelmente à sustentabilidade ecológica. A observação de 
elementos que evidenciem ciclos e fluxos na natureza, situados no espaço e 
no tempo, é importante porque eles são diferentes numa área mais 
conservada, onde há maior umidade e maior atividade fotossintética, pela 
maior presença de vegetais, do que numa área urbana, onde, normalmente, a 
condição de cobertura vegetal, o microclima, as demais condições físicas e as 
atividades humanas são outras. Além disso, o comportamento de certos 
fenômenos da natureza está condicionado por múltiplas variáveis, o que 
dificulta o conhecimento acerca do funcionamento dos diversos ambientes. 
Dois locais diferentes, por exemplo, com mesmo tipo de solo e com mesmo 
clima, podem apresentar cobertura vegetal distinta, e as explicações que 
servem para um não servem para o outro (BRASIL, 1997, p. 208). 
 
Conforme Carneiro, Barbosa e Piranha (2007, 98) destacam, “uma vez que a 
orientação dos PCN valoriza o cotidiano dos alunos e do ambiente onde vivem, pode-se 
concluir que há muito espaço para que o professor e a escola tenham liberdade para 
elaborar propostas voltadas a interesses locais”. 
No entanto, nota-se que “a fragmentação do conhecimento e seu afastamento da 
realidade dos alunos impôs a desconexão aos conteúdos estudados, comprometendo a 
percepção dos alunos acerca da pertinência dos conteúdos ensinados” (PONTE; 
PIRANHA, 2016).  
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Além disso, Kato e Kawasaki (2011, p. 36) apontam que o isolamento dos 
conteúdos escolares, na Educação Formal, aparta-os dos “seus contextos de produção 
científica, educacional e social”:  
Nesta perspectiva de ensino, os currículos escolares tornam-se inadequados à 
realidade em que estão inseridos, pois estão centrados em conteúdos muito 
formais e distantes do mundo vivido pelos alunos, sem qualquer preocupação 
com os contextos que são mais próximos e significativos para os alunos e 
sem fazer a ponte entre o que se aprende na escola e o que se faz, vive e 
observa no dia a dia. É neste âmbito que a contextualização do ensino toma 
forma e relevância no ensino de ciências, já que se propõe a situar e 
relacionar os conteúdos escolares a diferentes contextos de sua produção, 
apropriação e utilização (KATO; KAWASAKI, 2011, p. 36).  
 
Em contrapartida, “a questão ambiental impõe às sociedades a busca de novas 
formas de pensar e agir, individual e coletivamente [...] Isso implica um novo universo 
de valores no qual a educação tem um importante papel a desempenhar” (BRASIL, 
1997). Segundo Morin (2003, p. 67) faz-se necessário que os seres humanos se tornem 
conscientes dos problemas e dos perigos que ameaçam o planeta, e constituam, frente a 
uma ameaça comum a todos, uma “comunidade de destino”, “de origem terrestre” e 
“com identidade humana comum”, resultando em mobilização e tomada de atitudes e 
reações.  
Nesse sentido, são necessárias, portanto, mudanças que oportunizem novas 
formas de “ser escola” (COMPIANI, 2015), em especial no que concerne aos locais e às 
metodologias de ensino.   
Assim, destacam-se as contribuições de Edgar Morin (MORIN, 2000; 2003) 
sobre a importância do Ensino Contextualizado e o Conhecimento Pertinente: 
[...] Existe inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave entre, de um 
lado, os saberes desunidos, divididos, compartimentados e, de outro, as 
realidades ou problemas cada vez mais multidisciplinares, transversais, 
multidimensionais, transnacionais, globais e planetários. [...] O conhecimento 
das informações ou dos dados isolados é insuficiente. É preciso situar as 
informações e os dados em seu contexto para que adquiram sentido (MORIN, 
2000, p. 36).  
Na escola primária nos ensinam a isolar os objetos (de seu meio ambiente), a 
separar as disciplinas (em vez de reconhecer suas correlações), a dissociar os 
problemas, em vez de reunir e integrar. Obrigam-nos a reduzir o complexo ao 
simples, isto é, a separar o que está ligado; a decompor, e não a recompor; e a 
eliminar tudo que causa desordens ou contradições em nosso entendimento 
[...] Em tais condições, as mentes jovens perdem suas aptidões naturais para 
contextualizar os saberes e integrá-los em seus conjuntos (MORIN, 2003, p. 
15). 
O desenvolvimento da aptidão para contextualizar tende a produzir a 
emergência de um pensamento “ecologizante”, no sentido em que situa todo 
acontecimento, informação ou conhecimento em relação de inseparabilidade 
com seu meio ambiente – cultural, social, econômico, político e, é claro, 
natural. Não só leva a situar um acontecimento em seu contexto, mas também 
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incita a perceber como este o modifica ou explica de outra maneira (MORIN, 
2003, 24-25).  
 
 O autor ainda destaca que “cada vez mais, a gigantesca proliferação de 
conhecimentos escapa ao controle humano” ao ponto em que “não conseguimos integrar 
nossos conhecimentos para a condução de nossas vidas” (MORIN, 2003, p. 16).  Em 
contrapartida, “é preciso situar as informações e os dados em seu contexto para que 
adquiram sentido” (MORIN, 2000, p. 36) Assim, define que “o conhecimento pertinente 
é o que é capaz de situar qualquer informação em seu contexto, [...] podemos dizer até 
que o conhecimento progride não tanto por sofisticação, formalização e abstração, mas, 
principalmente, pela capacidade de contextualizar e englobar” (MORIN 2003, p. 14).  
 Diante do exposto, considera-se que o ensino deva vincular-se profundamente ao 
contexto de vida das comunidades escolares. Isto é, considerar quais os componentes 
socioambientais, políticos, culturais do lugar onde vivem e convivem os estudantes e 
professores. Deste modo, acredita-se estes possam constituir para a aprendizagem, 
desenvolvendo laços afetivos e efetivos as pessoas e com o meio. Depreende-se que 
disso resultam valores como a solidariedade e de pertença, fulcrais para a conservação 
e/ou proteção do patrimônio imaterial e material, natural e construído dos referidos 
lugares.  
 
Currículo escolar do Estado de São Paulo 
 O Ensino nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio das 
escolas do Estado de São Paulo baseia-se no currículo desenvolvido pela Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2012a, 2012b). Segundo São Paulo 
(2018a), a finalidade do currículo é “fornecer uma base comum de conhecimentos e 
competências que, utilizada por professores e gestores das mais de cinco mil escolas 
estaduais paulistas, permita que essas unidades funcionem, de fato, como uma rede 
articulada e pautada pelos mesmos objetivos”.  
 Além desses documentos, o trabalho educacional orienta-se, ainda, por meio de 
materiais produzidos em consonância ao Currículo do Estado de São Paulo, os cadernos 
do professor e do aluno, “organizados por disciplina, de acordo com a série, ano e 
bimestre” (SÃO PAULO, 2018a). 
 O Currículo preconiza que o conhecimento seja vinculado ao contexto de vida 
dos estudantes, independente das disciplinas no qual está organizado. Por exemplo, a 
disciplina História possibilita “entender a origem de uma cidade e as razões da 
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configuração urbana”, a Química pode ser “um instrumento cognitivo para nos ajudar a 
entender e, se preciso, decidir sobre o uso de alimentos com agrotóxicos ou 
conservantes” (SÃO PAULO, 2012a, p. 21). Além disso, segundo o currículo,  
[...] para sermos cidadãos plenos, devemos adquirir discernimento e 
conhecimentos pertinentes para tomar decisões em diversos momentos, como 
em relação à escolha de alimentos, ao uso da eletricidade, ao consumo de 
água, à seleção dos programas de TV ou à escolha do candidato a um cargo 
político (SÃO PAULO, 2012a, p. 21). 
 
 O ensino, nomeadamente das questões ambientais, está concentrado 
principalmente nas disciplinas de Ciências e Geografia, no ensino fundamental, e nas 
disciplinas de Química, Física, Biologia e Geografia, no Ensino Médio.  
O Currículo de Ciências está estruturado em quatro eixos temáticos e, por sua 
vez, cada um desses eixos temáticos estrutura-se em subtemas, de acordo com a série, 
conforme o Quadro 1.  
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Fonte: São Paulo, 2012a (adaptado pelo autor). 
 
Os quatro eixos estruturantes são “Vida e ambiente”, “Ciência e tecnologia”, 
“Ser humano e saúde” e “Terra e Universo”, que se repetem ao longo das quatro séries 
(da 5ª série/6º ano até 8ª série/9º ano). Além disso, temas como “matéria e energia”, 
“comunicação e informação”, “esporte e transporte”, “atmosfera e litosfera” ou “matéria 
e radiação” são apresentados “como parte da articulação” destes eixos (SÃO PAULO, 
2012a, p. 36).  
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Segundo o texto do currículo, “contextualizar os conteúdos de Ciências significa 
lançar mão do conhecimento científico para compreender os fenômenos reais e 
conhecer o mundo, o ambiente, o próprio corpo e a dinâmica da natureza” (SÃO 
PAULO, 2012a, p. 33). Dentre os objetivos gerais do ensino de Ciências, preconiza-se 
que o desenvolvimento do conhecimento seja contextualizado e resulte pertinente aos 
estudantes, conforme evidencia a orientação curricular presente no trecho: 
Uma atividade de resolução de problema que envolva o tema “solo” tem 
sentido diferente se o solo em estudo tiver significado para o aluno como o da 
região onde se encontra sua cidade, o que não acontecerá se existir apenas 
uma descrição no livro didático utilizado. [...] No mesmo sentido, a 
capacidade de ação investigativa do aluno pode ser desenvolvida por meio de 
atividades como o estudo experimental de solos, em pesquisa de diferentes 
fontes e leitura de textos científicos sobre o mesmo tema. O importante é a 
organização desses elementos para tornar o ensino de Ciências significativo 
para o aluno e relevante para a sociedade (SÃO PAULO, 2012a, p. 33).  
 
Em outro trecho do texto, referindo-se ao compromisso de formação dos 
educandos para a vida, é possível notar novamente a importância do ensino 
contextualizado e o conhecimento pertinente:  
Os conteúdos de Ciências a serem estudados no Ensino Fundamental devem 
tratar do mundo do aluno, deste mundo contemporâneo, em rápida 
transformação, em que o avanço da ciência e da tecnologia promove conforto 
e benefício, mas ao mesmo tempo mudanças na natureza, com desequilíbrios 
e destruições muitas vezes irreversíveis. É esse mundo real e atual que deve 
ser compreendido na escola, por meio do instrumental científico; e é nele que 
o aluno deve participar e atuar. Nessa perspectiva, o aprendizado das 
Ciências no Ensino Fundamental deve desenvolver temas que preparem o 
aluno para compreender o papel do ser humano na transformação do meio 
ambiente; posicionar-se perante a problemática da falta de água potável em 
futuro próximo ou do uso consciente dos meios de transporte; compreender a 
necessidade crescente de energia e as consequências ambientais disso; refletir 
sobre a existência do ser humano, da Terra, do Universo e também sobre o 
próprio significado de vida (SÃO PAULO, 2012a, p. 33).  
 
O currículo de Geografia na Educação básica, por sua vez, prioriza “o estudo do 
território, da paisagem e do lugar em suas diferentes escalas, rompendo com uma visão 
estática, na qual a natureza segue o seu curso imutável e irreal enquanto a humanidade é 
vista como uma entidade a ser estudada à parte, como se não interagisse com o meio” 
(SÃO PAULO, 2012b, p. 77). Considera, ainda, fundamental relacionar, no âmbito das 
escolas supracitadas, os conteúdos programáticos e a realidade de vida dos estudantes:  
Torna-se fundamental desenvolver uma atitude de respeito aos saberes que o 
estudante traz à escola, adquiridos em seu meio cultural, pois é certo que 
envolve uma variada gama de discussões com temas da atualidade, como a 
urgência ambiental, os diferentes níveis de bem-estar das populações, as 
questões de saúde pública [...] entre outros. Essas questões, presentes 
diariamente nas inúmeras redes de comunicação, compõem o cenário no qual 
os jovens vivem e atuam e devem se transformar em contextos para a 
discussão e a compreensão do universo que os cerca. São essas as 
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necessidades essenciais que mobilizam formas de pensar e agir de um 
cidadão do século XXI, que muitas vezes é ator principal de seu tempo e, em 
outras, coadjuvante e observador crítico das ocorrências do planeta. Assim 
como os demais componentes curriculares da educação básica, cabe ao 
ensino de Geografia desenvolver linguagens e princípios que permitam ao 
aluno ler e compreender o espaço geográfico contemporâneo como uma 
totalidade articulada, e não apenas memorizar fatos e conceitos 
desarticulados. Também deve priorizar a compreensão do espaço geográfico 
como manifestação territorial da atividade social, em todas as suas dimensões 
e contradições, sejam elas econômicas, políticas ou culturais (SÃO PAULO, 
2012b, p. 77) 
 
O currículo de Geografia destaca a interação dos homens no meio que os cerca, 
considerando “as diferentes escalas geográficas estão sempre inter-relacionadas”, isto é, 
“o mundo, a região e o território nacional na análise dos fenômenos que ocorrem no 
lugar” (SÃO PAULO, 2012b, p. 77). Neste sentido, preconiza-se que “o estudo das 
relações espaço-temporais e atuais do planeta” possibilite aos aprendizes:  
[...] identificar, reconhecer, caracterizar, interpretar e fazer prognósticos 
sobre fatos e eventos relativos ao sistema terrestre e suas interações com as 
sociedades na produção do espaço geográfico em diferentes escalas. Desse 
modo, superando o senso comum, é possível interpretar – à luz do 
conhecimento geográfico – a crise ambiental, inclusive estabelecendo 
relações de causa e efeito da intervenção humana nos ciclos da natureza, 
fluxos de energia e no manejo de recursos naturais (SÃO PAULO, 2012b, p. 
80). 
 
Finalmente, quando se questiona de que maneira a Educação pode contribuir 
para mudanças em relação aos problemas ambientais logo pensa-se na educação 
ambiental.  De fato, os movimentos e articulações, no âmbito da Educação Ambiental, 
resultaram na realização de importantes conferências internacionais, por meio das quais 
a educação voltada à sensibilização, conscientização e proteção do ambiente tornou-se 
princípio e finalidade.  
Desse movimento, já bastante conhecido e discutido, cumpre destacar que no 
Estado de São Paulo, a Lei nº 12.780/2007 (SÃO PAULO, 2007), instituiu a Política 
Estadual de Educação Ambiental criada em conformidade com os princípios e objetivos 
de Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), do Programa Nacional de 
Educação Ambiental (ProNEA) e da Política Estadual do Meio Ambiente.  
Destaca-se que no Artigo 19 da referida Lei que “as atividades 
pedagógicas teórico-práticas devem priorizar questões relativas [...] ao meio ambiente 
local”, estimulando “vivências nos meios naturais por meio de visitas monitoradas e 
estudos de campo para que estas se tornem concretas na formação do entendimento de 
ecossistema e suas inter-relações” (SÃO PAULO, 2007).  Cumpre destacar ainda que 
no artigo décimo da Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999), 
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segundo a Política Estadual, “a Educação Ambiental não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo de ensino, devendo ser inserida de forma transversal 
no âmbito curricular” (SÃO PAULO, 2007, grifo nosso).  
 
Educação Ambiental 
Os projetos e programas educacionais no campo da Educação Ambiental, na 
medida em que foram instituídos, resultaram em diferentes concepções e práticas, 
mediante os diversos pressupostos teóricos e metodológicos assumidos (SAUVÉ, 2005). 
Em estudo recente, Layrargues e Lima (2014), considerando o modelo político-
pedagógico de cada corrente, reuniram-nas em três grupos, chamadas 
“macrotendências”, sendo estas a conservacionista, a pragmática e a crítica. O Quadro 2 
sintetiza as principais características relacionadas a cada macrotendência. 
 
Quadro 2 – Macrotendências da Educação Ambiental. 






percepção ao ar livre.  
Vincula-se aos princípios da ecologia, na valorização 
da dimensão afetiva em relação à natureza e na 
mudança do comportamento individual em atividades 
de senso-percepção ao ar livre, relação ao ambiente 
baseada no pleito por uma mudança cultural que 
relativize o antropocentrismo. Apresenta limitado 
potencial de se somar às forças que lutam pela 
transformação social, por estarem distanciadas das 
dinâmicas sociais e políticas e seus respectivos 
conflitos. 
Pragmática Educação para o 
Desenvolvimento 
Sustentável e para o 
Consumo Sustentável. 
É considerada expressão do ambientalismo de 
resultados, do pragmatismo contemporâneo e do 
ecologismo de mercado que decorrem da hegemonia 
neoliberal. Predominam abordagens não-reflexivas 
que impedem a compreensão contextual e articulada 
das causas e consequências dos problemas ambientais. 
Reduzidas possibilidades de enfrentamento político da 
crise. 
Crítica Educação Ambiental 
Popular, Emancipatória, 
Transformadora e no 
Processo de Gestão 
Ambiental. 
Busca o enfrentamento político das desigualdades e da 
injustiça socioambiental, com forte viés 
emancipatório. Procura contextualizar e politizar o 
debate ambiental, problematizar as contradições dos 
modelos de desenvolvimento e de sociedade.  
Fonte: Layrargues e Lima (2014) (organizado pelo autor).  
Comumente, práticas pedagógicas adotadas limitam-se a transmissão de fatos, 
conteúdos e conceitos “sobre o meio ambiente”. No entanto, as práticas podem 
aproveitar o potencial educacional da natureza e o contexto biofísico e sociocultural no 
entorno da escola e promoverem experiências “no meio ambiente”. Além disso, práticas 
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com o objetivo de educar “para o meio ambiente”, visam a capacitação dos educandos 
para engajarem-se na resolução e prevenção de problemas (SAUVÉ, 1997 apud 
BRASIL, 2007a, p. 16). 
Embora autores como Floriani (2010), Andrade e Sorrentino (2016) considerem 
significativos os avanços na formulação de ferramentas legais e na proposição de 
abordagens nos âmbitos teórico, epistemológico e metodológico em Educação 
Ambiental, muitas pesquisas têm revelado problemas políticos e pedagógicos 
relacionados ao seu desenvolvimento.  
No âmbito da educação formal, Kawasaki e Carvalho (2009, p. 155) apontam 
que apesar de ser legalmente instituída como “tema” transversal (BRASIL, 1997), a 
maioria dos projetos ainda busca superar a fragmentação do conhecimento e os velhos 
impasses teóricos e práticos, para definir sua identidade. A edição revisada do ProNEA 
(BRASIL, 2014, p. 23-24) aponta, ainda, a carência de políticas públicas que viabilizem 
uma “abordagem sistêmica e integradora dos múltiplos aspectos da problemática 
ambiental contemporânea”.  
Neste sentido, Neiman (2012) aponta que a maior parte dos trabalhos visa 
colocar o homem em contato com a natureza mais sinestesicamente do que critica e 
conscientemente. Para o autor, muitos dos nomeados projetos de Educação Ambiental 
resultam, na realidade, em expedições de turismo ecológico ou informativas sobre 
biomas e ecossistemas, enquanto ignoram a interface entre o homem e a natureza e os 
problemas dos ecossistemas urbanos como a poluição, a falta de saneamento básico e a 
miséria.   
Layrargues (2012) também identificou uma série de fragilidades no campo-
político educacional. Segundo o autor, nota-se o predomínio de baixa qualificação 
profissional dos gestores e representantes políticos relacionados à Educação Ambiental 
e descontinuidades políticas mediante às diferentes gestões governamentais. Além 
disso, para o autor, são necessárias adequações no texto da PNEA, baseadas nas 
experiências de sua implementação, e na elaboração de programas públicos de 
abrangência nacional, atualmente pautados pelo pragmatismo mercadológico.  
A análise realizada por Loureiro et al. (2007) sobre o que fazem escolas 
brasileiras em relação à Educação Ambiental mostrou que as atividades são realizadas 
por meio de três modalidades principais: projetos, disciplinas especiais e inserção da 
temática ambiental nas disciplinas. Predominantemente, ocorrem por meio de projetos 
propostos e executados a partir de iniciativas individuais ou coletivas de professores. 
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Nesse sentido, Carvalho (2005) destaca que os projetos não substituem políticas 
públicas, uma vez que, independentemente do caráter inovador que possam agregar, são 
pontuais e estanques.  
Não obstante a reconhecida relevância das políticas públicas, a análise realizada 
por Sorrentino et al. (2005) dos programas implementados pelo Ministério da Educação 
e Cultura (MEC) e pelo Ministério do Meio Ambiente, mostrou o contratualismo e o 
viés mercadológico que caracterizam grande parte dos projetos de Educação Ambiental 
desenvolvidos por sociedades civis, órgãos governamentais e empresas privadas.  
Ademais, Andrade et al. (2014), apontam para a “inexistência de políticas 
públicas de EA que tenham relevância para os atores de seu território de abrangência”, 
de maneira que resultam em “pouca legitimidade junto aos educadores ambientais do 
território, com conteúdo que não são capazes de contemplar a sociobiodiversidade local, 
que não refletem o processo de sua construção e nem serão traduzidos nas ações que 
decorrem delas” (ANDRADE et al., 2014, p.824-825). 
Andrade e Sorrentino (2016) destacam que as lideranças, nomeadamente dos 
órgãos governamentais que desenvolvem ações, falham no diálogo e assumem uma 
postura interinstitucional predominantemente competitiva. Além disso, sem diretrizes 
de trabalho, as mesmas utilizam os recursos disponíveis para execução de projetos e 
ações “caracterizados pela baixa reflexividade, sistematização e avaliação”, resultando  
Na realização de tarefas e não no planejamento de medidas estruturantes, 
como a própria definição de projetos políticos pedagógicos, que trouxessem 
princípios, objetivos, instrumentos e recursos financeiros para a EA do 
município como um todo e para cada uma das instituições dentro desse 
contexto maior (ANDRADE; SORRENTINO, 2016, p. 157). 
 
Diante do exposto, evidencia-se a importância de projetos e pesquisas que 
busquem contribuir com práticas em Educação Ambiental. Cumpre ressaltar, contudo, 
que esses devem respeitar e legitimar a experiência dos educadores e o contexto 
socioambiental onde serão desenvolvidos, instituindo políticas públicas sérias que 
resultem profícuas e duradouras.  
 
Contributos para o ensino contextualizado na educação básica 
Diante do exposto, nessa pesquisa propôs-se aliar contributos da Educação 
Patrimonial e em Geociências no desenvolvimento de recursos educacionais voltados ao 
ensino contextualizado, em especial relacionado à questão ambiental, na educação 
básica. 
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Educação em Geociências  
As Geociências, ou também chamada Ciências da Terra, em resumo, integram 
“[...] la geología con otras ciencias, y especialmente con la física; y, a través de ello, 
obtener uma mayor capacidad de comprender a fondo la Tierra en sus processos” 
(ANGUITA, 1994, p. 19)
5
. Dessa maneira, pode ser considerarada como: 
[...] uma ciência integradora das demais ciências naturais, e com enorme 
poder articulador destas com as ciências humanas. Tais características 
reportam-na como elemento ímpar para a construção de um sistema 
educacional inovador e necessário para a humanidade nesse milênio 
(PIRANHA, 2006, p. 15).  
 
 Morin (2003, p. 28-29) destaca a integração dos saberes pelas Geociências e 
destaca suas potencialidades/reflexos para o conhecimento planetário:  
Nos anos 60, depois da descoberta da teoria tectônica das placas, as Ciências 
da Terra percebem nosso planeta como um sistema complexo que se 
autoproduz e se auto-organiza; articulam-se com disciplinas outrora isoladas, 
como a Geologia, a Meteorologia, a Vulcanologia, a Sismologia. [...] O 
desenvolvimento das ciências da Terra e da Ecologia revitalizam a Geografia, 
ciência complexa por princípio, uma vez que abrange a física terrestre, a 
biosfera e as implantações humanas. [...] A Geografia amplia-se em Ciência 
da Terra dos homens (MORIN 2003, 28-29). 
 
Assim sendo, a difusão do conhecimento geocientífico: 
[...] tem dado suporte ao desenvolvimento de outros ramos da ciência 
(biologia, física, engenharias, arquitetura, geografia, medicina, agricultura, 
dentre outros), e mostrado ser importante para a necessária evolução de 
medidas de uso, controle, recuperação e melhor aproveitamento ou 
exploração sustentável de recursos do meio físico (PIRANHA, 2006, p. 15). 
 
 Segundo Piranha, Carneiro e Barbosa (2004, p. 7): 
A difusão de conhecimentos básicos de geociências, com ênfase aos recursos 
hídricos, em materiais didáticos que incrementam aulas de diversas 
disciplinas, notadamente em Geografia e Ciências, com aspectos da realidade 
local, tem promovido uma maior conscientização dos educadores, dos 
educandos e, por extensão, da própria sociedade civil quanto à sua 
participação em questões ambientais e na promoção do desenvolvimento com 
qualidade de vida. Especial atenção é então voltada para a difusão de 
conhecimentos científicos na sociedade, no sentido de tornar acessível à 
população o conhecimento dos recursos naturais das regiões, nas quais 
necessita implantar medidas de gestão e de desenvolvimento. 
 
Conforme apontam Bacci et al. (2013a, p. 7),  
A abordagem do ambiente a partir de um olhar geocientífico e do pensar 
sistêmico conduzem professores e alunos a entender melhor a dinâmica 
planetária, construindo conexões com a realidade. Promove ainda 
transformações do modo de pensar, da forma de ver o mundo.  
 
                                                          
5
 [...]a geologia com as outras ciências, e especialmente com a física, e, através disso, obtêm uma maior 
capacidade de compreender a fundo a Terra e seus processos (ANGUITA, 1994, p. 19, tradução nossa).  
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 Outrossim, Carneiro, Barbosa e Piranha (2007, p. 91), apontam para as 
potencialidades das Geociências na Educação Formal: 
[...] as Ciências da Terra oferecem enorme potencial para aprimorar a 
educação básica, uma vez que despertam nos alunos importantes reflexões 
sobre as relações do homem com o planeta. O ensino de Ciências e Geografia 
pode ser beneficiado pela observação dos processos naturais e seus produtos, 
da qual resultou a moderna visão holística e interdisciplinar de Sistema Terra, 
na qual as diferentes esferas materiais interagem entre si e com a esfera 
representada pela noosfera (esfera social) ou antroposfera (a esfera humana).  
 
Além disso, LaDue e Clark (2012) consideram que a educação em Geociências 
possui uma capacidade única de promover a popularização da ciência como um todo, 
porque o conteúdo geocientífico é relevante e acessível ao público. Assim, considera-se 
que “a Geologia e as Ciências da Terra sejam fundamentais para essa estratégia de 
colocar o lugar como um elemento importante na construção da cultura, da cognição e 
do diálogo intercultural, tão importante para a sociedade em que vivemos” 
(MENEGAT, 2009, p. 101). Destacam-se, assim, as contribuições das Geociências para 
a formação do cidadão, na medida em que promovem, além do “desenvolvimento 
cognitivo”, “a consciência do indivíduo planetário” (PIRANHA; CARNEIRO, 2009, p. 
135).  
Diante do exposto, entende-se que a Educação em Geociências pode contribuir 
para a formação de uma cultura de cuidado e valorização ambientais e de 
sustentabilidade (PIRANHA, 2006; PIRANHA; CARNEIRO, 2009). Segundo Bacci 
(2015, n. p.) a formação de cidadãos críticos e solidários é um objetivo comum entre a 
Educação Ambiental e em Geociências, de maneira que se complementam na “formação 
do cidadão atuante, detentor de uma visão crítica da realidade e apto a estabelecer novos 
rumos para o Planeta”.   
Rebelo et al. (2015, n.p.) também destacam que o conhecimento geocientífico é 
fulcral tanto para o desenvolvimento do sentimento de pertença e cuidado com planeta 
quanto para orientar à tomada de decisões que visem o desenvolvimento sustentável e 
dirimir ou prevenir os impactos antrópicos. Segundo Morin (2003, p. 73): 
A consciência e o sentimento de pertencermos à Terra e de nossa identidade 
terrena são vitais atualmente. A progressão e o enraizamento desta 
consciência de pertencer a nossa pátria terrena é que permitirão o 
desenvolvimento, por múltiplos canais e em diversas regiões do globo, de um 
sentimento de religação e intersolidariedade, imprescindível para civilizar as 
relações humanas [...] Existe uma correlação entre o desenvolvimento de 
nossa consciência de humanidade e a consciência de nossa pátria terrena. A 
pátria terrena comporta a salvaguarda das diversas pátrias, que podem, muito 
bem, enraizar-se em uma concepção mais profunda e mais vasta de “a 
pátria”, desde que sejam abertas; e a condição necessária a essa abertura é a 
consciência de pertencer à Terra-Pátria (MORIN, 2003, p. 73) 
54 
Não obstante a pertinência do conhecimento geocientífico, as organizações 
curriculares no Brasil fragmentam noções de Geociências entre as áreas do 
conhecimento e sem uma articulação lógica, que o caracterize transversal. Esta 
“desterritorialização” das Geociências no currículo impossibilita a compreensão 
sistêmica da Terra, resultando em abordagens descontextualizadas e desconexas 
(CARNEIRO, TOLEDO, ALMEIDA, 2004; TOLEDO, 2005). Além disso, segundo 
Piranha (2006, p. 16), 
Contribuem ainda para essa situação a realidade observada em cursos de 
licenciatura, responsáveis pela formação dos professores da educação básica, 
bem como o deficitário material didático disponível para ensino neste nível. 
[...] Aos professores das disciplinas de ciências e geografia, oriundos em 
geral de cursos de licenciatura em biologia, geografia, física e química, não 
são facultados suficientes meios de incorporarem uma fundamentação 
conceitual básica de geociências, que lhes confira a segurança e desenvoltura 
necessárias para trabalhar, a contento, os conceitos envolvidos. 
 
Segundo Bacci, Oliveira e Pommer (2009, p. 3448), os professores da educação 
básica, incluindo o Ensino Fundamental I, II e Médio, encontram grande dificuldade no 
ensino de Geociências devido à “falta de conhecimento específico dos temas, alguns 
bastante abstratos e distantes do cotidiano escolar”.  
Uma análise do texto de apresentação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio e da análise principalmente de seu conteúdo em Ciências da 
Natureza, Matemática e suas Tecnologias, realizada por Toledo (2005), indicou que a 
fragmentação dos conteúdos geocientíficos compromete a introdução efetiva e 
abrangente das Geociências no currículo. Segundo a autora, “para atingir os objetivos 
pretendidos de formar cidadãos conscientes, capazes de avaliar e julgar as atividades 
humanas que envolvem a ocupação e o uso do ambiente e dos materiais naturais”, deve-
se abordar tais conteúdos como um “todo íntegro”, diferentemente do que acontece 
atualmente (TOLEDO, 2005, p. 43).  
 Diversos autores têm buscado contribuir com a necessária incorporação de 
abordagens adequadas para o ensino de Geociências na educação básica (CARNEIRO; 
TOLEDO; ALMEIDA, 2004; TOLEDO, 2005; COMPIANI, 2005; BACCI, 2009; BACCI; 
OLIVEIRA; POMMER, 2009; BACCI et al., 2013a; 2013b; BREDA, 2013; ALMEIDA; 
ARAÚJO; MELO, 2015) e em outras modalidades, como na formação de professores 
(PIRANHA, 2006; PIRANHA; CARNEIRO, 2009; SILVA et al., 2009; OLIVEIRA et al., 
2012; SANTOS, 2013; ALMEIDA; ARAÚJO; MELO, 2015; PINTO, 2015; PEREIRA; RIOS; 
GARCIA, 2016), formação profissional  (BACCI et al., 2013b) e educação não-formal e 
popularização das Geociências (MANSUR, 2009; AUGUSTO; DEL LAMA, 2011; 
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PIRANHA; DEL LAMA; BACCI, 2011; LICCARDO et al., 2015; PINTO, 2015; PINTO; 
RIOS, 2015).  
 
Ciência do Sistema Terra  
A Ciência do Sistema Terra (CST) é um campo de ensino e pesquisa que 
reintegrou o estudo da história do planeta, registrada na organização, disposição e 
composição das rochas, aos demais componentes do planeta – atmosfera, hidrosfera, 
geosfera, biosfera, noosfera – na busca por compreender os processos terrestres como 
um todo e em suas partes (PIRANHA, 2006; PIRANHA; CARNEIRO, 2009).  
Modernamente denominada Ciência do Sistema Terra, destaca-se a importante 
mudança de paradigma da Geologia (ou Ciência da Terra) como uma “ciência dura” 
para uma ciência histórica e interpretativa da natureza (POTAPOVA 2008; 
FRODEMAN, 2010) que enfatiza aspectos éticos, filosóficos e históricos. Assim:  
A partir da década de 1990, a abordagem geológica trouxe nova luz à história 
da Terra, na medida em que permite examinar os processos terrestres como 
um todo e em suas partes, conforme registrados na organização, disposição e 
composição das esferas rochosas. Tal convergência de tendências abriu 
amplo campo de pesquisa integrada que considera a Terra como um todo. 
(PIRANHA, 2006, p. 3).  
 
Além disso, esta compreensão da complexidade das atividades humanas e da 
dinâmica natural, revelam a importância da integração das questões ambientais no 
escopo de conhecimentos básicos necessários ao exercício de cidadania (CARNEIRO; 
TOLEDO; ALMEIDA, 2004). Nesse sentido:  
o conhecimento da Ciência do Sistema Terra deve ser mais bem explorado 
em práticas educacionais de ensino-aprendizagem. Os saberes geológicos 
podem e devem constituir referencial curricular multi, trans, pluri e 
interdisciplinar, capaz de agregar valor intrínseco ao ensino efetivo, por 
proporcionar a formação integral do cidadão planetário (PIRANHA; 
CARNEIRO, 2009, p. 135). 
 
Segundo Piranha (2006, p. 23), “a identificação de um objeto comum para a 
educação dos indivíduos pode ser uma estratégia que permita aglutinar interesses, 
culturas e práticas, tão diversificadas quanto complexas, em torno da questão da 
sustentabilidade da vida”. Neste contexto, destaca-se a percepção da Terra enquanto 
este “objeto comum” e “aglutinador”. Estes são “alguns atributos singulares da 
Geologia – que concebe de forma sistêmica a entidade planetária e seus habitantes” e, 
ainda, “permite, de forma peculiar, reconhecer o significado da ação humana no planeta, 
o que parece ser, no momento, questão central da idéia de sustentabilidade” 
(PIRANHA; CARNEIRO, 2009, p. 131).  
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Conteúdos geológicos possibilitam o ensino do/vinculado ao contexto local, 
pois, “quando adequadamente inseridos nesses níveis escolares, podem permitir 
abordagens de aspectos locais das regiões onde os alunos vivem, estimular indagações 
ou simplesmente despertar curiosidade” (CARNEIRO; BARBOSA; PIRANHA, 2007, 
p. 91). Neste sentido, Compiani (2015) chama atenção para as potencialidades de 
categorias geocientíficas como espaço/tempo, territorialidade, localidade, lugar e 
paisagem para a contextualização do ensino.  Para esta dissertação, buscou-se 
aprofundar nos estudos do Lugar, conforme será descrito a seguir.  
 
Lugar   
A dinâmica da vida na Terra, por meio das interações estabelecidas na paisagem, 
transforma os espaços valorando-os como lugares de vivência – moradia, estudo, 
trabalho e lazer. Dessa maneira, os diferentes modos de ser e habitar o mundo resultam 
da percepção e na identidade do lugar por quem o vivencia (AGNEW, 2011; 
CAVALCANTTI, 2011; CARLOS, 2007; TUAN, 2012; 2013).  
Por definição, “o que começa como espaço indiferenciado transforma-se em 
lugar à mediada que o conhecemos e o dotamos de valor” (TUAN, 2013, p. 14). Assim, 
“a place becomes a particular or lived space” (AGNEW, 2011, p. 6)6.  
 Agnew (2011) atenta para a necessidade de ter atenção e cuidado com o uso do 
termo “Lugar” (ou do inglês “place”), pois este é utilizado de diversas maneiras. Assim, 
o autor apresenta três dimensões em que seu significado pode ser mais especificado: 
The first dimension is place as location or a site in space where an activity or 
object is located and which relates to other sites or locations because of 
interaction, movement and diffusion between them [...] Second is the view of 
place as a series of locales or settings where everyday-life activities take 
place. Here the location is not just the mere address but the where of social 
life and environmental transformation. [...] The third dimension is place as 
sense of place or identification with a place as a unique community, 
landscape, and moral order. In this construction, every place is particular and, 
thus, singular
7
 (AGNEW, 2011, p. 24). 
 
Segundo São Paulo (2012b, p. 78):  
                                                          
6
 Um lugar se torna um espaço particular ou vivido (AGNEW, 2011, p. 6, tradução nossa). 
7 A primeira dimensão é o lugar como a localização ou um local no espaço onde uma atividade ou objeto 
está localizado e que se relaciona com outros locais/localizações devido à interação, movimento e difusão 
entre eles. [...] A segunda é a visão do lugar como uma série de locais ou configurações onde as 
atividades da vida cotidiana ocorrem. Aqui, a localização não é apenas o mero endereço, mas o local de 
vida social e transformação ambiental. [...] A terceira dimensão é o lugar como sentido de lugar ou 
identificação com um lugar como uma comunidade única, paisagem e ordem moral. Nesta construção, 
todo lugar é particular e, portanto, singular (AGNEW, 2011, p. 24, tradução nossa). 
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[...] O lugar traduz os espaços nos quais as pessoas constroem os seus laços 
afetivos e subjetivos, pois pertencer a um território e fazer parte de sua 
paisagem significa estabelecer laços de identidade com cada um deles. É no 
lugar que cada pessoa busca suas referências pessoais e constrói o seu 
sistema de valores, e são esses valores que fundamentam a vida em 
sociedade, permitindo a cada indivíduo identificar-se como pertencente a um 
lugar e, a cada lugar, manifestar os elementos que lhe dão uma identidade 
única. 
 
Assim, o lugar configura-se como elemento identitário na/da paisagem, que nos 
convida à compreensão do meio que nos cerca e, ao mesmo tempo, a reflexão quanto ao 
nosso lugar no cuidado com a Terra. Segundo Carlos (2007, p. 12) “o lugar abre a 
perspectiva para se pensar o viver e o habitar, o uso e o consumo, os processos de 
apropriação do espaço. Ao mesmo tempo, posto que preenchido por múltiplas coações, 
expõe as pressões que se exercem em todos os níveis”.  
Nesse sentido, considera-se que o estudo do lugar seja muito importante para a 
Educação, em especial voltada às questões ambientais. Segundo Greenwood (2010, p. 
1) aponta:  
“place matters to education because it provides researchers, practitioners, and 
all learners with a local or nearby focus for cultural study, and because it 
expands a cultural landscape to include related ecossystems, biorregions, and 
all the place-specific interactions beteween the human and the more-than-
human world”8.  
 
Semken et al. (2009, p. 138) definem a educação baseada em lugares (“place-
based education”): 
[It] is a situated approach that consciously leverages and enriches the senses 
of place of students and instructor through localized experiential learning, 





Segundo Greenwood (2010) uma educação baseada em lugares consiste no uso 
de locais, ambientes e comunidades, principalmente próximas, mas também as 
distantes, como contextos de vida para a experiência e o desenvolvimento e 
enriquecimento curricular (GREENWOOD 2009; 2010; GRUENELWALD, 2003; 
2008). Segundo o autor, “the primary aim of place-based education is to reacquaint 
people with their own local and regional cultural and natural environments by studying 
                                                          
8
 Lugar é importante para a educação porque proporciona pesquisadores, profissionais e todos os 
estudantes com um foco para o lugar e o entorno para o estudo cultural, e porque expande uma paisagem 
cultural incluindo ecossistemas relacionados, biorregiões e todas as interações entre o mundo humano e o 
natural específicas do lugar (GREENWOOD, 2010, p. 1, tradução nossa).  
9
 Trata-se de uma abordagem situada que conscientemente alavanca e enriquece os sentidos de lugar de 
alunos e instrutores através de aprendizagem experiencial localizada, conteúdo e pedagogia intercultural e 
transdisciplinar e divulgação para a comunidade (SEMKEN et al., 2009, p. 138, tradução nossa). 
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these places first hand, and becoming curious about them through action-oriented, 
interdisciplinar inquiry” (GREENWOOD, 2010, p. 1)10.  
Dessa maneira, por meio da educação baseada em lugares alcança-se um ensino 
e aprendizagem vinculados e pertinentes ao contexto sociocultural e ambiental local 
(GREENWOOD, 2010). Segundo Orr (2006a, p. 121):  
Os lugares são laboratórios de diversidade e complexidade, misturando as 
funções sociais e os processos naturais. O lugar tem uma história humana e 
um passado geológico; ele é parte de um ecossistema com uma variedade de 
microssistemas, é uma paisagem com flora e uma fauna particulares. Os seus 
habitantes fazem parte de uma ordem social, econômica e política: eles 
importam ou exportam fontes de energia, água e detritos, estão ligados a 
outros lugares por incontáveis vínculos. 
 
Semken e Freeman (2008, p. 1054) apontam que “sense of place - meaning and 
attachment, cognition and affect - is in essence what place-based education is intended 
to teach. Such methods, which actively engage and enhance the senses of place of 
students and teachers, are highly appropriate for the earth, ecological, and 
environmental sciences”11.  
Para Agnew (2011, p. 24), o sentido de lugar e o sentimento de pertença 
possibilitam o desenvolvimento de valores fulcrais para a conservação como a 
solidariedade e o senso de coletividade:  
A strong sense of “belonging” to a place, either consciously or as shown 
through everyday behavior such as participating in place-related affairs, 
would be indicative of “sense of place.” But this need be neither totalistic, in 
the sense of excluding other objects of affection or identity nor reactionary 
and exclusionary. Arguably, however, some sense of place (with a locality, 





 Entende-se, sob a perspectiva da educação baseada em lugares, que experiências 
em lugares fora da sala de aula podem auxiliar a concretizar noções abstratas de cultura 
                                                          
10
 O objetivo principal da educação baseada em locais é religar as pessoas com seus próprios ambientes 
culturais e naturais locais e regionais, estudando-os de primeira mão e tornando-os curioso sobre eles 
(GREENWOOD, 2010, p. 1, tradução nossa).  
11
 Sentido do lugar - significado e apego, cognição e afeto - é, em essência, o que a educação baseada em 
lugares se destina a ensinar. Tais métodos, que envolvem ativamente e aprimoram os sentidos dos alunos 
e professores, são altamente apropriados para as ciências da Terra, ecológicas e ambientais (SEMKEN; 
FREEMAN, 2008, p. 1054, tradução nossa).   
12
 Um forte senso de "pertença" a um lugar, conscientemente ou como demonstrado através do 
comportamento cotidiano, como participar de decisões relacionados ao local, seria indicativo de "senso de 
lugar". Mas isso não precisa ser totalista, no sentido de excluir outros objetos de carinho ou identidade, 
nem reacionário e excludente. Contudo, possivelmente, algum senso de lugar (com uma localidade, 
estado-nação ou mundo) é um pré-requisito necessário para a solidariedade social e ação coletiva 
(AGNEW, 2011, p. 24, tradução nossa). 
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no cotidiano das pessoas em seus diversos e únicos ambientes (GREENWOOD, 2010). 
Ademais:  
[...] It insists that students and teachers actually experience and interrogate 
the places outside of school—as part of the school curriculum—that are the 
local context of shared cultural politics. Of course, critical pedagogy has 
always aimed to address the educative impact of experience with culture in 
places outside the school building
13
 (GREENWOOD, 2008, p. 318) 
 
 Finalmente, em Greenwood (2010, p.2) são apontadas dez razões para o uso de 
“lugar” ou “lugares” para fins educativos e culturais: 
1. Place-based education can help revive and unify threatened educational 
traditions; 2. Places are everywhere and they both simple and complex; 3. 
Place-consciousness contextualizes learning and engages learners; 4. Place-
consiousness supports individual development; 5. Place-consciousness 
fosters Strong democracy, 6. Place can help to reframe the problem of 
accountability; 7. Places are the geographical nexus of culture, environment, 
and time; 8. Globalization can only be understood as interactions between 
places; 9. Decolonization and reinhabitation depend on place-conciouness, 




Metodologicamente, os estudos do lugar envolvem o uso associado de diferentes 
estratégias de ensino, tais como trabalhos de campo e levantamento socioambiental, 
bem como outros recursos associados a estes, a saber: interpretação dos dados coletados 
em campo, associados à busca por dados de sensoriamento remoto, mapas, fotografias 
aéreas e imagens de satélite e o preparo de relatórios e (SANTOS; JACOBI, 2011). 
Pataca (2014, n. p,) destaca que: 
No estudo do lugar, além das fontes históricas convencionais, especialmente 
textuais, podem ainda ser utilizadas imagens, que vão desde obras de arte, 
fotografias, até ilustrações científicas, dentre as quais destacamos desenhos de 
animais, vegetais, populações humanas, paisagens, mapas, imagens de satélite, 
etc.  
  
                                                          
13
 [...] Insiste em que estudantes e professores realmente experimentem e interrogem os lugares fora da 
escola - como parte do currículo escolar - que são o contexto local da política cultural compartilhada. É 
claro que a pedagogia crítica sempre teve como objetivo abordar o impacto educativo da experiência com 
a cultura em lugares fora do prédio da escola (GREENWOOD, 2008, p. 318, tradução nossa). 
14
 1. A educação baseada no local pode ajudar a reviver e unificar as tradições educacionais ameaçadas; 2. 
Os lugares são todos os locais e ao mesmo tempo simples e complexos; 3. A percepção/consciência do 
lugar contextualiza o aprendizado e envolve os alunos; 4. Percepção/consciência do lugar apoia o 
desenvolvimento individual; 5. A percepção/consciência do lugar promove a democracia fortalecida 6. O 
lugar pode ajudar a reformular o problema da responsabilidade; 7. Os lugares são o nexo geográfico da 
cultura, do ambiente e do tempo; 8. A globalização só pode ser entendida como interação entre os lugares; 
9. Descolonização e (re)habitação dependem da percepção do lugar, 10. Todos podem desenvolver 
educação e práticas satisfatórias de lugar. (GREENWOOD, 2010, p.2, tradução nossa). 
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As Geociências no currículo escolar do Estado de São Paulo 
Realizou-se uma análise do Currículo da Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo (SÃO PAULO, 2012a, 2012b), buscando compreender de que maneira este 
abarca o conhecimento geocientífico. Pôde-se notar que o currículo da 5ª série/6º ano 
concentra o conteúdo geocientífico, dividindo-o nas disciplinas de Ciências 
(APÊNDICE C) e Geografia (APÊNDICE D). No entanto, assim como outros estudos 
revelaram (TOLEDO, 2005; CARNEIRO; TOLEDO, ALMEIDA, 2004), no currículo 
do Estado de São Paulo, tais conteúdos não estão organizados de maneira tal que 
possibilite aos estudantes uma compreensão dos componentes do Sistema Terra como 
interativos e dinâmicos (QUADRO 3).  
 
Quadro 3 – Tópicos dos Currículos de Ciências e Geografia do Estado de São Paulo para o Ensino 
Fundamental II. 
BIMESTRE GEOGRAFIA CIÊNCIAS 
1º  
O tempo da natureza e os objetos 
naturais; o tempo histórico e os 
objetos sociais.  
A leitura de paisagens.  
Memória e paisagens. 
As paisagens da Terra. 
Os seres vivos e os fatores não vivos do 
ambiente. 
Tipos de ambiente e de especificidade. 
O ar, a água, o solo e a interdependência dos 
seres vivos. 
O ciclo hidrológico do planeta. 
A formação dos solos e a produção de alimentos. 
2º  
Exemplos de representações: Arte e 
fotografia. 
Introdução à história da cartografia.  
Orientação relativa: A rosa dos 
ventos, coordenadas geográficas.  
Os atributos dos mapas: mapas de 
base e mapas temáticos, representação 
cartográfica qualitativa e quantitativa. 
Materiais no cotidiano e no sistema produtivo: 
Reconhecimento de fontes, obtenção e 
propriedades da água e seus múltiplos usos. 
Minerais, rochas e solo – características gerais e 
importância para a obtenção de materiais. 
Consequências ambientais do desmatamento 
indiscriminado. 
3º 
A história da Terra e os recursos 
minerais. 
Natureza e sociedade na modelagem 
do relevo.  
O clima, o tempo e a vida humana.  
Qualidade de vida. 
Poluição do ar e do solo. 
A poluição da água e a importância do 
saneamento básico. 
A produção de resíduos e o destino dos materiais 
no ambiente.  
4º  
Os setores da economia e as cadeias 
produtivas. 
 A agropecuária e os circuitos do 
agronegócio. 
A sociedade de consumo. 
Planeta Terra – Características e estrutura; 
Dimensão e estrutura; Estrutura interna e 
medidas que o sustentam. 
Fenômenos naturais como vulcões, terremotos e 
tsunamis.  
Modelos de placas tectônicas.  
Rotação da Terra – A rotação e as diferentes 
intensidades de iluminação solar; ciclo dia/noite 
e sombra como medida do tempo.  




A título de exemplificação, a fragmentação é evidenciada quando consideramos, 
por exemplo, os conhecimentos necessários para compreensão do “ciclo das rochas”. 
No currículo, o conteúdo está desarticulado tanto em diferentes bimestres quanto nas 
disciplinas de Ciências e Geografia, comprometendo a aprendizagem. Estão 
programados o ensino de processos e fenômenos geológicos em “Tectônica de placas e 
vulcanismo” no 4º bimestre de Ciências, os agentes transformadores em “Modelagem 
do relevo e clima” no 3º bimestre de Geografia e os produtos resultantes em “Minerais, 
rochas e solo” no 2º bimestre de Ciências.  
Pode-se considerar como outro exemplo o ensino de “Solo”. Nota-se que o 
conteúdo relativo à sua “Formação e uso para produção de alimento” (1º bimestre/ 
Ciências) é abordado sem que os estudantes tenham aprendido “Minerais, rochas e solo” 
(2º bimestre/ Ciências). Evidenciando a desarticulação, separa-se, ainda, para 
posteriormente ensinar, os “Impactos de seu uso, cuidados de conservação e riscos de 
contaminação” (3º bimestre/ Ciências) e a importância social e econômica (4º bimestre/ 
Geografia) (SÃO PAULO, 2012a, 2012b).  
Pode-se citar outras características do currículo, como o estudo das “paisagens” 
(1º bimestre/ geografia) e dos “fatores bióticos e abióticos no ambiente” ser realizado 
antes do “papel do clima, natureza e sociedade na formação do relevo” (3º 
bimestre/geografia) e “os processos formadores do relevo, por meio da tectônica de 
placas e vulcanismo” (4º bimestre/ciências).  
Um terceiro exemplo, referente ao surgimento e diversidade de ambientes e da 
vida. No currículo, os “tipos de ambientes e especificidades” são apresentados no 1º 
bimestre da 5 série/6º ano, em Ciências, concomitantemente com o estudo de 
“Paisagens” em geografia. No entanto, os “fenômenos de tectônica de placas e 
vulcanismo”, transformadores da paisagem e dos ambientes, são estudados apenas no 4º 
bimestre deste mesmo ano. O conteúdo de “origem e evolução dos seres vivos”, que 
está bastante relacionado com tais conteúdos, será estudado apenas no ano seguinte, na 
6ª série/7º ano (2º bimestre/ Ciências) e antes do estudo dos “Biomas” e dos “Domínios 
morfoclimáticos”, que serão estudados apenas no 3º bimestre da 6ª série/7º ano 
(Geografia).   
No que se refere às Orientações para o Ensino Médio (SÃO PAULO, 2012a, 
2012b), os conteúdos também estão fragmentados nos currículos das disciplinas de 
Biologia (APÊNDICE E), Química (APÊNDICE F), Física (APÊNDICE G) e 
Geografia (APÊNDICE H). Destaca-se que nesse ciclo, os conteúdos estão muito 
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associados à compreensão dos problemas ambientais atuais, conforme pode-se notar 
pelos seguintes conteúdos curriculares (SÃO PAULO, 2012a; 2012b): 
Fatores de problemas ambientais: Interferência nos ciclos naturais – efeito 
estufa, mudanças climáticas, uso de fertilizantes (Biologia, 1º ano/2º 
bimestre);  
Problemas ambientais contemporâneos: Poluidores do ar, da água e do solo: 
Condição do solo, da água e do ar nas regiões do Brasil; Destino do lixo e do 
esgoto, tratamento da água, ocupação do solo e qualidade do ar; Ações 
individuais, coletivas e oficiais que minimizam a interferência humana; 
Contradições entre conservação ambiental e interesses econômicos; 
Tecnologias para a sustentabilidade ambiental; Conferências internacionais e 
compromissos de recuperação de ambientes (Biologia, 1º ano/2º bimestre);  
O que é saúde: Saúde como bem-estar físico, mental e social; seus 
condicionantes, como alimentação, moradia, saneamento, meio ambiente, 
renda, trabalho, educação, transporte e lazer; Saúde ambiental: Saneamento 
básico e impacto na mortalidade infantil e em doenças contagiosas e 
parasitárias; Tecnologias para aperfeiçoar o saneamento básico (Biologia, 1º 
ano/3º bimestre);  
Clima e aquecimento: Ciclos atmosféricos e efeitos correlatos, como o efeito 
estufa; Avaliação de hipóteses sobre causas e consequências do aquecimento 
global (Física, 2º ano/1º bimestre);  
O ciclo de energia no Universo e as fontes terrestres de energia; Balanço 
energético nas transformações de uso e na geração de energia; Necessidades 
energéticas e o problema da degradação. (Física, 2º ano/2º bimestre);  
Produção e consumo elétricos: Produção de energia elétrica em grande escala 
em usinas hidrelétricas, termelétricas e eólicas; estimativa de seu balanço 
custo–benefício e de seus impactos ambientais; Transmissão de eletricidade 
em grandes distâncias; Evolução da produção e do uso da energia elétrica e 
sua relação com o desenvolvimento econômico e social (Física, 3º ano/2º 
bimestre);  
Impactos socioambientais na extração mineral e na produção do ferro e do 
cobre (Química, 1º ano, 4º bimestre);  
Água e seu consumo pela sociedade: Propriedades da água para consumo 
humano. Relações estequiométricas; solubilidade de gases em água; 
potabilidade da água para consumo humano (química, 2º ano/ 1º bimestre); 
Poluição, perturbações da biosfera, ciclos biogeoquímicos e desenvolvimento 
sustentável; Poluição atmosférica; poluição das águas por efluentes urbanos, 
domésticos, industriais e agropecuários; perturbação da biosfera pela 
produção, uso e descarte de materiais e sua relação com a sobrevivência das 
espécies vivas; ciclos biogeoquímicos e desenvolvimento sustentável: 
Desequilíbrios ambientais pela introdução de gases na atmosfera, como SO2 , 
CO2, NO2 e outros óxidos de nitrogênio; Chuva ácida, aumento do efeito 
estufa e redução da camada de ozônio – causas e consequências; Poluição das 
águas por detergentes, praguicidas, metais pesados e outras causas, e 
contaminação por agentes patogênicos; Perturbações na biosfera por pragas, 
desmatamentos, uso de combustíveis fósseis, indústrias, rupturas das teias 
alimentares e outras causas; Ciclos da água, do nitrogênio, do oxigênio e do 
gás carbônico e suas inter-relações; Impactos ambientais na óptica do 
desenvolvimento sustentável; Ações corretivas e preventivas e busca de 
alternativas para a sobrevivência no planeta (Química, 3º ano/ 4º bimestre);  
Estruturas e formas do planeta Terra: O relevo terrestre; Agentes internos: os 
movimentos da crosta; Agentes externos: clima e intemperismo; Riscos de 
catástrofes em um mundo desigual; A prevenção de riscos. (Geografia, 1º 
ano/ 3º bimestre); 
63 
Os biomas terrestres; Clima e cobertura vegetal; A nova escala dos impactos 
ambientais; Os tratados internacionais sobre meio ambiente (geografia, 1º 
ano/ 3º bimestre); 
A placa tectônica sul-americana e o modelado do relevo brasileiro; os 
domínios morfoclimáticos e as bacias hidrográficas; Gestão pública dos 
recursos naturais (2º ano, 4º bimestre).  
No caso do Ensino Médio, nota-se acentuada a ausência de conteúdos como 
“minerais” e “rochas”, considerados fulcrais para a compreensão sistêmica do planeta 
(HAGY; GONÇALVES; CARNEIRO, 2009). Depreende-se que tais conteúdos são 
“tangenciados” quando do ensino de conceitos como “Listosfera” e “Estrutura do 
Planeta” (Geografia, 1º ano/ 3º bimestre) ou das “Placas tectônicas e transformação do 
relevo” (Geografia, 2º ano/ 4º bimestre). Segundo Liccardo e Pimentel (2014, p. 13-14) 
“é indispensável um conhecimento mínimo sobre as rochas, seu contexto evolutivo e 
sua importância, por isso, são direcionados esforços para a difusão junto ao público em 
geral, na busca de um desenvolvimento sustentável”.  
Assim, a análise do currículo do Estado de São Paulo é coerente com a dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais de Toledo (2005). Os conteúdos geocientíficos estão 
dispersos em diferentes disciplinas, como a Geografia e Ciências no Ensino 
Fundamental II (EFII), e Geografia, Biologia, Química e Física no Ensino Médio.  De 
maneira geral, como estão organizados, não favorecem a compreensão da Terra 
enquanto um sistema de componentes dinâmicos, da interação e dinamicidade dos 
diversos fenômenos que transformam as paisagens e tampouco da profundidade do 
tempo geológico, em relação à evolução dos ambientes e das espécies. Como 
exemplificado, não raro a fragmentação é tamanha que separa entre disciplinas, 
anos/séries e/ou bimestres os componentes do Sistema Terra, processos que os 
originam, a importância, os usos e seus impactos. Além disso, registra-se no Currículo 
do Ensino Médio a ausência acentuada, ou abordagem superficial, de importantes 
conteúdos geocientíficos.  
 
Patrimônio e Educação Patrimonial 
A constatação dos riscos de destruição e desaparecimento do patrimônio, 
agravados por fatores socioeconômicos, na Conferência Geral UNESCO, realizada em 
1972 (UNESCO, 1972, n.p.), foram definidos os conceitos de patrimônio tendo em vista 
sua preservação em duas categorias, patrimônio cultural e natural.  
São considerados patrimônios culturais: 
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Os monumentos – Obras arquitectónicas, de escultura ou de pintura 
monumentais, elementos de estruturas de carácter arqueológico, inscrições, 
grutas e grupos de elementos com valor universal excepcional do ponto de 
vista da história, da arte ou da ciência; Os conjuntos – Grupos de construções 
isoladas ou reunidos que, em virtude da sua arquitectura, unidade ou 
integração na paisagem têm valor universal excepcional do ponto de vista da 
história, da arte ou da ciência; Os locais de interesse – Obras do homem, ou 
obras conjugadas do homem e da natureza, e as zonas, incluindo os locais de 
interesse arqueológico, com um valor universal excepcional do ponto de vista 
histórico, estético, etnológico ou antropológico (UNESCO, 1972, n.p.). 
 
São considerados patrimônios naturais: 
Os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou 
por grupos de tais formações com valor universal excepcional do ponto de 
vista estético ou científico; As formações geológicas e fisiográficas e as 
zonas estritamente delimitadas que constituem habitat de espécies animais e 
vegetais ameaçadas, com valor universal excepcional do ponto de vista da 
ciência ou da conservação; Os locais de interesse naturais ou zonas naturais 
estritamente delimitadas, com valor universal excepcional do ponto de vista a 
ciência, conservação ou beleza natural  (UNESCO, 1972, n.p.). 
 
A Constituição Nacional considera como constituintes do patrimônio brasileiro:   
Art. 216. [...] os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer 
e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, 
objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico (BRASIL, 1988). 
 
A integridade do patrimônio é ameaçada e afetada pelos impactos causados por 
fenômenos naturais e pelas ações antrópicas. Segundo Salcedo (2008, p. 178):  
Deterioração, descaracterização, abandono e mesmo destruição do 
patrimônio são ocasionados pelas deficientes conscientização e divulgação do 
patrimônio; pela fiscalização insuficiente e pelos escassos incentivos fiscais; 
ausência de financiamentos para sua conservação, restauração e reabilitação; 
deficientes reparações e insuficiente regulamentação, estando esta até mesmo 
ausente no Plano Diretor das cidades, entre outros.  
 
Figueiredo (2014, p. 91) aponta que os principais desafios para a 
“sustentabilidade” no âmbito das políticas patrimoniais são:  
Preservar considerando a composição constante dos significados, identidades 
e tradições; considerando o patrimônio como recurso ao desenvolvimento; e, 
simultaneamente, construindo o patrimônio em seu sentido social, de 
cidadania e promovendo a qualidade de vida para um futuro em que se 
almeja a equidade, o direito à memória e à diversidade cultural, dentro de 




Faz-se necessário que as políticas de planejamento e gestão territoriais integrem 
conservação e desenvolvimento, de modo que o patrimônio não resulte inútil, mas 
valorize seu significado e importância socioeconômica na paisagem que integra, em 
favor do desenvolvimento sustentável das comunidades que nesta habitam. Neste 
sentido, Salcedo (2008, p. 156) afirma que: 
A preservação, a restauração e a reabilitação do patrimônio cultural levam a 
sua valorização, a seu reconhecimento e sua visitação não é apenas realizada 
pela comunidade local, como também pelo turismo regional, nacional e 
internacional, que contribuem para o desenvolvimento econômico da cidade. 
  
Assim, será possível construir “fortes laços de identidade, memória e uso, 
fundamentais à política de preservação” (FIGUEIREDO, 2014, p. 106).  Ademais, para a 
salvaguarda do patrimônio cultural e natural:  
É necessário que sua gestão esteja de acordo com as necessidades sociais, 
econômicas, culturais e ambientais. Para tal, são necessários, como já se 
expôs: educação, financiamentos com juros baixos para a conservação, 
restauração e reabilitação dos bens tombados, bem como incentivos fiscais, 
assessorias para projetos de intervenção, fiscalização e regulamentação 
específica para cada área de proteção que deverá constar no Plano Diretor. A 
salvaguarda do patrimônio faz-se relevante tanto para a ciência quanto para a 
preservação da história, da cultura e do habitat (SALCEDO, 2008, p. 178). 
 
No que se refere à conservação, o aparato legal de proteção ao patrimônio 
brasileiro, segundo o artigo 23 da Constituição Nacional (BRASIL, 1988), compete à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios protegerem “os documentos, 
as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos” e impedirem “a evasão, a 
destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, 
artístico ou cultural”.   
O artigo 24 estabelece que a União, os Estados e o Distrito Federal devem 
legislar sobre “florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; [...] proteção 
ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico” (BRASIL, 1988).  
Del Lama (2015) considera a legislação brasileira como apropriada para a 
proteção do patrimônio nacional, salvaguardando que a separação entre patrimônio 
construído e natural, conforme consta nos documentos oficiais, é unicamente formal, 
sendo impossível conceber uma separação real entre cultura e natureza.  
No âmbito legal, são possibilidades de proteção ao patrimônio a criação de 
unidades abarcadas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC) – estações ecológicas, reserva biológica, parque nacional, monumento natural, 
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refúgio de vida silvestre –, conforme a 9.985/2000 (BRASIL, 2000b) e o tombamento 
de bens conforme as regulamentações Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN) que constam no Decreto-Lei nº 25 de 1937 (BRASIL, 1937).   
Internacionalmente, têm-se destacado a criação de Geoparques, onde sítios e 
paisagens de relevância geológica internacional são administrados com base em um 
conceito holístico de proteção, educação e desenvolvimento sustentável. No Brasil, o 
geoparque Araripe é o único reconhecido pela Rede Mundial da UNESCO, mas há 
muitas propostas para implementação (SHOBBENHAUS; SILVA, 2012). 
Nos artigos quinto a oitavo do Decreto-Lei nº 25 de 1937 (BRASIL, 1937) 
encontram-se importantes aspectos legais sobre o procedimento de tombamento de 
bens, inclusive quando o bem de interesse não pertence à União, aos Estados ou aos 
Municípios:   
Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos 
Municípios se fará de ofício, por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a quem 
pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os 
necessários efeitos; Art. 6º O tombamento de coisa pertencente à pessôa 
natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará voluntária ou 
compulsoriamente (BRASIL, 1937).  
 
No Estado de São Paulo, o órgão regulador do patrimônio é o Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico (CONDEPHAAT), 
instituído pela Lei 10.247 de 1968. Ao CONDEPHAAT compete “a adoção de todas as 
medidas para a defesa do patrimônio histórico, artístico e turístico do Estado, cuja 
conservação se imponha em razão de fatos históricos memoráveis, do seu valor 
folclórico, artístico, documental ou turístico, bem assim dos recantos paisagísticos, que 
mereçam ser preservados” (SÃO PAULO, 1968). Em esfera municipal, há possibilidade 
de composição de Conselho Municipal e órgãos técnicos associados, mediante a criação 
de leis municipais.  
Na Lei Orgânica da Estância Hidromineral de Ibirá (IBIRÁ, 2014), local de 
realização do estudo, constam os deveres legais do município para com o patrimônio, 
dentre os quais destacamos, com grifos nossos:  
Art. 12 - É competência comum do Município, do Estado e da União: III - 
proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico 
e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis, os sítios 
arqueológicos e turísticos; IV - impedir a evasão, a destruição e a 
descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, 
artístico, cultural e turístico; VI - proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas; VII - preservar as florestas, a fauna e a 
flora.   
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Art. 151 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao 
desenvolvimento urbano, o Município assegurará [...] III - a preservação, 
proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural; IV - a 
criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, 
urbanístico, ambiental, turístico e de utilização pública; [...]  
Art. 165 - São áreas de proteção permanente: I – as nascentes, os 
mananciais e matas ciliares; II – as áreas que abriguem exemplares raros 
de fauna e da flora, bem como aquelas que sirvam como local de pouso ou 
reprodução de migratórios; III – as paisagens notáveis, assim definidas em 
lei estadual. [...]  
Art. 172 - As águas subterrâneas, reservas estratégicas para o 
desenvolvimento econômico-social e valiosas para o suprimento de água à 
população, deverão ter programa permanente de conservação e proteção 
contra poluição e super exploração com diretrizes em lei. [...] 
 Art. 205 - Constituem patrimônio cultural municipal, os bens de 
natureza material e imaterial, tomadas individualmente ou em conjunto, 
portadores de referências a identidade, à ação e à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: [...] IV – os 
conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. [...] O Município 
deverá identificar e implementar mecanismos de incentivos apropriados, 
direcionados às áreas onde se encontrem os atrativos ou potenciais atrativos, 
passíveis de serem desenvolvidos como produtos turísticos. 
 
Não obstante o estabelecimento de medidas legais para a proteção do 
patrimônio, a valorização deste patrimônio depende do reconhecimento da importância 
do mesmo (PELEGRINI, 2006).  No que se refere à promoção de tal valorização, 
destaca-se a importância da educação patrimonial como base para “a valorização da 
diversidade cultural, para o fortalecimento de identidades e de alteridades no mundo 
contemporâneo e como um recurso para a afirmação das diferentes maneiras de ser e de 
estar no mundo” (FLORÊNCIO, 2012, p. 24). O envolvimento da sociedade com os 
bens naturais e construídos do local em que vivem, por meio da associação de valores 
sociais e éticos levam ao cuidado (PIRANHA; DEL LAMA; BACCI, 2011) desses. 
A Educação Patrimonial consta na Convenção para a Proteção do Patrimônio 
Mundial, Cultural e Natural, da UNESCO, tendo por objetivos reforçar o respeito e o 
apego da população ao patrimônio e informá-los das ameaças a que seu patrimônio 
esteja sujeito (UNESCO, 1972).  Segundo consta em publicação oficial do IPHAN, seu 
objetivo em relação à valorização e preservação do patrimônio está acima de promover 
e divulgar, buscando construções de relações efetivas entre o patrimônio e as 
comunidades que os detêm (FLORÊNCIO, 2012).  
Segundo Horta, Grunberg e Monteiro (1999), trata-se de um processo contínuo 
de criação cultural no qual os aprendizes conhecem, se apropriam e valorizam sua 
herança cultural, ao mesmo tempo em que são capacitados ao uso consciente destes 
bens.   
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A Educação Patrimonial se aplica a: 
[...] qualquer evidência material ou manifestação cultural, seja um objeto ou 
conjunto de bens, um monumento ou um sítio histórico ou arqueológico, uma 
paisagem natural, um parque ou uma área de proteção ambiental, um centro 
histórico urbano ou uma comunidade da área rural, uma manifestação 
popular de caráter folclórico ou ritual, um processo de produção industrial ou 
artesanal, tecnologias e saberes populares, e qualquer outra expressão 
resultante da relação entre indivíduos e seu meio ambiente (HORTA; 
GRUNBERG; MONTEIRO, 1999, p. 6). 
 
Dessa maneira, o cerne da educação patrimonial é a relação entre o indivíduo e o 
seu meio, considerando como educadora a experiência de contato com o patrimônio – 
seus múltiplos sentidos e significados (HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO, 1999, p. 
4). Para Figueiredo (2014, p. 106), o resgate da cultura de valorização perpassa pela 
articulação de sua “significância imaterial”, sua “recuperação econômica” e sua 
“reinserção urbana, ambiental e social”. 
Para Brusadin (2012), a educação patrimonial considera a historicidade e uma 
construção constante de conceitos orientados pelos valores simbólicos do patrimônio, de 
modo que a compreensão do percurso histórico-social, dos processos e das 
transformações que conferem valor ao patrimônio, educa e resulta em estímulos de 
respeito e preservação para os aprendizes.  
Florêncio (2012, p. 23) destaca o potencial do ensino interdisciplinar em 
Educação Patrimonial, sendo muito eficaz na articulação de “saberes diferenciados e 
diversificados, presentes nas disciplinas dos currículos dos níveis do ensino formal e, 
também, no âmbito da educação não-formal”.  
Oportunamente, considera-se que as Geociências contribuem fundamentalmente 
para a Educação Patrimonial, pois fornecem elementos para a realização de abordagens 
holísticas e integradoras das dimensões culturais, ambientais e históricas da/na 
paisagem. Desse modo, possibilita o desenvolvimento do sentimento de pertença e 
cuidado com o patrimônio imaterial e material, natural ou construído. Ademais, 
possibilitando percepções diferenciadas e estímulos ao exercício de cidadania, como a 
participação política e a promoção de intervenções em favor do ambiente.  
As atividades educacionais “patrimoniais” podem ser aliadas na educação 
formal, desenvolvidas a partir do espaço escolar (PELEGRINI, 2006), do entorno 
(PONTE; PIRANHA, 2017), no bairro (CANDOTI; ALEGRO, 2013), em centros de 
pesquisa, museus ou até mesmo por meio de locais menos usuais da paisagem urbana, 
como cemitérios (DEL LAMA, 2015). A educação patrimonial envolve atividades em 
AESA por meio do uso de recursos educacionais tais como trilhas interpretativas 
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descritas por GUIMARÃES (2007) ou inventários participativos no bairro e junto à 
comunidade (IPHAN, 2016).   
Além disso, uma importante abordagem em educação patrimonial é sua prática 
aliada ao turismo educativo. Neste sentido, destacam-se o desenvolvimento de painéis 
interpretativos (MANSUR et al., 2013; MANSUR, 2009), roteiros geoturísticos urbanos 
diversos como em grandes cidades (FONTANA; MENEGAT; MISUZAKI, 2015), com 
enfoque em centros históricos (DEL LAMA et al., 2015; AUGUSTO; DEL LAMA, 
2011) e cemitérios (MUCIVUNA; DEL LAMA; MOTTA, 2016; KUZMICKAS; DEL 
LAMA, 2015; LICCARDO; GRASSI, 2014), dentre outros.  
Destaca-se que todas essas práticas constituem, na paisagem, lugares de 
aprender, que ao mesmo tempo educam e são ressignificados, ganhando novos sentidos 
e sendo incorporados na vida dos seus moradores e visitantes.  Assim, consolida-se 
como uma prática educadora e integradora dos saberes, ampliando o entendimento sobre 
a riqueza cultural e da vida, convidando os aprendizes à reflexão dos impactos de suas 
práticas sociais do presente ou históricas sobre este patrimônio.  Em especial, 
possibilita, a partir do estudo de paisagens, espaços, lugares, o fortalecimento dos 
vínculos das comunidades com seu patrimônio cultural e natural, em diferentes escalas. 
O sentimento de pertença, resultante da experiência, da reflexão e do aprendizado, 
constitui-se valioso para o desenvolvimento de valores de respeito e cuidado com o 
patrimônio.  
 
Estratégias de ensino: recursos educacionais e lugares de aprender 
As relações e processos estabelecidos durante o ensino e a aprendizagem são 
complexos e dinâmicos (BRASIL, 2007b; MITRE et al., 2008; SOEK; GOMES, 2008) 
e diversos fatores condicionam o alcance das finalidades esperadas, como “as condições 
estruturais da instituição de ensino, as condições de trabalho dos docentes, as condições 
sociais dos alunos, os recursos disponíveis” (MAZZIONI, 2013, p. 96). 
Além disso, as estratégias adotadas pelos docentes em sua prática são 
importantes para que se alcance o objetivo de aprendizagem. Assim, “o termo 
estratégias de ensino refere-se aos meios utilizados pelos docentes na articulação do 
processo de ensino, de acordo com cada atividade e os resultados esperados” 
(MAZZIONI, 2013, p. 96). Segundo Mazzioni (2013, p. 98), “a definição do uso de 
determinada estratégia de ensino-aprendizagem considera os objetivos que o docente 
estabelece e as habilidades a serem desenvolvidas em cada série de conteúdos”.  
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 De acordo com Anastasiou e Alves (2004, p. 71): 
Através das estratégias aplicamos ou exploramos meios, modos, jeitos, 
formas, de evidenciar o pensamento, portanto, respeitando às condições 
favoráveis para se executar ou fazer algo. Esses meios ou formas comportam 
determinadas dinâmicas, devendo considerar o movimento e as forças, e o 
organismo em atividade.  
 
 Mazzioni (2013) apresenta uma relação de diversas estratégias de ensino, a partir 
de uma revisão bibliográfica realizada pelo autor. Dentre estas cabe destacar, pela 
importância assumida nesta investigação, as estratégias: as aulas expositivas dialogadas, 
o estudo de textos e os estudos de meio. Ainda para tais buscou-se observar o que outros 
autores consideram. 
Assim, segundo Anastasiou e Alves (2004, p. 79): 
Aula expositiva dialogada “é uma exposição do conteúdo, com a participação 
ativa dos estudantes, cujo conhecimento deve ser considerado e pode ser 
tomado como ponto de partida. O professor leva os estudantes a 
questionarem, interpretam e discutem o objeto de estudo, a partir do 
reconhecimento e confronto com a realidade. Deve favorecer a análise crítica, 
resultando na produção de novos conhecimentos. Propõe a superação da 
passividade e imobilidade intelectual dos estudantes.  
 
O estudo de texto “é a exploração de idéias de um autor a partir do estudo crítico 
de um texto e/ou a busca de informações e exploração dos autores estudados” 
(ANASTASIOU; ALVES, 2004, p. 80). 
Os autores definem a oficina ou workshop como:  
[...] reunião de um pequeno número de pessoas com interesses comuns, a fim 
de estudar e trabalhar para o conhecimento ou aprofundamento de um tema, 
sob orientação de um especialista. Possibilita o aprender a fazer algo melhor, 
mediante a aplicação de conceitos e conhecimentos previamente adquiridos” 
(ANASTASIOU; ALVES, 2004, p. 96). 
 
 Finalmente, o estudo do meio é entendido como “um método de ensino 
interdisciplinar que visa proporcionar para alunos e professores contato direto com uma 
determinada realidade, um meio qualquer, rural ou urbano, que se decida estudar” 
(LOPES; PONTUSCHCKA, 2009, p. 174). Segundo as autoras, essa estratégia 
possibilita “verificar a pertinência e a relevância dos diversos conhecimentos 
selecionados para serem ensinados no currículo escolar e, ao mesmo tempo, lançar-se à 
possibilidade da produção de novos conhecimentos” (LOPES; PONTUSCHCKA, 2009, 
p. 174).  Além disso, Bacci e Pataca (2008, p. 218) destacam que “o uso dessa 
metodologia para integrar as disciplinas é ideal para o ensino e a aprendizagem dos 
alunos, de forma a contextualizar os dados da realidade com os conteúdos”.  
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Atividades em Ambientes Exteriores a Sala de Aula (AAESA) 
Os Ambientes exteriores à sala aula - AESA são aqueles distintos da sala de aula 
convencional e do laboratório que, utilizados no ensino formal, promovem uma 
aprendizagem mais integrada e melhor contextualizada (REBELO, 2014; REBELO; 
MARQUES; COSTA, 2011). A realização de atividades nesses ambientes “promove a 
aquisição de uma perspectiva integradora de saberes, os quais ajudam a uma atitude 
com marcado sentido ético e com responsabilização social assumida, para com o 
ambiente” (MARQUES, PRAIA, 2009, p. 24).  
Neste sentido, considera-se que as Atividades em Ambientes Exteriores à Sala 
de Aula – AAESA (MARQUES; PRAIA, 2009) contribuem para o estudo do 
Lugar/Contexto onde estão inseridas as comunidades escolares, assim, os lugares de 
vivência cotidiana experienciados pelos estudantes. 
As AAESA foram consideradas especialmente relevantes para o Ensino 
Contextualizado e pertinente pois: 
A sala de aula, tal como se apresenta, não constitui lugar ideal de 
aprendizagem significativa. De modo geral, nela confluem sentimentos 
negativos que influenciam na relação entre alunos-professores-conhecimento, 
levando a um desestímulo generalizado. [...] Naturalmente o estudante se 
sente coagido, limitado e apartado da realidade ambiental que ele integra e 
constitui  (PONTE; PIRANHA, 2017, p. 3). 
 
 Além disso, tais atividades são estratégias plenamente interdisciplinares e 
dinâmicas de ensino e aprendizagem (PRAIA; MARQUES, 2009), que possibilitam a 
inserção dos referenciais teóricos pretendidos (Educação Patrimonial e em Geociências) 
e a integração de outros recursos educacionais (SANTOS; JACOBI, 2011). 
O uso de AESA é importante quando se adota a estratégia de Estudo de Meio, 
pois “uma das etapas fundamentais dos Estudos do Meio é o trabalho de campo” 
(LOPES, PONTUSCHKA, 2009, p. 189). As autoras destacam a necessidade de que as 
práticas em AESA estejam integradas com as atividades realizadas em sala de aula, no 
processo de ensino-aprendizagem, evitando “a sedimentação de estereótipos da sala de 
aula, “naturalmente chata” sendo preciso “retirar” os alunos para “passear de vez em 
quando noutro lugar” (LOPES, PONTUSCHKA, 2009, p. 189).  
Compiani (2005) destaca que a inserção do estudo do lugar na educação básica 
parte de atividades teórico-práticas de trabalho de campo. Trata-se de uma prática muito 
enraizada nas Geociências, onde os estudantes, por meio das “observações e descrições 
e interpretações qualitativas do lugar, da paisagem, do afloramento geológico, do bairro, 
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da cidade, do urbano e do rural etc”, são convidados ao entendimento das 
particularidades, do histórico e do singular e das “complexas relações entre processos e 
produtos, a parte e o todo, o histórico e generalizável” (COMPIANI, 2015, n. p.). 
Piranha (2006) considera que por meio de trabalhos de campo os aprendizes 
podem identificar, visualizar e compreender mais profundamente os conceitos revelados 
pela teoria, de maneira que a exposição aos sentidos desperta, ainda, certa identidade 
com o meio. Segundo Velho e Mota (2010, p. 4), a atividade em AESA auxilia o 
professor a “preparar o aluno para uma intervenção mais consciente e humanizada nos 
problemas ambientais e geológicos”.  
O estudo desenvolvido por Esteves et al. (2013) demonstrou a eficiência de 
trabalhos de campo para educação em Geociências e em questões ambientais, uma vez 
que possibilitaram a contextualização do conhecimento e, ainda, promoveram estímulos 
motivacionais aos estudantes. Ademais, os autores notaram melhorias na percepção 
quanto ao cuidado necessário para preservação da geodiversidade, em especial no 
entorno escolar (ESTEVES et al., 2013, p. 324).  
As Orientações Curriculares para Ciências da Natureza, Matemática e suas 
tecnologias (BRASIL, 2006) destacam a importância de AAESA na educação básica, ao 
passo em que preconizam a realização de estudos do meio. Segundo o texto,  
A realização de estudos do meio é motivadora para os alunos, pois desloca o 
ambiente de aprendizagem para fora da sala de aula. Um estudo do meio 
significativo pode ser realizado na região onde se situa a escola, [...] nessas 
circunstâncias, os alunos têm oportunidade de: avaliar as condições 
ambientais, identificando, por exemplo, o destino do lixo e do esgoto, o 
tratamento dado à água, o modo de ocupação do solo, as condições dos rios e 
córregos e a qualidade do ar; entrevistar os moradores, ouvindo suas opiniões 
sobre as condições do ambiente, suas reclamações e sugestões de melhoria; 
elaborar propostas visando à melhoria das condições encontradas, 
distinguindo entre as de responsabilidade individual das que demandam a 
participação do coletivo ou do poder público; identificar as instâncias da 
administração pública para as quais as reivindicações devem ser 
encaminhadas (BRASIL, 2006, p. 26). 
 
Em consonância, o currículo do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2012a, p. 
29) preconiza a realização de AAESA como “[...] visitas a museus, a centrais de energia 
ou a instalações de interesse científico-tecnológico podem constituir importantes 
estímulos e reforços à aprendizagem das disciplinas científicas”. A publicação destaca, 
ainda, que tais atividades devem ser articuladas ao currículo e respeitar uma sequência 
didática. Neste sentido, Iared e Oliveira (2012) destacam que as AAESA devam ser 
realizadas de modo integrado, contínuo e planejado.  
Segundo Velho e Mota (2010), a atividade em AESA: 
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o espaço natural é um recurso didáctico especialmente adaptado para a 
Geologia, não é muito dispendioso e nem exige que a escola possua grandes 
recursos materiais. [...] pode ser ajustada a diversas metodologias conforme o 
tempo disponível, o tipo de público (nível de conhecimentos, idade, 
motivações) e os objectivos que se pretende. 
 
No entanto, é importante destacar que, conforme observam Orion (1993), Van 
Loon (2008), Benson (2010), Rebelo (2014), Waldron, Locock e Pujadas-Botey (2016), 
fatores como o tempo despendido, questões logísticas, de segurança e custos restringem 
a realização de trabalhos de campo. Rebelo (2014), destaca, ainda, outras dificuldades 
tais como o “elevado número de desafios logísticos que as escolas colocam hoje aos 
professores; as pressões a que os professores estão sujeitos para “cumprirem o 
programa” curricular. Segundo Orion (1993, p. 325) os professores raramente utilizam 
os trabalhos de campo como recurso educacional por dois motivos:  
 Carência de materiais adequados para o ensino-aprendizagem: trabalhos de 
campo não estão incluídos no currículo por professores e pelos idealizadores 
pois atividades em AESA
15
 são entendidas como secundárias ao currículo.  
 Os professores não são familiarizados com os AESA como um ambiente de 
aprendizagem: frequentemente evitam o uso de ambientes exteriores por terem 
dificuldades com a filosofia, organização e didática de trabalhos de campo. 
 
Apesar das limitações, Aquino e Araújo (2013, p. 232) afirmam que é 
“conflitante ensinar [...] sem voltar-se para o espaço da própria unidade escolar e trazer 
para o debate dos educandos discussões sobre as realidades do entorno vivido”.  
Diante o exposto, considerando as potencialidades de AAESA, alternativas às 
limitações acima citadas são o desenvolvimento dessas atividades dentro da escola, em 
espaços poucos utilizados, ou em locais próximos, dependendo apenas de iniciativas 
criativas e um planejamento pedagógico adequado. Nastri e Campos (2004), por 
exemplo, descrevem uma série de atividades realizadas em áreas livres no entorno 
escolar para o ensino de Ciências, que mostram ser eficazes para a conscientização dos 
alunos para a importância de preservar o ambiente e para a formação de multiplicadores 
do conhecimento para as comunidades em que vivem.  
Menegat (2009), descrevendo as experiências do Laboratório de Inteligência do 
Ambiente Urbano de Porto Alegre, destaca as potencialidades de AESA no pátio da 
                                                          
15
 Em seu texto, Orion utiliza o termo “outdoor environmental”.  
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escola e trabalhos de campo no entorno escolar para o estudo do lugar (LIAU) 
(MENEGAT, 2009): 
Trata-se de um grupo de alunos que tem a sua disposição os seguintes 
equipamentos: a escola, o pátio da escola e o entorno da escola, isto é, o 
bairro. Todos esses espaços/paisagens são objetos de investigação da 
comunidade escolar. Além do bairro, podemos colocar a cidade inteira como 
objeto de conhecimento dessa escola. O laboratório é organizado em uma 
sala da escola na qual há painéis do Atlas Ambiental de Porto Alegre e os 
produtos desenvolvidos por meio da investigação da comunidade escolar no 
entorno da escola. Esses produtos são dispostos em uma espécie de um 
minimuseu e se constituem em uma representação do lugar feita por essa 
comunidade escolar. Por meio dos painéis do Atlas, os próprios alunos da 
escola explicam a história natural de Porto Alegre passo a passo, 
relacionando escalas, geometrias próprias do lugar, a evolução geológica e 
paleontológica etc. Alguns Laboratórios têm mapoteca, constituída por mapas 
temáticos de geologia, hidrografia, topografia, vegetação etc., do bairro deles 
e que eles mesmos fizeram com base no Atlas. [...] Tudo isso foi feito a partir 
de trabalhos de campo. (MENEGAT, 2009, p. 100)  
 
Ponte e Piranha (2017, p. 428) destacam potencialidades de AAESA, 
nomeadamente a trabalho de campo realizado no entorno escolar, para o estudo do 
lugar, de maneira que: 
a observação do contexto do bairro onde a escola está inserida possibilitou 
(re)conhecer problemas socioambientais locais, cuja percepção foi favorecida 
pela observação in situ do ambiente e de sua ocupação histórica e atual [...] 
promoveu-se a observação atenta do local e de seus constituintes, bem como 
das interações que nele se processam. Embora residam ali, muitos estudantes 
se manifestaram surpresos por nunca terem percebido com acuidade os locais 
percorridos.  
   
Outros exemplos de atividades nas proximidades das comunidades escolares são 
relatados na literatura (BACCI et al., 2013; LICCARDO et al., 2015; WALDRON, 
LOCOCK; PUJADAS-BOTEY, 2016). Liccardo et al. (2015, p. 185) utilizam os jardins 
da própria instituição de ensino para expor rochas (~40 kg) representativas da 
geodiversidade local, com painéis informativos sobre seus ambientes de origem. Além 
disso, expõem coleções didáticas de minerais e rochas fora do espaço do museu. Os 
autores notaram “grande ganho didático”, de maneira que, mesmo não substituindo 
todas as potencialidades de uma visita de campo, “pode proporcionar um interessante 
elo entre a teoria e o componente abiótico do meio ambiente”.  
No mesmo sentido, Waldron, Locock e Pujadas-Botey (2016, p. 216) relatam as 
contribuições advindas da montagem de um “jardim geocientífico” para simular um 
ambiente de campo, constituído por grandes fragmentos de rochas (1-5 m) 
representativas da geologia local. Segundo a avaliação realizada pelos autores junto aos 
alunos, nota-se contribuições para a aprendizagem e para a aquisição de habilidades 
típicas de atividades em campo, como coleta de dados e observação.   
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Em todas estas experiências pode-se perceber que os trabalhos em AESA 
constituem aliados valiosos para Educação pertinente, pois,  
“permitem inovar práticas educativas voltadas ao (re)conhecimento do 
ambiente e ao despertar do sentimento de pertença nos aprendizes. 
Favorecendo um ensino polidisciplinar e contextualizado, contribuem para a 
aprendizagem ao mesmo tempo em que desenvolvem uma percepção crítica e 
de postura proativa (autocrítica), dos estudantes e professores, frente às 
questões ambientais e sociais que esses vivenciam no cotidiano” (PONTE; 
PIRANHA, 2017, p. 428).  
 
 
Outros recursos educacionais 
A literatura apresenta outros recursos educacionais que podem ser utilizados, 
dentre os quais buscou-se apresentar, nessa sessão, aqueles que, entende-se, 
potencializam práticas pedagógicas contextualizadas. Segundo o Portal do Professor, do 
Ministério da Educação (BRASIL, 2018, n.p.),  
os recursos são ferramentas didáticas que ajudam o professor a ensinar 
melhor, que enriquecem o planejamento de uma aula ou atividade. São 
recursos portanto: as estratégias de leitura, dessocialização do resultado de 
uma pesquisa ou de um trabalho de grupo, uso de áudios, ou vídeos, jogos 
(incluindo os virtuais), simulações, mediante uma determinada dinâmica etc., 
jornais, livros, revistas, CDs, CD-ROM, sites etc., podem fazer parte de um e 
de outro, dependendo do enfoque. 
 
Nesta perspectiva, os recursos didáticos são “um dos elementos a serem 
considerados nas práticas pedagógicas, juntamente com as dimensões humana e política 
do ensino” (MELLO; BRANDÃO, 2013, p. 82). O estudo realizado por Fiscarelli 
(2007, p. 1) revelou que os professores “destacam a importância que os materiais 
didáticos assumem na construção do conhecimento, facilitando a aprendizagem”.   
Segundo Megid Neto e Fracalanza (2003): 
[...] deveria ser incentivada a produção de outros recursos didáticos que 
pudessem atender às diretrizes e orientações curriculares oficiais e, ao mesmo 
tempo, levar em consideração os resultados e contribuições das pesquisas 
educacionais, bem como o contexto histórico e a diversidade cultural dos 
alunos. Nesse caso, podem ser lembrados: Atlas, vídeos, Cd-rom, textos e 
revistas de divulgação científica ou obras consagradas de apresentação de 
aspectos da ciência e da técnica e de suas relações com a Sociedade. [...] Para 
atender as demandas específicas de cada local ou região, os recursos do 
PNLD poderiam ser canalizados para apoiar a produção da ampla gama de 
materiais alternativos, nas próprias unidades escolares, nas universidades, nos 
centros pedagógicos das secretarias de educação municipais e estaduais, nos 
museus e centros de ciências” (MEGID-NETO; FRACALANZA, 2003, p. 
156). 
 
As Orientações Curriculares para o ensino de Ciências da Natureza, por 
exemplo, recomendam a realização de atividades como a experimentação, o 
desenvolvimento de projetos, os jogos, os seminários, os debates e a simulação 
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(BRASIL, 2006). Santos e Jacobi (2011) revelam o potencial do uso de entrevistas, 
registros fotográficos, produção de textos e desenhos, elaboração de materiais lúdicos 
como maquetes e jogos didáticos, no resgate da história local, considerando sua 
dinâmica espacial e temporal, tendo em vista a transformação do lugar.   
Outrossim, o Currículo do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2012a, p. 29) 
aponta a possibilidade do uso de diferentes manuais e livros didáticos, assim como de 
textos paradidáticos e vídeos, especialmente os disponíveis nas escolas, e ainda, acesso 
a sites. No caderno de atividades, utilizado pela grande maioria dos professores da Rede 
Estadual, por exemplo, para o ensino de conteúdos relacionados à Terra e suas 
estruturas, no último bimestre da 5ª série/ 6º ano, recomenda-se a elaboração de 
modelos didáticos e o uso das Tecnologias e Informação e Comunicação – TICs, 
nomeadamente ao uso do Google Earth® e do Google Maps®.  
Quanto ao uso das TICs, autores apontam que o sistema educacional é 
ultrapassado, indicando que a escola precisa reinventar sua maneira de ensinar 
(CHAVES, 2015; SIGNORETTI; CARNEIRO, 2014; AQUINO; ARAÚJO, 2013). As 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), por exemplo, cada vez mais 
atreladas ao nosso cotidiano, ainda precisam ser efetivamente incorporadas ao ensino 
(RIBEIRO; RIBEIRO, 2011; BELUCE; OLIVEIRA, 2016).   Há um nítido 
descompasso, agravando-se progressivamente, no que se refere à assimilação das novas 
tecnologias nas escolas, de maneira que os estudantes a fazem de maneira mais célere, 
superando, muitas vezes, professores e gestores escolares (SIGNORETTI; CARNEIRO, 
2014).  
Destacam-se, nesse contexto, os resultados obtidos pelo Projeto Geo-escola, 
tanto por capacitar os docentes para o uso das TICs, quanto por possibilitar subsídios ao 
conhecimento pertinente, pois favorece o ensino por meio do uso de informações sobre 
o contexto local/regional: 
O projeto Geo-Escola divide-se em módulos regionais, baseados em 
computador, apoiados em softwares de arquitetura aberta, que permitem que 
professores de educação básica das disciplinas Geografia, Ciências e outras 
tenham acesso a informações, imagens e mapas geológicos de uma dada 
região. A proposta de uso intensivo do computador como ferramenta de 
ensino parte da premissa de que conceitos geológicos básicos sustentam a 
aquisição de conhecimentos específicos da região abordada; todo módulo 
oferece materiais didáticos para a sala-de-aula (CARNEIRO; BARBOSA; 
PIRANHA, 2007, p 96). 
 
Breda (2013) aliou o uso de TICs à produção de jogos educacionais com 
informações e imagens de satélites da cidade/bairro dos alunos, de maneira que o uso de 
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jogos em Geociências contribuiu, segundo a autora, para a alfabetização cartográfica e 
para a Educação Ambiental. Ainda, no âmbito dos recursos lúdicos, Pinto e Rios (2015) 
recorreram à utilização de narrativas na linguagem dos quadrinhos para divulgar a 
geodiversidade local, sua origem e história geológica, entendendo-se que tal linguagem 
possibilita a apresentação de conteúdos de forma clara, lúdica e de linguagem fácil.  
No Brasil, apesar das potencialidades das AAESA e dos recursos educacionais, a 
infraestrutura escolar, a disponibilidade de materiais, espaços e recursos ideais para o 
ensino acabam por constituir uma espécie de “problema nacional” para a educação 
pública (FELICIO, 2014; AQUINO; ARAÚJO, 2013).  A problemática vai desde a falta 
de serviços básicos para o funcionamento - como abastecimento de água e fornecimento 
de energia e transporte (BRASIL, 2013) -, à falta de materiais educacionais adequados 
para o ensino. Além disso, Aquino e Araújo (2013, p. 248) apontam a necessária 
formação inicial e continuada para que os docentes sejam capacitados, efetivamente, ao 
“uso de todos os recursos possíveis ao ensino/aprendizado dos alunos”.  
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DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS 
Fase preparatória 
O trabalho teve início mediante a realização de uma reunião na Diretoria de 
Ensino de São José do Rio Preto. Nesta oportunidade, a pesquisa foi apresentada às 
Dirigente e Supervisora de Ensino, responsáveis pelas escolas do município de Ibirá, e 
pensou-se a quantidade de escolas que seriam convidadas para integrar o projeto e quais 
seriam. Inicialmente, esperava-se trabalhar junto à Escola Estadual “João Pedro Ferraz” 
(EEJPF), que atende ao Ensino Médio no município, reunindo estudantes no contraturno 
escolar para estudos sobre o ambiente em Ibirá. No entanto, a supervisora nos indicou 
que trabalhássemos, também, junto à comunidade escolar de EF II da Escola Municipal 
“Perciliano José Bueno” (EMPJB). A escolha de uma segunda escola foi indicada pela 
supervisora em razão de que dificuldades enfrentadas pela EEJPF poderiam impedir o 
desenvolvimento do projeto, enquanto que a EMPJB possuía potencialidades ao 
trabalho.  
 
Diagnóstico de situação e constituição da equipe de trabalho 
Por meio de reuniões com as diretoras e as coordenadoras da EEJPF e EMPJB, 
as escolas foram convidadas e confirmadas no projeto. Oportunamente, foi possível 
conhecer os espaços escolares, assim como levantar informações sobre as dificuldades e 
potencialidades de cada uma. A equipe gestora da EEJPF expressou receio de que 
apenas um número bastante reduzido de alunos participasse do projeto voluntariamente 
no contraturno, visto que os avalia como “extremamente desmotivados e 
desinteressados” (informação verbal)16.  
Durante o primeiro semestre de 2016 foram realizadas reuniões com os atores 
sociais, gestores e lideranças locais, envolvidos na gestão e uso dos recursos naturais no 
município de Ibirá. Essas reuniões oportunizaram tanto a apresentação da pesquisa, 
quanto a recolha de demandas, anseios e informações sobre problemas locais 
relacionados ao ambiente. Tais informações serviram como norteadores para os 
conteúdos prioritários a serem abordados pelo projeto (QUADRO 4). 
 
                                                          
16
 Informação fornecida pelas diretora e coordenadora da escola durante a reunião para apresentação e 
convite à participação no projeto, ocorrida em 2016. 
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REPRESENTANTE (S) DEMANDAS/POTENCIALIDADES 
Balneário 
Municipal 
Gerente e turismóloga. 
Falta de (re)conhecimento da população quanto ao uso 
da água para balneoterapia; 




Secretaria do Meio 
Ambiente 
Responsável pela pasta e 
técnico da casa 
agricultura. 
Resíduos Sólidos Domiciliares; 
O município conta foi avaliado como 100% em 




Professora da Rede 
Municipal/ Integrante da 
organização. 
Muitos animais abandonados; 
Irresponsabilidade dos proprietários; 
Ausência de políticas públicas municipais relacionadas a 
isto. 
E. E. João Pedro 
Ferraz 
Diretora. Desestímulo e desinteresse dos estudantes. 
E. M. Perciliano 
José Bueno 
Diretora. 
Potencialidade: a grade curricular da Rede Municipal de 
Ensino conta com as disciplinas de Educação Ambiental 
e Introdução ao turismo. 
SABESP 
Administrador local e 
Superintendente 
Regional. 
Problemas causados pelos usuários ao Sistema de 
Tratamento de Água e Esgoto do município: 
irregularidades na coleta de água de chuva, descarte 
indevido de óleo de cozinha e de resíduos sólidos. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Em decorrência do que foi manifestado pelos atores sociais e buscando conhecer 
outras demandas, durante o ano de 2016 realizou-se levantamentos de dados (conforme a 
pesquisa documental) e, ainda, trabalhos de campo para levantamento de informações 
locais e o reconhecimento de problemas e potencialidades.  
 
Elaboração da proposta de trabalho  
A partir das reuniões com os atores sociais e, ainda, dos dados e informações 
levantados, foi elaborada uma proposta de trabalho educacional baseada nas demandas 
locais, dividida em quatro módulos: Recursos Hídricos e Termalismo, Recursos 
Hídricos – Abastecimento e Saneamento, Resíduos Sólidos – Implicações na Saúde 
Ambiental e Bem-estar Animal.  Entendeu-se que o conteúdo abarcado pelos módulos 
fosse pertinente para a formulação de recursos educacionais voltados à intervenção no 
âmbito da educação básica, pois possibilitaria o ensino e a aprendizagem de conteúdos 
curriculares programáticos, a partir de demandas/contexto locais revelados. 
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Em decorrência do que foi manifestado pela direção e coordenação pedagógica 
da EEJPF, sobre o “desestímulo” e “desinteresse” dos seus alunos para o estudo, 
propôs-se uma estratégia, visando o desenvolvimento do protagonismo juvenil. Segundo 
essa, os alunos poderiam atuar como protagonistas, estando junto com o pesquisador, 
organizando e realizando estudos teóricos e práticos no contraturno escolar. A partir 
desses, seriam produzidos recursos educacionais para uso no EF II da outra comunidade 
escolar, de forma articulada aos conteúdos programáticos e ao trabalho dos docentes. 
Nessa oportunidade, os alunos seriam monitores no uso desses recursos.  
Além disso, propôs-se que os alunos de EF II, a partir da interação, também 
produzissem recursos (desenhos, histórias, registros, relatos) que pudessem ser 
utilizados junto aos alunos de Ensino Fundamental I, resultando, assim, na integração 
entre diferentes espaços e comunidades escolares. O projeto assim estruturado e 
planejado (FIGURA 4) foi intitulado “(Se)mentes do amanhã”. 
Esperou-se, com a estratégia metodológica idealizada e proposta, que o projeto 
não resultasse estanque e com resultados pontuais, mas possibilitasse o surgimento de 
uma cultura de interação e diálogo permanentes entre as diferentes comunidades 
escolares. Dessa maneira, que os recursos educacionais contextualizados constituíssem 
estímulos aos estudantes do Ensino Médio. 
Figura 4 – Estratégia idealizada intitulada “(Se)mentes do amanhã”. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Apresentação e validação da proposta  
Seguindo o modelo metodológico da investigação-ação (ELLIOT, 2010), a 
estratégia de trabalho foi apresentada aos participantes, convidados a compor a equipe 
de trabalho, em três oportunidades: durante a realização de uma reunião em plenária na 
Câmara Municipal, durante os planejamentos escolares das escolas de Ensino 
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Fundamental da Rede Municipal de Ensino e da Escola Estadual “João Pedro Ferraz”. 
Em todas estas oportunidades, os participantes foram convidados a avaliar o conteúdo 
da proposta, propor modificações no conteúdo e/ou na estratégia e acrescentar novas 
demandas que entendessem necessárias.  
No final de 2016, a organização e realização da Reunião em Plenária objetivou 
articular as lideranças locais em favor da Educação no município e finalizar o 
planejamento sistêmico e colaborativo de ações em Educação Ambiental, a serem 
realizadas a partir do início do ano letivo de 2017. Na ocasião, foram convidadas 
autoridades, lideranças e o maior número de representantes da comunidade local para 
participação de reunião em Plenária na Câmara. Os convites foram feitos por ofício, que 
foram entregues nos seguintes locais: no Gabinete do Prefeito; ao Diretor Geral da 
Câmara Municipal da Estância de Ibirá; aos administradores do Balneário Termas de 
Ibirá; na recepção da empresas “Águas de Ibirá LTDA”.; na Casa da Agricultura; ao 
Encarregado Geral SABESP; à Dirigente Regional de Ensino e à Supervisora de 
Ensino; às Diretoras da E.E. João Pedro Ferraz e E.M. Perciliano José Bueno; à 
coordenadora do EF II da E.M. Perciliano José Bueno como representante dos 
defensores da causa animal do município; e, enviado ao Superintendente da SABESP. 
Estiveram presentes quatro representantes da SABESP, diretoras e 
coordenadoras das comunidades escolares, a professora responsável pela disciplina de 
Educação Ambiental da rede municipal, três vereadores e dois representantes da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Durante a reunião, realizada no Salão Nobre 
da Câmara Municipal da Estância Hidromineral de Ibirá, a proposta de estratégia foi 
apresentada, assim como o percurso da pesquisa que a originou (estudo das demandas e 
dos problemas ambientais) e, ainda, um cronograma preliminar para as atividades 
futuras.  
Após a reunião, foram encaminhados aos participantes ofícios de agradecimento 
pela participação e presença. No documento, reiterou-se a importância do trabalho 
coletivo para a efetividade das ações voltadas à Educação Ambiental. Além disso, foi 
enviado, via e-mail, para todos os convidados, mesmo os que não estiveram presentes, 
arquivo contendo a apresentação utilizada na reunião, cronograma proposto e os 





Inserção nas comunidades escolares 
No início de 2017, o projeto e a proposta de trabalho (os módulos, o conteúdo, 
um cronograma preliminar e o plano de trabalho) foram apresentados durante os 
planejamentos escolares das comunidades participantes. Assim como na primeira 
reunião, nestas oportunidades, os docentes foram convidados a integrarem a equipe 
trabalho, avaliarem a proposta, proporem mudanças no conteúdo e na estratégia. Assim, 
relatando de que maneira os módulos haviam sido pensados, destacamos que não eram 
definitivos, pelo contrário, esperava-se poder contar com suas contribuições, 
nomeadamente das percepções como moradores de Ibirá ou advindas das práticas 
docentes, nas experiências com os estudantes.  
O planejamento da E. M. Perciliano José Bueno foi realizado no auditório da 
Escola, e, na realidade, congregou todos os professores de Ensino Fundamental I e II da 
Rede Municipal de Ensino, de maneira que estavam representadas outras duas 
comunidades escolares, a E. M. Vereador José Lopes de Souza (EMVJLS) e a E. M. 
Edith Pereira Gonzaga.  
Nesta oportunidade, enquanto apresentávamos o projeto, levamos aos 
professores portfólios contendo materiais didáticos relacionados ao teor/conteúdo dos 
módulos propostos, que foram selecionados a partir da Web. Intentou-se, com estes, 
mostrar que, não obstante haja uma grande quantidade de materiais e recursos 
educacionais, adequados para os diversos níveis de ensino, prontos para o uso e 
disponíveis gratuitamente, o que se pretendia era o planejamento e desenvolvimento 
conjuntos de recursos educacionais fortemente vinculados à realidade local, 
considerando o contexto de vida dos alunos e dos professores. Dessa maneira, 
esclarecemos a eles que o projeto não trazia nenhum material pronto para o uso e que as 
decisões, em especial relativas a como seriam os recursos, dependeria da interação entre 
o pesquisador e os docentes, de maneira que suas manifestações norteariam o percurso 
do projeto na escola.  
Durante a reunião, experiências relatadas pelos professores reiteraram a 
necessidade de projetos voltados à questão ambiental e, em especial, evidenciaram 
problemas relativos à maneira como os estudantes percebem e interagem com o meio 
em que vivem. Conforme relatou uma docente do quinto ano do Ensino Fundamental: 
Eles acham, assim, são casas só... eu me lembro do bairro quando tinha casas 
de pau-a-pique. Eles não têm noção de que eram ruas de paralelepípedo. Eles 
não imaginam uma história, quando a gente conta que os mercados eram 
vendas. E temos muitos alunos que são da região nordeste do país, e a 
83 
realidade é muito diferente. Para eles, ter água nas casas é muito diferente. 
[...] Para os alunos, a folha (da árvore) é lixo, mas o papel de caderno no chão 
não é lixo, porque eles jogam. [...] Temos um rio próximo, que eu ia quando 
era criança, e hoje é triste! Não afoga nem o pé da gente, de tão assoreado 
que está.  
 
A exemplo das outras duas reuniões, durante a participação no planejamento 
escolar da EEJPF, realizado na própria escola, o projeto foi apresentado e, então, 
buscou-se escutar anseios e percepções dos docentes, no contexto da proposta de 
trabalho. Destacam-se duas considerações importantes que emergiram nesta ocasião. A 
primeira refere-se ao fato de que, pela estratégia proposta, embora os docentes do 
Ensino Médio não estivessem envolvidos diretamente na realização das atividades, o 
apoio deles e incentivo para participação dos alunos seria de fundamental importância. 
A segunda relaciona-se com a alteração na equipe gestora, sendo que as atuais diretoras 
e coordenadoras não participaram da reunião em plenária. Assim, tiveram acesso a 
maiores detalhes do projeto nesta oportunidade, uma vez que o conteúdo da 
apresentação foi o mesmo.  
Nessas oportunidades, o conteúdo dos módulos e a estratégia proposta de 
interação das comunidades escolares foram aprovadas pelas comunidades escolares. 
Após as reuniões, um e-mail foi enviado para todos os professores, conforme 
previamente acertado com eles. Nesse foi enviado um informativo (APÊNDICE I), 
preparado especialmente para a oportunidade. No informativo constam maiores detalhes 
da proposta e dos objetivos do projeto. Além disso, pedimos aos professores que 
colaborassem preenchendo um breve questionário (APÊNDICE J) relacionado ao teor 
do trabalho e suas práticas, oportunizando, novamente, a sugestão de conteúdos que 
intendessem necessários/pertinentes no contexto das questões ambientais.  
Assim, na ausência de novas demandas/sugestões, o compilado de materiais 
didáticos já existentes, apresentados durante o planejamento escolar, foram gravados em 
DVD e disponibilizados para as Escolas, entregues diretamente aos coordenadores. O 
DVD reúne publicações e artigos científicos relacionados aos módulos e o arquivo do 
informativo.   
 
Fase de implementação  
O trabalho junto às comunidades escolares teve início em 2017, quando o 
pesquisador buscou compor na EEJPF a equipe de trabalho no contraturno. Em paralelo, 
no início do bimestre, participou de reuniões no HTPC para auscultar possíveis 
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demandas e oportunidades, tanto para o desenvolvimento de recursos junto aos 
docentes, quanto para a realização de interações com entre as comunidades escolares de 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio (FIGURA 5).  
Figura 5 – Estratégia inicial para o trabalho coletivo e participativo. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
O desenvolvimento das atividades nestas duas frentes de ação, junto aos alunos 
no contraturno escolar da EEJPF e junto aos docentes da rede municipal, revelou 
dificuldades para a efetivação daquela estratégia inicialmente planejada. Nesse sentido, 
foram adotadas novas estratégias buscando viabilizar a construção coletiva e 
participativa de recursos educacionais. Estas diferentes estratégias adotadas, e de que 
maneira/em que medida foram potencializadas e/ou limitadas pelas equipes de trabalho, 
são descritas nas sessões subsequentes, assim como os seus resultados.  
 
Estudantes  
Após a participação no planejamento escolar, o pesquisador participou do HTPC 
da EEJPF, o que permitiu conhecer problemas enfrentados por esta comunidade escolar, 
tais como aulas vagas devido à falta de professores, relatos de desrespeito com 
docentes, falta de recursos para compra de materiais básicos, conserto de equipamentos 
importantes e para manutenção do estoque de materiais e do edifício escolar. A 
observação do espaço revelou, também, problemática de destruição do patrimônio 
escolar, nomeadamente à ocorrência de pichações e depredações da mobília e do prédio 
escolar (FIGURA 6).  
Nessa oportunidade, também, a coordenadora manifestou-se temerosa de que 
não houvesse a adesão ao projeto por parte dos estudantes. Assim, sugeriu a vinculação 
ao grêmio escolar, de maneira que os alunos da chapa eleita fossem obrigados a 
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participar. No entanto, entendendo que a obrigatoriedade descaracterizaria a 
metodologia e enviesaria a equipe formada, optou-se por apresentar o projeto em todas 
as turmas, para que os estudantes manifestassem interesse em participar, 
voluntariamente. Assim, quando nos foi possibilitado pela equipe gestora, a proposta foi 
apresentada em sala-de-aula, resultando em uma lista de interesse com 66 assinaturas.  
 
Figura 6 - Problemas atitudinais dos alunos para com a estrutura física da escola.  
 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
Legenda: A) Depredação dos telhados próximos ao pátio, com ocorrência de lixo e destelhamento. B) 
Presença de lixo colocados entre os vãos das telhas. C) Descarte de lixo em vasos de plantas no pátio. D) 
Descarte incorreto de embalagens recicláveis em lixeiras destinadas a coleta seletiva. E) Depredação das 
lixeiras de coleta seletiva. 
 
Reitera-se que o projeto foi apresentado aos alunos conforme a estratégia 
descrita na Figura 7. Esta preconizou que os estudos no contraturno escolar buscassem 
aliar os conhecimentos dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) dos três anos do 
Ensino Médio, representados pelos alunos, aos geocientíficos que seriam apresentados 
ao grupo por meio da proposição de leituras complementares, realização de 
aulas/palestras e por AAESA desenvolvidas e/ou planejadas pelo pesquisador.  
No intervalo de quinze dias entre a apresentação do projeto e o primeiro 
encontro, dois alunos procuraram a direção e revelaram que gostariam de realizar um 
estudo “sobre terrenos baldios” no município. A atitude dos alunos e a quantidade de 
assinaturas foram consideradas surpreendentes, promovendo otimismo da direção e 
coordenação da Escola quanto ao sucesso do projeto.  
 
86 
Figura 7 – Estratégia inicial. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor 
 
O projeto “(Se)mentes do amanhã” contraturno escolar 
Os encontros no contraturno tiveram início duas semanas depois, em virtude de 
que na semana seguinte à apresentação os alunos teriam uma série de avaliações, 
diariamente. No primeiro encontro, o número de estudantes presentes, oito no total, foi 
bastante discrepante da lista de interesse. No entanto, foi condizente com a realidade 
apontada pela direção, coordenação e corpo docente da escola, relativamente ao 
desinteresse e desestímulos dos estudantes. Inclusive, apenas um dos estudantes que 
procuraram anteriormente a direção para manifestar interesse sobre os terrenos baldios 
esteve presente. O período entre a apresentação e o início das atividades também pode 
ter sido um dos motivos para a desistência de alguns estudantes. Além disso, sabe-se 
que muitos dos estudantes dessa comunidade escolar trabalham no período de 
contraturno escolar, conforme nos fora manifestado por muitos dos estudantes que 
preencheram a lista de interesse. Oportunamente, registra-se que no total, dentre os 20 
estudantes envolvidos no projeto durante todo o ano de 2017, cinco estudantes (B, D, E, 
L, P) começaram a trabalhar no contraturno, ficando impossibilitados de participar.    
A primeira reunião foi realizada no pátio da EEJPF, e nesta buscou-se 
estabelecer um diálogo entre o pesquisador e os estudantes presentes. Assim, 
apresentou-se brevemente o percurso da pesquisa até aquele momento, destacando 
como os módulos
17
 haviam sido constituídos, e esclarecendo que o projeto vinha dar 
ouvidos e voz aos anseios de estudantes em relação aos estudos. Em especial, 
                                                          
17
 Os módulos são “Recursos hídricos e termalismo”, “Recursos hídricos – abastecimento e saneamento e 
tratamento”, “Resíduos sólidos e implicações na saúde ambiental” e “Bem-estar animal”. 
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convidando-os para que desenvolvessem o protagonismo e descobrissem ou utilizassem 
habilidades que o espaço, o tempo e a natureza expositiva das aulas convencionais não 
os possibilitavam.  
Os estudantes foram convidados a participar ativamente em todas as etapas da 
pesquisa, a saber: 
 Escolher o conteúdo a ser trabalhado; 
 Organizar o cronograma das reuniões e atividades;  
 Definir data e horário das reuniões;  
 Contribuir com o conhecimento advindo do conteúdo curricular de cada série 
que representavam; 
 Idealizar materiais para serem utilizados junto ao ensino fundamental e para 
divulgação científica; 
 Planejar as intervenções para uso dos materiais; 
 Atuar como monitores no uso dos materiais.  
Buscou-se esclarecer e frisou-se que o pesquisador auxiliaria no 
desenvolvimento de todas as atividades, em todos os momentos, conforme fossem por 
eles idealizadas e propostas, atuando como um intermediador. Assim, buscaria 
viabilizar materiais e resolveria questões de logística para atuação dos estudantes, por 
exemplo. Além disso, trataria de conhecimentos geocientíficos ausentes no currículo, 
ministrando aulas ou palestras, realizando AAESA e/ou indicando leituras 
complementares. Consultados, os participantes manifestaram interesse para as que as 
intervenções fossem o “mais interativas” possível, sugerindo o uso de videoaulas, 
mídias, realização de atividades práticas, trabalhos de campo e/ou jogos. 
Atendendo sugestões e pedidos dos estudantes, ficou definido que os encontros 
seriam realizados semanalmente, na própria Escola. Eventualmente, poderiam ocorrer 
também aos sábados para a implementação de AAESA ou para intervenções como a 
construção de hortas e jardins (anseio manifestado pelos estudantes presentes). 
Buscando promover maior comunicação e interação entre os estudantes e o pesquisador 
e, tornar mais célere o compartilhamento de informações e as proposições de atividades 
por parte dos estudantes, criou-se um grupo no WhatsApp 
®
.   
No primeiro encontro, dois estudantes (D e K) destacaram-se como líderes, 
sugerindo que as primeiras atividades fossem voltadas à construção de uma horta na 
escola. Assim, planificamos a seguinte sequência de atividades para o primeiro mês: 
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atividade estudo teórico sobre o solo, realização de sondagem com trado e análise do 
solo e construção da horta. No entanto, o que se observou do percurso das atividades 
realizadas no contraturno destoou bastante do que foi estabelecido no grupo (QUADRO 
5).  
Quadro 5 – Atividades realizadas seguindo a primeira estratégia proposta. 
Encontro Atividades realizadas 
00 Convite aos alunos da E.E. João Pedro Ferraz. 
01  Apresentação do projeto. 
02 Apresentação aos novos participantes; Trabalho coletivo para planejamento de 
atividades. 
03 Estudos sobre “Solo”. 
04 Oficina para planejamento de materiais sobre “Solo”. 
05 Estudo e discussão de textos complementares. 
06 Montagem da Sala do grupo e realização do café da tarde para integração. 
07 Plantão de dúvidas relacionada ao estudo dos textos. 
08 Plantão de dúvidas para elaboração dos materiais. 
09 AAESA: Sondagem do Solo a trado. 
EXTRA Horário destinado à reunião dos grupos para desenvolvimento dos materiais, sem 
a participação do pesquisador. 
10 Plantão de dúvidas para finalização dos materiais. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
No encontro seguinte, para o qual programou-se o estudo sobre solo, a ausência 
de participantes presentes no primeiro encontro e, ainda, a chegada de novos 
participantes na equipe de trabalho, fizeram com que a maior parte da reunião fosse 
utilizada para apresentar o projeto e ouvir os anseios, assim como foi a primeira reunião. 
Na ausência de novas manifestações, manteve-se o planejamento inicial e os alunos 
elaboraram uma lista de atividades necessárias para implementação da horta (FIGURA 
8).  
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Figura 8 – Anotações dos estudantes sobre os procedimentos para implementação da horta. 
 
Fonte: Autor 
Devido ao fato de que parte do tempo da reunião havia sido destinada para a 
apresentação aos novos participantes e à ausência do estudante K, proponente do estudo 
sobre solo, optou-se por iniciar os estudos no encontro seguinte.  
No estudo de solo o pesquisador preparou uma apresentação em Power Point
®
 
em que foram tratados conceitos de “minerais e rochas” e “formação do solo”, ausentes 
no Currículo. No entanto, quando os estudantes foram consultados sobre o 
conhecimento que traziam sobre o conteúdo, o diálogo não se estabeleceu. 
Aparentemente, isso se deu devido a incompreensão deste conteúdo por parte dos 
estudantes, pois durante a aula as tentativas de relacionar o conteúdo com outros 
presentes no currículo não obtiveram sucesso. Mas, não se pode descartar hipóteses 
como timidez e insegurança devido ao fato de ser uma equipe muito recente em 




O quarto encontro teve início com uma tentativa de retomada dos conceitos a 
partir da discussão da leitura recomendada. No entanto, nenhum dos estudantes leu e a 
retomada evidenciou a incompreensão sobre o conteúdo. Diante do fato, houve a 
primeira mudança de estratégia, que intentou um estímulo para o engajamento dos 
                                                          
18
 “Solo, um organismo vivo” (MORROW, 2010).  
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estudantes. O pesquisador propôs uma “oficina”. Nela, os alunos deveriam planejar o 
desenvolvimento de recurso(s) educacional(ais) sobre o conteúdo “solo” e uma 




anos. A atividade não foi realizada 
conforme esperado, pois os estudantes não conseguiram eleger sozinhos tópicos 
relacionados a “Solo” (apesar da aula, da leitura proposta e da revisão prévia). Então, o 
pesquisador teve que intervir novamente, propondo tópicos como “intemperismo e 
erosão”, “ciclo das rochas”, “horizontes do solo”, “constituintes do solo”, “tipos de 
solo” para que eles elegessem um para estudo. Assim, visando auxiliá-los, conforme 
previsto pela estratégia, os alunos receberam outras leituras complementares
19
.  
Nesse momento do projeto, o Estudante K sofreu um acidente e após duas 
semanas veio a falecer. Não consigo medir o impacto ou influência deste fato na 
disposição dos alunos, na constituição da equipe e no clima escolar. O estudante 
mostrava atitudes diferenciadas de interesse e liderança, tendo sido ele, inclusive, quem 
sugeriu que as atividades começassem com o estudo do solo e construção de uma horta.   
Nesse período foram realizados quatro encontros (05, 07, 08 e 10) que tiveram 
que ser reagendados para esclarecimento de dúvidas e auxílio no preparo dos materiais. 
Além disso, foi acertado junto à coordenação da Escola que eles realizariam um 
encontro extra entre os grupos, sem a presença do pesquisador, no qual trabalhariam no 
preparo do material. No entanto, nenhum aluno esteve presente na oportunidade.  
Nesses cinco encontros, o número de alunos presentes foi abaixo da média, e os 
que compareciam não traziam dúvidas ou iniciativas para que o pesquisador os 
auxiliasse, e nenhum dos alunos leu os textos complementares no período de 45 dias. 
Embora já nos tivesse sido manifesto que o perfil do alunado da EEJPF era de baixo 
rendimento, interesse e motivação, esperava-se que a realização de atividades 
diversificadas obtivesse respostas diferentes junto a eles. Os participantes não 
manifestaram protagonismo. Embora o diálogo fosse aberto e eles tenham sido 
convidados à estabelecerem o formato dos estudos e os conteúdos, os estudantes 
mostraram-se passivos no estudo e na aprendizagem e procrastinaram/não realizaram as 
atividades propostas, inclusive deixando de comparecer nos encontros.   
Diante desta percepção, buscou-se promover estímulos diferenciados para os 
alunos: a organização de uma sala exclusiva para o projeto (encontro 6) e uma atividade 
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 “Os solos ao nosso redor” (WEIL; BRADY, 2013a); “A formação dos solos” WEIL; BRADY, 2013a); 
“Intemperismo e erosão” (PRESS et al., 2004). 
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em AAESA relacionada ao conteúdo que ainda estávamos estudando, “solo” (encontro 
9). No sexto encontro, o pesquisador reuniu os alunos para organizarem uma sala 
exclusiva para as reuniões do projeto, justificando que esse espaço abrigaria os recursos 
que eles estariam desenvolvendo. Neste espaço, gentilmente cedido pela direção, 
esperava-se seriam realizadas interações com estudantes do EF II. Além disso, no 
mesmo encontro realizou-se um café da tarde que buscou um novo esforço de 
integração e criação de laços de respeito, amizade e comprometimento entre estudantes 
e pesquisador. 
No nono encontro, foi realizada a AAESA para o ensino de “Técnicas de estudos 
do solo por sondagem com trado” ministrada pela Profa. Dra. Joseli Maria Piranha 
(FIGURA 9). A sondagem estava programada para ocorrer no quinto encontro, no 
entanto, quando ocorreu o acidente com o estudante K, optou-se por adiar o estudo na 
expectativa de que ele se recuperaria e poderia participar da atividade. Quando da 
notícia de sua morte, o projeto suspendeu as atividades temporariamente, retomando 
quando os demais componentes da equipe sinalizaram ser conveniente.    
Figura 9 – Registro da oficina de sondagem de solo a trado. 
 
Fonte: Autor. 
Esperava-se que os estudantes finalizassem os materiais e aprendessem a técnica 
para que tivessem início as interações junto aos alunos de EF II.  No entanto, mesmo 
frente a essas estratégias os alunos não mostraram mudanças atitudinais ou 
comportamentais, de maneira que nenhum material foi elaborado por eles. O que pode 
se constatar da experiência com a primeira estratégia proposta foram problemas 
atitudinais e de aprendizagem dos alunos.  Nenhum estudante assumiu um compromisso 
de estudo ou uma postura proativa, de maneira que não se observou o protagonismo em 
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nenhuma das etapas do trabalho, cabendo ao pesquisador intervir e, na maioria das 
vezes, assumir a proposição do cronograma de atividades e estudos.   
Durante os encontros destinados ao estudo, os alunos traziam muitas 
incompreensões e não contribuíram aportando conhecimentos que, esperava-se, trariam 
do ensino regular. Assim, os encontros foram encarados como aulas ministradas pelo 
pesquisador, e não como um grupo de estudo. Isso foi evidenciado pelo fato de que os 
estudantes insistiram em se referir ao projeto como “curso” e as intervenções do 
pesquisador como “palestras”.  
Outro problema foi a constante mudança na equipe de estudantes. Constantes 
faltas e desistências por parte de uns, e adesão por parte de outros, repetiram-se no 
decorrer do semestre. Disso resultou que o grupo de estudo mudou semanalmente, 
impossibilitando a constituição da equipe de trabalho coletivo e participativo, 
comprometida com o estudo e engajada com o desenvolvimento necessário.  
Assim, diante dos entraves, foram promovidas duas mudanças de estratégias: o 
convite para alunos de ensino fundamental integrarem os estudos no contraturno escolar 
junto aos estudantes de ensino médio; e o pesquisador passou a ser o proponente do 
cronograma de atividades e condutor dos estudos teóricos (FIGURA 10), mediante a 
realização de aulas, propriamente. 
 
Figura 10 – Segunda estratégia adotada. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Em decorrência da pequena adesão e dos problemas com a frequência dos 
estudantes do Ensino Médio e, buscando cumprir com o compromisso de promover a 
interação entre diferentes comunidades escolares, os estudantes do EF II foram 
convidados para participar dos estudos no contraturno na EEJPF. Para tanto, consultou-
se previamente à Secretária de Educação, a qual nos indicou que o trabalho fosse 
realizado junto às turmas de nonos anos, pois em seu entendimento eram alunos mais 
maduros para compartilhar atividades com os alunos de Ensino Médio. No entanto, os 
nonos anos não poderiam devido ao seu envolvimento com importantes avaliações 
externas; na impossibilidade, os oitavos anos foram indicados. O Quadro 6 apresenta as 
atividades realizadas no âmbito dessa segunda estratégia adotada.  
Quadro 6 – Atividades realizadas seguindo a segunda estratégia proposta. 
Encontro Atividades realizadas 
11 Interação de comunidades escolares. 
12 Aula expositiva dialogada: Paisagem Urbana.  
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Assim, o projeto foi apresentado para 77 alunos de três turmas de oitavos anos, 
do período da manhã, sendo 32 alunos da escola EMPJB e 45 alunos da EMVJLS, 
convidados para conhecer o projeto no contraturno escolar. Dessa maneira, programou-
se que no décimo primeiro encontro do projeto seriam realizadas sondagens de solo nas 
duas escolas da Rede Municipal com a participação dos estudantes de oitavos anos e os 
de Ensino Médio, que haviam aprendido a técnica, visando a inserção de novos 
estudantes no grupo de estudos. Estiveram presentes 06 alunos do Ensino médio e 22 
alunos do Ensino Fundamental. 
No entanto, devido à estiagem e a coesão do solo não foi possível realizar a 
sondagem com o trado. Ainda assim, manteve-se a proposta de integrar os estudantes 
das três comunidades escolares e, oportunamente, realizou-se uma atividade em AESA 
nos jardins das duas escolas. Primeiro, todos os alunos da EMVJLS foram até a EMPJB, 
onde foi ministrada uma aula sobre “solo”, sua origem e formação e os principais 
constituintes. Em seguida, todos os alunos foram para a EMVJLS onde explicamos 
detalhes da proposta, o percurso do projeto até o momento, de maneira a contextualizá-
los do porquê de estarmos estudando o “solo”. Destaca-se que na oportunidade, os 
alunos de Ensino Médio que estiveram presentes optaram por apenas acompanhar e 
observar e não se manifestaram, embora tivessem sido convidados.  
No segundo momento de integração previsto, o décimo segundo encontro do 
projeto, realizado na semana seguinte, no contraturno escolar da EEJPF, obtivemos que 
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a estratégia não mostrou resultados positivos, visto a participação de uma quantidade 
pequena de estudantes de Ensino Fundamental. Dentre os setenta e sete estudantes 
convidados, compareceram três estudantes da EMVJLS e cinco da EMPJB, um número 
pouco representativo, aproximadamente dez por cento do total.  
Em respeito ao cronograma, foi ministrada aula sobre “Paisagem Urbana”, como 
introdutória de conceitos relacionados ao uso, ocupação e conservação do solo e à 
gestão urbana. Seguindo a estratégia proposta, buscou-se que os estudantes realizassem 
trabalhos de campo no entorno de suas escolas, mapeando problemas e/ou ações 
exemplares. A partir da atividade em AESA, produziriam um mapa do entorno com 
fotografias que representassem o que inventariaram, para explicar aos colegas.  
No entanto, em decorrência do número de estudantes do Ensino Fundamental ter 
sido tão restrito, fez-se necessária novas mudanças nas estratégias, de maneira que ficou 
suspensa a participação dos alunos no contraturno escolar, optando-se por realizar 
atividades nos horários de aula regulares dessas comunidades. Dessa maneira, a partir 
do décimo quarto encontro, buscou-se implementar uma terceira estratégia, na qual, 
após o recesso das aulas, a continuidade dos trabalhos no contraturno escolar com os 
estudantes de Ensino Médio foi mantida e, em paralelo, ministrou-se aulas para os 
oitavos anos da Rede Municipal, na disciplina de “Introdução ao Turismo”, conforme 
nos foi oferecido pela coordenação da Escola (FIGURA 11). 
 
Figura 11 – Terceira estratégia adotada. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor 
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Para melhor compreensão e organização das informações referentes à esta 
terceira estratégia, primeiramente serão descritas as atividades junto ao Ensino Médio 
(QUADRO 7) e na sessão seguinte as atividades realizadas junto ao EFII.   
Quadro 7 – Atividades realizadas seguindo a terceira estratégia proposta. 
Encontro Atividades realizadas 
13 Atividade em AESA: Trabalho de campo no entorno da EEJPF. 
 Recesso de 30 dias durante as férias escolares. 
14 Preparo do mural com os dados obtidos em campo (Não foi possível realizar 
devido ao grupo de alunos presentes).  
15 Paisagem Urbana e Atividade em AESA “Mapeamento do Bairro da EEJPF” 
com os estudantes que ainda não haviam realizado as atividades. 
16 Aula expositiva dialogada com uso de modelos didáticos: “Sistema Terra”. 
17 AAESA: visita ao museu de Ciência do Sistema Terra CRECIST/UNESP. 
18 AESA no espaço escolares: Minerais no cotidiano. 
19 Envolvimento de estudantes do Ensino Médio no desenvolvimento de materiais: 
“Expositor de Minerais e Rochas” e Painel do Mapeamento do Bairro.  
20 Desenvolvimento da atividade: “Expositor de Minerais e Rochas”.  
21 Aula expositiva dialogada “Patrimônio hidrológico- saúde, turismo e lazer”.  
22 AAESA – Visita Parque das águas e ao balneário municipal. 
23 Organização das caixas de minerais e rochas e do recurso produzido a partir da 
sondagem de Solo. Encerramento.  
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
No décimo terceiro encontro, realizou-se uma atividade em AESA no entorno 
escolar, apenas com os alunos do Ensino Médio, para que tivessem uma percepção 
diferenciada do bairro da escola. Com a utilização de um roteiro de campo (APÊNDICE 
K) previamente desenvolvido pelo pesquisador e coordenadora do projeto, os alunos 
avaliaram aspectos da infraestrutura urbana e de que forma impactam a saúde ambiental 
e humana.  Estiveram presentes 4 alunos, dentre os quais, um não esteve presente na 
aula sobre “Paisagem Urbana”. Após essa atividade, consultados, os alunos optaram por 
um recesso nas atividades do projeto devido ao período de férias escolares. 
Assim, na retomada das atividades (encontro 14), buscando revisar os conceitos 
relacionados à “Paisagem urbana” para discussão e análise dos dados obtidos durante a 
atividade em AESA, programou-se a elaboração de um painel do bairro da Escola, de 
maneira que foi proposto aos estudantes que escolhessem, dentre os registros 
fotográficos e as anotações do roteiro, os pontos representativos da realidade do entorno 
escolar.  
No entanto, reiterando os problemas já mencionados, aqueles que participaram 
do mapeamento do bairro (Encontro 13) não estiveram presentes e as três estudantes 
que compareceram não haviam participado da atividade em AESA. Dessa forma, a 
atividade de elaboração de um mapa com os pontos inventariados/registrados no 
trabalho de campo restou impossibilitada.  
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Na semana seguinte, no décimo quinto encontro, houve o retorno de estudantes 
(Estudantes F, I e P) que não participaram das reuniões desde a realização da sondagem 
do solo (Encontro 9), confirmando a problemática com a frequência percebida desde o 
início dos trabalhos. Além disso, segundo uma das estudantes que compõem a equipe e 
que possui frequência maior (Estudante R), os alunos voltaram a frequentar o projeto 
quando o pesquisador divulgou, no grupo do WhatsApp ®, no qual eles ainda estavam 
incluídos, a visita ao Museu de Ciências da Terra, da UNESP, em São José do Rio 
Preto. Consultados, os estudantes assumiram compromisso de participar até o final do 
projeto.  Na ocasião, novamente, três dos quatro alunos que realizaram o mapeamento 
do bairro estiveram ausentes. Oportunamente, o pesquisador ministrou aos estudantes 
presentes a aula “Paisagem Urbana” e realizou a AAESA no entorno da Escola 
seguindo o mesmo roteiro utilizado com os demais.  
No décimo sexto encontro, estiveram presentes dez estudantes (Estudantes A, B, 
F, H, I, J, L, P, R, S), os quais haviam oscilado bastante nas participações, conforme 
mostra a lista de presença no Apêndice L. Dessa maneira, visando promover uma 
fundamentação teórica para os estudantes e maior compreensão das atividades que 
estavam sendo realizadas, optou-se por ministrar uma aula e realizar uma atividade em 
AESA sobre Sistema Terra. Pretendeu-se, também, relacionar os estudos teóricos com a 
visita que fariam ao museu na semana seguinte conforme anteriormente mencionado. 
Oportunamente, a compreensão sobre Sistema Terra e “Minerais e Rochas” 
possibilitariam a finalização, junto ao grupo, agora recomposto de um número maior de 
estudantes, das atividades sobre o solo na escola.   
Assim, durante a aula expositiva dialogada sobre “Sistema Terra”, foi realizada 
uma introdução sobre a origem da Terra e sua estrutura, seguida de uma atividade no 
jardim da escola. Na atividade, fez-se uso de um recurso simples, constituído por 4 
círculos de E. V. A. de diferentes cores, representando os diferentes componentes do 
Sistema Terra – hidro, geo, bio e atmosfera – e uma imagem de satélites da Terra, na 
qual é possível identificar continentes, oceanos e nuvens – (FIGURA 12). Os alunos 
foram convidados a identificarem no jardim componentes de cada esfera. Depois, 
utilizando as árvores do jardim e os seres humanos como exemplo, buscou-se que os 
alunos refletissem sobre a constante interação de todos os componentes. Não obstante a 
simplicidade do recurso utilizado, possibilitou a utilização de outros locais do espaço 
escolar para o ensino.  
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Figura 12 – Recurso didático (modelo) elaborado. 
 
Fonte: Autor. 
Legenda: A) com uma reprodução da imagem de satélite da Terra na qual estão evidenciados os 
continentes, oceanos e nuvens. B) Em seu verso, círculos de E. V. A. representam os componentes do 
Sistema Terra. 
 
No décimo sétimo encontro, os estudantes foram ao Museu de Ciência do 
Sistema Terra, do Centro de Referências em Ciência do Sistema Terra (CRECIST) no 
Instituto de Biociências Letras e Ciências Exatas (IBILCE), campus da UNESP em São 
José do Rio Preto. Dentre os 10 estudantes que se comprometeram a seguir até o final 
do ano, apenas o Estudante P não foi à visita. No entanto, outros estudantes de 1ª série 
de Ensino Médio estiveram presentes. O transporte, possibilitado pela Secretaria 
Municipal de Educação de Ibirá poderia ser utilizado somente no período da manhã, 
horário regular de aula. Portanto, pedimos junto à coordenação da EEJPF que 
possibilitasse a participação dos alunos, oferecendo-lhes possibilidade de levar também 
outros estudantes, conforme a capacidade de lotação do ônibus. Dessa maneira, 
estiveram presentes 40 alunos, sendo 9 participantes do projeto (Estudantes A, B, F, H, 
I, J, L, R, S).  
A visita ao museu pode ser descrita em três momentos: quando os estudantes 
chegaram no IBILCE/UNESP, foram apresentadas informações sobre o campus e sobre 
as universidades públicas em geral, como cursos e os procedimentos para o acesso por 
vestibular ou pelo Exame Nacional do Ensino Médio. Após, foi utilizada uma 
apresentação em Power Point ® sobre os diferentes ambientes na Terra e as implicações 
dos fatores ambientais para a evolução e diversidade da vida. Em decorrência, foram 
ministrados conteúdos relacionados à estrutura e dinâmica do Sistema Terra, para 
explicar a origem e transformação dos ambientes, e assim, contextualizar a abordagem 
do conteúdo Minerais, Rochas e Fósseis, cujas amostras do museu abarcam. Como 
A B 
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apoio, utilizou-se o e-book “Idade da Pedra – as rochas e os minerais no nosso 
cotidiano” (PRIONE; PIRANHA, 2016), desenvolvido especialmente para a finalidade 
em foco.  
Devido às dimensões do museu e o número de estudantes, optou-se por separá-
los em dois grupos, enquanto parte dos estudantes realizava a visita monitorada ao 
museu (FIGURA 13), outros acompanharam explicações sobre o ciclo das rochas com 
utilização de painéis na área externa adjacente ao mesmo (FIGURA 14).  
 








No encontro da semana seguinte (ENCONTRO 18), o uso de um questionário 
simples junto aos estudantes confirmou dificuldades na compreensão dos conteúdos 
básicos e também os geocientíficos. Conforme modelo no Apêndice M, os estudantes 
foram orientados a escolher a opção “pouca” caso não conseguissem explicar ou 
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lembrarem-se sobre o conteúdo; “intermediária” caso sentissem que tinham entendido o 
conteúdo, mas restassem algumas dúvidas; e “entendi” caso considerassem que estavam 
seguros a explanar sobre o conteúdo.  
 Os estudantes revelaram terem compreendido pouco a maior parte dos 
conteúdos estudados nos encontros 16 a 19 (FIGURA 15), não obstante tenham sido 
realizados estudos em ambiente escolar, dentro e fora da sala, e no museu. Destaca-se 
que, durante a visita, os conteúdos foram abordados na apresentação introdutória com o 
uso de mídia e e-book, no museu com explanação sobre o acervo e na área externa com 
o uso de painéis. Isto pode representar um reflexo da ausência ou das inadequadas 
abordagens dos conteúdos geocientíficos na vida escolar desses estudantes.  
No campo destinado à avaliação dos estudantes sobre as contribuições da visita 
ao museu para o entendimento do conteúdo, a dificuldade e a desterritorialização das 
geociências são evidenciadas:  
 “Foi muito bom, uma aula diferente sempre incentiva mais o aluno, tive muito 
interesse de aprender quando estava lá” (Estudante B). 
 “Prestei muita atenção, mas acabei esquecendo de certas coisas, mas o ensino 
foi muito bom” (Estudante H). 
 “Surpreendente, tudo o que foi mostrado foi bom para o conhecimento da 
Biologia em si” (Estudante J). 
 
Figura 15 – Resultado da autoavaliação realizada pelos estudantes. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor.  
Em decorrência das dificuldades relatadas, os estudantes não conseguiram 


















cotidiano”. Pretendia-se fosse realizado um percurso por diferentes locais do espaço 
escolar e, também, do entorno da escola, onde eles registrariam o uso dos recursos 
naturais provenientes de mineração no cotidiano. O primeiro local foi a cozinha devido 
à presença de diversos objetos constituídos/originados de rochas e minerais, como 
utensílios metálicos, eletrodomésticos, bancadas de granito e outros. No entanto, não foi 
possível realizar a atividade em tempo hábil, de maneira que não fomos à nenhuma 
outra estação. Conforme revelaram em seus questionários, os alunos tiveram dificuldade 
plena para diferenciar rochas e minerais e, ainda, para dialogar sobre os tipos de rochas. 
Dessa maneira, optou-se por encerrar a atividade e realizar novos estudos conceituais.  
Assim, no décimo nono encontro o pesquisador utilizou um acervo de minerais e 
rochas que estava em desuso no laboratório da escola (FIGURA 16). Os exemplares 
foram classificados pela Profª. Drª. Joseli Maria Piranha e, posteriormente, apresentados 
aos estudantes, revisando os conceitos que os estudantes revelaram dificuldades. As 
amostras passaram a compor o acervo da Sala do Projeto. Buscando estimular os 
estudos, o pesquisador pediu que cada estudante escolhesse quatro amostras para 
pesquisa e obtenção de maiores informações, visando produzir uma ficha de 
identificação dessas peças.  
 




Nesse encontro, finalizou-se o painel de mapeamento do entorno escolar, 
utilizando os registros dos estudantes. Foram enviadas, por WhatsApp®, leituras 
complementares, as quais, diferentemente das primeiras leituras propostas e não 




. Registra-se que os estudantes F, I e P, que haviam retornado ao projeto no 
décimo quinto encontro, de fato deixaram de frequentar as reuniões após a visita ao 
museu, conforme havia sido pontuado pela estudante R.  
No vigésimo encontro, conforme esperado, devido a tendência apresentada pelos 
estudantes até o momento, houve uma diminuição do número de estudantes, nenhuma 
das três estudantes presentes realizou as leituras ou as atividades de confecção das 
fichas.  
Em decorrência e devido à proximidade do final do ano letivo, no encontro 
seguinte foi realizada a aula sobre recursos hídricos subterrâneos. Como já fora 
apresentado, este conteúdo tem especial relevância para o ensino em Ibirá. Considerada 
como principal atrativo turístico, motivo do título de Estância Hidromineral, a água 
subterrânea e suas anomalias hidrogeoquímicas locais são motivos de crenças religiosas 
e achismos. Durante o trabalho, pudemos ouvir relatos sobre poder de cura milagrosa 
associada ao consumo da água disponibilizada nas fontes do Parque das Águas e, 
extremos de incompreensão e desconhecimento revelados na crença da presença de um 
vulcão adormecido responsável pelo termalismo. Sabe-se que os banhos de imersão 
termais no balneário são aquecidos, pois a água mineral neste local é fria na fonte. Neste 
sentido, no vigésimo primeiro encontro foi ministrada a aula “Patrimônio Hidrológico – 
saúde, turismo e lazer”. Novamente, como foi característico de outros encontros, o 
objetivo do encontro foi anunciado previamente, mas apenas um estudante compareceu.   
A aula começou com um vídeo sobre o ciclo hidrológico
21
, para enquadramento 
das águas subterrâneas. Tendo em vista integrar conteúdo estudado sobre solo, 
destacou-se a importância/função no ciclo da água. Buscando mostrar a importância das 
reservas subterrâneas, foi apresentado a percentagem de água doce em relação à salgada 
e sua distribuição em geleiras, aquíferos e solos, lagos e rios, atmosfera e biosfera. Foi 
apresentada a definição de aquíferos e suas classificações e o conceito de águas 
minerais, destacando conceitos de minerais e rochas já estudados. Em relação às águas 
minerais, enfatizou-se a relação com o contexto geológico e o surgimento de anomalias 
hidrogeoquímicas.  
Tendo em vista os usos desses recursos no município onde vivem os estudantes, 
destacamos o uso terapêutico e de envase. Definiu-se, também, o conceito de 
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 Capítulos diversos de “Série Ciência Hoje na Escola - Geologia” (CARNEIRO, 2000a; 2000b; 
GONÇALVES, 2000; GONÇALVES; CARNEIRO, 2000; MIZUSAKI; CARNEIRO; ALMEIDA, 2000) 
21
 Vídeo “O Ciclo da água” (ANA, 2014) 
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termalismo, destacando que as fontes locais não são termais. Durante a explicação sobre 
a origem do calor em casos de águas naturalmente termais, agregou-se conceitos 
apresentados nas aulas de Sistema Terra/Recursos hídricos, sobre correntes de 
convecção mantélicas e relações litosfera/manto.  Foram abordadas ainda as 
potencialidades do uso terapêutico, como efeitos fisiológicos relacionados à 
temperatura, imersão e pressão hidrostática. Buscou-se sintetizar as especificidades 
médicas e tratamentos crenoterápicos descritos na literatura científica, conforme 
apresentado em Lazzerini (2013). Visando valorizar o Balneário e seu potencial 
turístico, apresentou-se locais no mundo onde os recursos hídricos são utilizados para 
terapias, lazer e comercializados como cosméticos. Então, citou-se as Estâncias 
Hidrominerais do Estado de São Paulo, e então abordamos aspectos ambientais locais, 
destacando suas relações com a ocorrência de importantes reservatórios subterrâneos de 
águas. Para finalizar, explanou-se sobre o Parque das águas, a ocorrência de anomalias 
hidrogeoquímicas nas águas da região, o uso dessas águas para consumo 
(disponibilizadas nas fontes do Parque), para balneoterapia e tratamentos 
fisioterapêuticos (oferecidos no balneário).   
No vigésimo segundo encontro, realizou-se uma atividade em AESA que 
constituiu a visita ao Balneário Municipal (FIGURA 17). Nenhum dos estudantes 
conhecia o balneário e na oportunidade buscou-se colocá-los em contato com a equipe 
gestora.  
A turismóloga que compõe a equipe gestora recebeu os estudantes na sala de 
reuniões, e explicou-lhes sobre os serviços e atrativos oferecidos no local, a organização 
técnica e funcional e a importância econômica para o município (FIGURA 17A). O 
gerente do balneário explicou sobre a estrutura física, destacando os investimentos na 
revitalização do prédio que o fez ser considerado “modelo de sustentabilidade” (IBIRÁ, 
2017). Além disso, apresentou as instalações de captação de água desde o poço mestre e 
das fontes do Parque das águas, até as caldeiras de aquecimento das águas utilizadas 
para banhos de imersão (FIGURA 17B). Ademais, os estudantes receberam cortesias 
para experimentarem banhos de imersão e foram apresentados ao programa de estágio 
remunerado do Balneário no contraturno escolar  
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Figura 17 - Registros da Visita ao Balneário Municipal. 
 
Fonte: Autor. 
Legenda: A) Reunião dos estudantes com os gestores. B) Explanação sobre o sistema de 
aquecimento da água. 
 
O pesquisador e a coordenadora do projeto, buscando colaborar para dirimir as 
dificuldades percebidas, elaboraram/organizaram um conjunto recursos didáticos que 
podem ser utilizados pelos docentes no ensino básico (FIGURA 18). Foi organizada 
uma coleção de minerais e rochas e um recurso com amostras do solo coletadas no nono 
encontro, nas quais são especificadas características como textura e composição 
(ENCONTRO 23). Além disso, agregou-se a estes materiais, exemplares de minerais e 
rochas e uma publicação pertencentes à Coleção “Tesouros da Terra – minerais e pedras 
preciosas” (TESOUROS..., 2011). Os materiais da coleção foram utilizados em função 
da qualidade gráfica e editorial, e estética das amostras, que este projeto, até mesmo por 
limitações de recursos financeiros, não poderia desenvolver.  Além dessas, já havia sido 
elaborado, no décimo nono encontro, o painel do entorno escolar, a partir da atividade 








Assim, no último encontro os recursos foram apresentados e utilizados com os 
estudantes. Conforme mostra a Figura 19, os estudantes observaram diferenças na 
coloração e textura das diferentes amostras e as relacionaram com as descrições 
contidas nas fichas. Por tratar-se do último encontro, foram entregues os certificados de 
participação e realizou-se uma confraternização com os estudantes na própria escola.  
Figura 19 - Uso dos recursos junto aos estudantes.  
 
Fonte: Autor 
Nessa oportunidade os estudantes foram convidados à avaliarem a participação e 
experiência no projeto, por meio do uso de um questionário estruturado (APÊNDICE 
N). Buscou-se elucidar, ainda, relações estabelecidas na escola, envolvendo os 
estudantes, o estudo e o espaço escolar. As perguntas do questionário e as respostas dos 
cinco estudantes são transcritas a seguir. Os resultados obtidos serão discutidos 
oportunamente.  
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Pergunta 1 – Você gosta de estudar? Como o trabalho propôs, desde o início, 
que os estudantes pudessem estudar de uma maneira diferenciada, exercendo o 
protagonismo e buscando estudar os locais próximos e de seus cotidianos, essa pergunta 
tinha duas opções de resposta “Sim” ou “Não”. Um dos estudantes respondeu “Não”. 
Dentre os demais, que assinalaram sim, três complementaram a resposta colocando 
“pouco” na frente.  
Pergunta 2 - E de ir à Escola? Quatro estudantes responderam que “sim” e o 
estudante que respondeu “não” na pergunta 1, não respondeu.  
Pergunta 3 - Com que frequência você estuda em casa? 
 Não respondeu  
 “Somente minutinhos antes da prova”. 
 ½ hora por dia 
 “Nunca” 
 “Nunca”.  
 
Pergunta 4 – Por que você estuda? 
 “Estudo para realizar meus sonhos e deixar as pessoas que me ama 
orgulhosas” (sic).  
 “Para garantir um futuro melhor para mim, pra um dia mas tarde eu poder me 
destacar melhor, pra não seguir o mesmo caminho que meus pais, porque sei 
bem como eles se esforçam para que isso possa acontecer”. (sic). 
 “Eu estudo porque a mãe obriga na verdade eu não estudo porque não e 
porque eu não quero e porque eu não tenho tempo muitas coisas para fazer no 
dia dia”. (sic). 
 “Pra ter um futuro dependente de mim mesmo e para não passar necessidade 
no futuro”. (sic). 
 “Para no futuro ser melhor”. (sic). 
Pergunta 5 – O que você mais gosta de fazer na Escola? 
 “Prestar atenção nas explicações que o professor usa em suas aulas”. (sic). 
 “Não vou dizer que é estudar, porque não gosto 100%, só nas matérias que eu 
me interesso, tipo assim odeio matemática kkk e gosto de inglês, gosto de 
conversar com os amigos, isso é fato, fazer uma baguncinha as vezes é isso”. 
(sic). 
 “Fazer aula de educação física conversa com as amigo o recreio que você 
pode meche no celular”. (sic). 
 “Zoar com os amigos e se divertir”. (sic). 
 “Ver os amigos”.  
 
Pergunta 6 - O que você menos gosta de fazer na Escola? 
 “Ficar sem fazer nada ‘no tédio’”. (sic). 
 “Os exercícios de matemática e física, tem dias que as matérias são fáceis, 
mas no outro se complica mais ainda”. (sic). 
 “Exercicio, tarefa, trabalho”. (sic). 
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 “Tarefas [ilegível] estudar”. (sic). 
 “Estudar”.  
Pergunta 7 - Quais locais na escola você mais gosta? 
 “Sala de aula. Obs: Somente quando está eu e o professor (a)” (sic). 
 “Quadra, sala 7 e o pátio”. 
 “A quadra”.  
 “Quadra, sala de vídeo, pátio”. 
 “Patio” (sic). 
Pergunta 8 – O que você mais gostou no projeto? 
 “Que eu fui aprendendo mais e os laços que os alunos fizeram com o 
professor”.  
 “Tudo, do jeito que o Max sempre dava um jeitinho da gente aprender, de 
tentar decorar as rochas, do dia em que fomos no museu da Unesp, de todo o 
resto”.  
 “Eu mais gostei foi o museu porque tivem vários tipos de rocha diferente e 
aprendeu varias coisas interessante e coisa novas”.  
 “De participar e aprender mais”.  
  “De participar das atividades”. 
 
Pergunta 9 – O que você menos gostou? 
 “Vários destes alunos saíram do curso o simplesmente faltavam, assim 
desequilibrando o grupo e deixando o professor meio triste”.  
 “Não tem! Foi tudo bom”. 
 “Da expricação a expricação é legal mais assim é legal a expricação é legal 
mais  é um pouco cansativa tipo é muita coisa”. (sic). 
 “Eu gostei de tudo, não há nada de que não gostei”.  
 “Não tem nada que eu não gostei”.  
 
Pergunta 10 – Depois de participar do projeto você se interessou mais pelos 
conteúdos abordados nos nossos encontros? Onde você os identificou? ( ) na 
TV ( ) na internet ( ) nos livros escolares ( ) em jogos ( ) outros. 
 Outros. “Ajudar pessoas depressivas por meio de comunidade”. (sic). 
 Internet. “Comecei a pesquisar mais, me interessei”.  
 Outros. “Em escola que o [ilegível] apresentou o curso”.  
 Na internet. Nos livros escolares.  
 Na TV. Nos livros escolares.  
A participação dos estudantes foi registrada mediante o uso de listas de presença, 
e registrou-se que a cada encontro realizado o número de alunos se alterava e poucos 
apresentaram uma frequência regular (FIGURA 20).  
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Figura 20– Número de estudantes presentes em cada reunião. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Assim, as mudanças na constituição da equipe, com constantes desistências, 
ausências, retornos e integração de novos estudantes, comprometeram a organização e 
cumprimento do cronograma traçado. Dessa maneira, foram necessárias diversas 
retomadas de aulas/explanações feitas pelo pesquisador. Isto evidencia-se no fato de que 
20 estudantes participaram de algum encontro do projeto, mas a frequência de cada 
aluno oscilou extremamente (FIGURA 21), implicando na descontinuidade entre as 














































Figura 21 – Presença de cada estudante nas reuniões. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Atividades com estudantes do Ensino Fundamental II 
A estratégia inicial previa que a interação entre os estudantes do Ensino Médio 
com os das demais comunidades escolares fosse realizada quando do uso dos recursos 
educacionais. No entanto, devido às dificuldades encontradas, buscou-se mudanças 
estratégicas para integrar tais comunidades no âmbito do Projeto “(Se)mentes do 
amanhã” (conforme representadas nas figuras 10 e 11)22. As atividades com estudantes 
de EFII foram desenvolvidas em horário regular de aulas, na disciplina de Introdução ao 
Turismo, em todas as seis turmas de oitavos anos das escolas EEJPF e EMPJB, nos 
períodos matutino e vespertino (QUADRO 8).   
 
Quadro 8 – Atividades realizadas junto aos oitavos anos. 
Encontro Atividades realizadas 
EF 1 Aula expositiva dialogada associada a AAESA e ao uso de modelo didático: “Sistema 
Terra”.  
EF 2 AAESA: Visita ao museu de Ciência do Sistema Terra CRECIST/UNESP – matutino. 
EF 3 Aula expositiva dialogada: “Geossistemas do Clima e da Tectônica de Placas” 
EF 4 AAESA: Visita ao museu de Ciência do Sistema Terra CRECIST/UNESP –  vespertino. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Legenda: EF 1-4: Atividades realizadas com as turmas de EF II nas escolas EMPJB e EMVJLS. 
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Foram ministradas duas aulas, “Sistema Terra” e “Geossistemas do Clima e da 
Tectônica de Placas” e realizada uma visita ao Museu de Ciência do Sistema Terra da 
UNESP. Nesse período, foram utilizados, quando possível, recursos simples para 
auxiliar no ensino do conteúdo. Para a aula de “Sistema Terra”, seguindo o capítulo 
“Sistema Terra” do livro “Para Entender a Terra” (GROTZINGER; JORDAN, 2013), 
abordou-se as teorias de surgimento e evolução do universo e do planeta. Para 
exemplificar as camadas da Terra, utilizou-se uma maçã cortada ao meio (FIGURAS 22 
e 23).  
Figura 22 – Esquema comparativo entre as partes da maça e as camadas da Terra. 
 
Fonte: Google Imagens (Adaptado).  
 






Além disso, fez-se uso do modelo descrito na sessão anterior (FIGURA 16)
23
 e 
de AAESA para explicar os componentes do Sistema Terra e suas interações (FIGURA 
24).  
 




As turmas dos oitavos anos da manhã realizaram uma atividade em AESA, que 
consistiu em uma visita ao Museu de Ciência do Sistema Terra do CRECIST/UNESP. 
Na oportunidade, realizou-se uma apresentação sobre a Universidade, o projeto e o 
museu. Fez-se uso do e-book “Idade das pedras” (PRIONE; PIRANHA, 2016) para 
introduzir conceitos de minerais e rochas (FIGURA 25a). Na sequência, as turmas 
foram separadas em dois grupos, os quais revezaram entre a visitação monitorada para 
conhecer o acervo do Museu (Figura 25b) e uso de painéis com maiores detalhes sobre 
ciclo das rochas e tipos de minerais e rochas (Figura 25c).  
                                                          
23
 Figura 12, p. 96.  
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Figura 25 - Visita ao Museu de Ciência do Sistema Terra. 
 
Fonte: Autor 
Legenda: a) Recepção e apresentação; b) Visita monitorada e c) Uso de painéis. 
 
Após a aula de Sistema Terra e da visita ao museu, o pesquisador pediu aos 
estudantes que registrassem suas impressões, dúvidas e o que haviam entendido da aula, 





elaboração. As produções foram variadas e a quantidade de alunos que as fizeram 
também. Registra-se que a maioria dos estudantes não fizeram e, dentre os que fizeram, 
sua maioria trouxe cópias de textos da internet. Segundo a professora da Escola, é 
comum que nem todos os alunos realizem atividades em casa.  A avaliação das 
coordenadoras e da professora da disciplina foi de que os alunos apresentaram 
melhorias comportamentais e de compreensão, diante o uso dos recursos e com a 
AAESA no museu. Os relatos transcritos de parte dos registros entregues pelos 
estudantes, indicam as potencialidades do uso de recursos educacionais:  
No dia 21/08 tivemos aula com o professor Max, e nessa aula falamos sobre 
a estrutura do planeta. Ao chegar na nossa sala de aula, o professor 
entregou um papel que havia o que iriamos aprender naquele dia, diríamos 
que ao ver o que havia no papel eu sabia que não iria entender exatamente 
nada. Porém para facilitar o professor Max deu metade de uma maçã para 
cada aluno e nela aprenderíamos sobre nosso planeta. O professor então, 
começou a explicar a estrutura do planeta, e achei muito legal pois consegui 
entender melhor. E gostei muito dessa aula (sic). 
[...]a Terra não é inert (não fica somente parado, e sem função nenhuma) a 
Terra é   um Sistema, ela tem várias funções e não fica somente parada (sic). 
Hoje fui em um museu na Unesp em São José do Rio Preto [...] Eu gostei de 
lá, eu aprendi sobre 3 tipos de rochas que são as magmáticas, metamórfica e 
as sedimentares, eu também vi vários tipos de ossos de dinossauro (sic). 
A visita na Unesp foi muito legal! Aprendemos várias coisas sobre rochas. 
Vimos algumas rochas, uns fósseis, tivemos uma palestra sobre a formação 
do Planeta Terra, evolução dos seres, e a formação das rochas. Vimos 
também a formação de cristais e algumas rochas muito interessantes, como 
por exemplo a obsidiana, granito e o quartzo, vimos também a formação do 
solo (sic). 
Achei legal a aula com o prof Max. Ele levou ajente para fora da sala, ai 
explicou tudo sobre a terra, ele também utilizou uma maça para explicar que 
a terra tem 3 camadas [...] (sic).  
Quando fui a UNESP aprendi muito mais sobre a Terra e sua formação. Vi 
muitas pedras legais e bonitas tipo quartzo e umas 17 pedras que pareciam 
mármore. Tinha ossos de dinossauro e fósseis de alguns outros animais, e 
teve uma palestra do professor Max ensinando tudo sobre a Terra” [...] 
“Estou me interessando muito mais sobre esses assuntos. 
A melhor parte foi quando ele nos levou sala à fora, onde ele nos mostrou 
uma imagem da terra (sic).  
Gostei de sair la fora fasilita a aprender e relacha (sic). 
 
As estratégias educativas: Recursos didáticos e AAESA desenvolvidos  
Estudo do Solo 
Foram realizadas atividades junto aos estudantes de Ensino Médio participantes 
do grupo “(Se)mentes do amanhã”, no contraturno escolar, e em interação com os 
estudantes de EF II. Foram utilizadas diferentes estratégias, perfazendo a seguinte 
sequência: Estudos teóricos com aulas expositivas dialogadas, estudos de textos e 
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oficinas para elaboração de recursos   AAESA – Sondagem do Solo na Escola EEJPF 
 AAESA – Interação das comunidades escolares nos jardins das escolas  
Montagem e uso de Recurso educacional – Caracterização do Solo por sondagem. 
A aula foi ministrada na sala de vídeo com o auxílio de recursos didáticos de 
mídia e projeção do tipo apresentação em PowerPoint
®
. Foram ensinados conceitos de 
origem e formação do solo, processos e fatores envolvidos, e tipos de solos. Propôs-se 
os estudos de textos de diferentes naturezas, como capítulos de livros-textos de ampla 
aceitação no ensino superior/ formação de professores até textos voltados à 
popularização e ensino de conteúdos geocientíficos nas comunidades de ensino básico. 
Além disso, propôs-se a participação dos estudantes numa oficina para 
criação/elaboração de recursos educacionais. O trabalho foi desenvolvido em grupos e 
voltado aos tópicos específicos, tais como: “intemperismo e erosão”, “ciclo das rochas”, 
“horizontes do solo”, “constituintes do solo” e “tipos de solo”. Os alunos deveriam 
eleger um, para estudo e trabalho na oficina.  
Foram realizadas duas atividades em AESA. A primeira consistiu em uma 
oficina para ensino da técnica de sondagem de solo com trado, a qual foi ministrada pela 
Profa. Dra. Joseli M. Piranha (IBILCE/UNESP) na própria escola EEJPF. Nessa 
oportunidade foram coletadas amostras do solo, conforme descrito no encontro 9. Além 
disso, foi realizada uma atividade de interação entre estudantes de Ensino Médio e de 
oitavos anos das escolas EMPJB e EMVJLS nos jardins dessas escolas, onde foi 
discutido o conceito de “solo”, sua origem, formação e componentes.  
Para preparo e elaboração do recurso educacional, as amostras coletadas na 
sondagem de solo foram submetidas à caracterização granulométrica a partir da 
metodologia de pipetagens, segundo Suguio (1973) (FIGURA 26). 
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Figura 26 – Análise laboratorial das amostras de solo para caracterização textural. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor.  
Legenda: A) Pesagem de amostra. B) Diluição das amostras. C) Pipetagens. 
 
  
A classificação textural foi definida conforme o “Triângulo de agrupamento 
textural” (BRADY; WEIL, 2013). Para fins didáticos as amostras foram peneiradas e 
separou-se frações das amostras para evidenciar o aspecto geral do solo, agregados e 
partículas finas (<0,21 mm) (FIGURA 27A).  Também, pode-se evidenciar as 
diferenças de cores entre as amostras. Além disso, foram separados materiais orgânicos, 
como raízes, e fragmentos de materiais de construção, quando presentes (FIGURA 
27B).  
 
Figura 27– Separação de frações e materiais constituintes das amostras de solo. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor.  






O recurso didático para ensino de solo, elaborado a partir da caracterização por 
sondagem com trado, consistiu em um gaveteiro (FIGURA 28A) que retrata o perfil do 
solo, sendo que as amostras são acondicionadas respectivamente nas gavetas e 
apresentam as características dos horizontes acessados. Após análise das amostras 
realizada pela Profa. Dra. Joseli Maria Piranha e pelo pesquisador responsável, 
formulou-se o perfil do solo (Figura 28D), alocado na primeira gaveta juntamente com a 
Ficha de caracterização (FIGURA 28C). Nas gavetas subsequentes foram organizadas 
as frações das amostras A1, A3, A5, A8 e A10, contendo sua descrição em fichas 
descritivas, conforme exemplificado nas Figuras 28B e 28E. 
Figura 28 - Recurso desenvolvido a partir da oficina de sondagem do solo. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Legenda: A) Visão geral do recurso educacional. B) Detalhes dos constituintes da amostra 01: B1 – 
Fração granulométrica predominante (<0,21 mm); B2 – Matéria Orgânica (raízes); B3 – Agregados; B4 – 
aspecto Geral; B5 – Fragmentos de materiais de construção. C) Ficha de Identificação. D) Perfil do solo 
elaborado, a partir das amostras, pela Profa. Dra. Joseli M. Piranha. E) Ficha descritiva da amostra 01. 
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Coleção de Minerais e Rochas 
Conforme foi apresentado no corpo teórico da pesquisa, o ensino de “Minerais e 
Rochas” não é adequadamente apresentado no Currículo do Estado de São Paulo. 
Durante os estudos sobre solo, foi possível notar que os estudantes têm dificuldade na 
compreensão de conceitos a estes relacionados. Assim, optou-se por realizar uma 
introdução ao estudo desses assuntos, utilizando diferentes estratégias, perfazendo a 
seguinte sequência: Introdução ao conceito de “Sistema Terra” por meio de aula 
expositiva dialogada associada ao uso de AESA e modelos de E. V. A. AAESA – 
Visita ao Museu de Ciência do Sistema Terra do CRECIST (IBILCE/UNESP) 
AAESA – Minerais e rochas no cotidiano  Oficina: Estudo de amostras de minerais e 
rochas  Montagem e uso de recurso educacional – Coleção de Minerais e Rochas. 
A aula foi ministrada na sala de vídeo e no jardim frontal da escola, onde foi 
utilizado um modelo (FIGURA 12)
24
 e buscou-se que os estudantes identificassem no 
seu entorno elementos das esferas do Sistema Terra (geosfera, hidrosfera, atmosfera, 
biosfera). Na semana seguinte os estudantes visitaram o Museu de Ciência do Sistema 
Terra do CRECIST (IBILCE/UNESP), onde conheceram amostras de minerais, rochas e 
fósseis. Na semana seguinte, buscou-se uma atividade em AESA no espaço escolar, 
propondo que os estudantes identificassem o uso de minerais e rochas nas edificações e 
objetos em locais como cozinha, refeitório, banheiro, sala de vídeo. 
Além disso, foi realizada uma oficina de identificação de minerais e rochas, 
reforçando conceitos de “tipos de rochas”. Utilizou-se o acervo pertencente ao 
laboratório de Ciências da Escola EEJPF, constituído por 23 amostras, que estava em 
aparente desuso (FIGURA 16)
25
. Visando que estas amostras constituíssem um acervo 
didático para o ensino, procedeu-se à sua classificação. Estas foram então organizadas 
em quatro caixas, consoante a natureza dos materiais: minerais, rochas metamórficas, 
rochas magmáticas e rochas sedimentares. Cada amostra foi etiquetada e para cada 
conjunto foi elaborada uma ficha contendo fotografias dos exemplares e suas 
identificações (FIGURA 29). Buscando contribuir com o acervo, o Centro de 
Referência em Ciência do Sistema Terra – CRECIST doou um exemplar da coleção 
“Tesouros da Terra” (TESOUROS..., 2011), contendo mais 20 amostras de rochas e 
minerais, além de uma publicação didática sobre o conteúdo (FIGURA 30).  
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 Página 96. 
25
 Página 99.  
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Figura 29 – Coleção didática de minerais e rochas. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor.  




Figura 30– Exemplar da coleção “Tesouros da Terra” doado à Escola.  
 
Fonte: Registo realizado pelo autor.  
 
Conhecendo o Bairro da escola 
Realizou-se uma sequência de atividades didáticas voltadas ao Estudo do Meio 
nas imediações da EEJPF. Foi desenvolvida junto aos estudantes de Ensino Médio 
participantes do grupo “(Se)mentes do amanhã”, no contraturno escolar, perfazendo a 
seguinte sequência: Aula expositiva dialogada para embasamento teórico   AAESA 
 Oficina para montagem do painel intitulado “Conhecendo o bairro da escola”. 
A aula foi ministrada na sala de vídeo com o auxílio de recursos didáticos de 
mídia e projeção do tipo apresentação em PowerPoint
®
. Inicialmente, foi utilizada uma 
foto aérea de uma das praças da cidade, e questionamos aos estudantes quais elementos 
da paisagem eles viam. Buscou-se destacar, a partir de seus comentários, que a 
paisagem contém elementos bióticos e abióticos. Além disso, evidenciou-se que o 
ecossistema urbano não é isolado e nele seres humanos interagem com a natureza. 
Assim, foi feita uma explanação sobre a “infraestrutura urbana”, relevo, solo, recursos 
hídricos, fauna e flora urbana, destacando os impactos causados pela ocupação 
antrópica e como as condições naturais a condicionam.   
Após, foi realizada uma atividade em AESA no entorno escolar, do tipo trabalho 
de campo, para a qual foram utilizados roteiro de campo (Apêndice K) e 
câmeras/celulares para registros. O roteiro do trabalho foi elaborado previamente pelo 
pesquisador e integrou os seguintes pontos de parada e aspectos a se observar:  
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 Canteiro frontal da escola: evidenciando problemas relativos à restos de podas 
de plantas que estavam com água acumulada, caracterizando possíveis 
criadouros para insetos vetores de doenças; 
 Posto de Gasolina: evidenciando os riscos de contaminação ambiental por 
combustíveis fósseis ou óleos e graxas; 
 Rua lateral da escola: evidenciando muitos problemas de infraestrutura urbana, 
que foram citados na aula teórica.  
 Terrenos baldios: foram realizadas duas paradas para analisar 3 terrenos.  
o Terreno baldio 1: neste terreno foi observado resíduos sólidos. Assim, foi 
possível tratar práticas incorretas de descarte dos resíduos, fontes de 
poluição e contaminação ambiental;  
o Terreno baldios 2 e 3: estes terrenos ilustraram boas práticas de uso e 
conservação dos solos 
 Aspecto geral das residências, destacando o cuidado para a saúde ambiental. 
Para a oficina foram utilizadas as fotografias e um painel impresso (FIGURA 
31). Na oportunidade, os estudantes puderam refletir acerca do que foi registrado no 
trabalho de campo, contextualizando os conceitos estudados na aula expositiva. 
Selecionou-se as fotografias mais representativas da realidade no entorno, descrevendo, 
sucintamente o que foi observado nos diferentes pontos de parada. Destaca-se que os 
estudantes participaram ativamente na confecção, inclusive relembrando sobre o que foi 
discutido em cada parada representada e formulando as legendas. 
 Considera-se satisfatório o resultado obtido para o ensino do conteúdo 
pretendido. Além disso, pode-se perceber que o trabalho de campo promoveu 
contributos à motivação dos estudantes, evidenciados na postura desses durante a 








Figura 31 – Painel elaborado a partir da atividade em AESA no entorno escolar.  
 
Fonte: Autor 
Legenda: A) “Cuidado com os animais – tela de proteção para não fugirem”; B) “Restos de Poda – Podem acumular 
água (Dengue)”; C) “Calçada danifica pela raiz”; D) “Problemas da pavimentação”; E) Calçada irregular”; F) 
“Queimada”; G) Risco de contaminação do solo e H) “Uso do terreno baldio para cultivos”. 
 
 
Patrimônio Hidrogeológico – saúde, turismo e lazer   
Considerando-se a importância socioeconômica dos recursos hídricos 
subterrâneos para a comunidade local e as demandas apresentadas pelos responsáveis 
pelo balneário municipal, foram realizadas duas atividades junto aos estudantes de 
Ensino Médio participantes do grupo “(Se)mentes do amanhã”: uma aula expositiva 
dialogada e uma AAESA no Parque das águas em Termas de Ibirá. 
A aula foi ministrada na sala de vídeo com o auxílio de recursos didáticos de 
mídia e projeção de apresentação em PowerPoint
®
. Por ter sido a última aula do 
“(Se)mentes do amanhã”, buscou-se integrar os conceitos estudados ao longo do ano 
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como “Sistema Terra” e “Geossistemas”, “Minerais e Rochas” e “Solo”. Destaca-se 
que, conforme foi descrito detalhadamente na sessão anterior, na aula abordou-se 
conceitos e assuntos bastante relevantes para a compreensão do contexto hidrogeológico 
local, como “termalismo”, “aquíferos”, “águas minerais”, “uso terapêutico da água” e o 
turismo associado.   
A visita ao Parque do Balneário foi importante pois possibilitou contextualizar 
assuntos relativos ao uso dos recursos naturais para o consumo e a balneoterapia. 
Também permitiu aos alunos conhecerem o balneário, uma vez que apenas um dos 
cinco participantes conhecia. Além disso, foi possível conhecer aspectos da gestão e 
informações sobre o programa de estágio para jovens. 
Foram visitados os seguintes locais, com os respectivos enfoques:  
 Sala de reuniões: O gerente e a turismóloga do Balneário recebeu o 
grupo na sala de reuniões, explicou sobre a administração do balneário, 
sua importância para a economia do município, o número médio de 
visitantes e os principais serviços ofertados e procurados.  
 Saguão principal do Balneário: O gerente explicou aos estudantes sobre 
as adaptações e melhorias alcançadas com a mais recente reforma do 
prédio. Destacou-se as melhorias na infraestrutura e investimentos com 
vistas à sustentabilidade.   
 Uso terapêutico da água: Os estudantes conheceram os serviços 
oferecidos pelo Balneário como as salas de banhos de imersão, sauna, 
hidromassagem e ducha escocesa.  
 Sala da caldeira: O gerente apresentou aspectos de funcionamento do 
balneário, como o sistema de captação e distribuição de água desde o 
Parque até a sala da caldeira.  
 Parque das águas: o pesquisador apresentou o poço mestre de captação, 
as fontes, destacando as características organolépticas da água e sua 








Conforme planejado na estratégia inicial e, mediante convite da coordenação da 
E. M. Perciliano José Bueno (EMPJB) e da E. E. João Pedro Ferraz, iniciou-se os 
trabalhos participando do HTPC, pois a interação com a equipe de trabalho poderia 
revelar potencialidades e demandas de elaboração de recursos educacionais junto aos 
docentes.  
A maioria dos docentes da Rede Municipal de Ensino leciona nas duas Escolas 
de EF II, a EMPJB e a E. M. Vereador José Lopes de Souza (EMVJLS). Além disso, as 
escolas realizam periodicamente HTPC conjunto e possuem planos de trabalho muito 
sincronizados. Em decorrência, e atendendo a pedido das equipes gestoras das duas 
escolas, o projeto passou a integrar, também, a comunidade escolar da EMVJLS.  
Durante a participação no primeiro HTPC da Rede Municipal de Ensino, as 
coordenadoras das duas escolas pediram ao pesquisador que auxiliasse na estruturação 
de um currículo para a disciplina de Educação Ambiental. Segundo as coordenadoras e 
as docentes responsáveis pela disciplina, a ausência de diretivas e materiais próprios e 
adequados resultam em aulas estritamente teóricas. Em consequência, os alunos não 
gostam das aulas. Além disso, consultadas, as docentes revelaram que nunca se realizou, 
no âmbito destas disciplinas, atividades em AESA, vinculadas ao estudo do contexto 
socioambiental local.  
Esta nova demanda apresentada pelas escolas de EF II, de que o projeto se 
voltasse ao desenvolvimento do currículo, mostrou-se inconciliável com as propostas de 
trabalho e com o plano de ação assumidos nas reuniões de planejamento anteriores.  
Na semana seguinte, a coordenadora da Escola contatou o pesquisador propondo 
uma parceria para realização de atividades vinculadas à “Semana da Água”. Tratava-se 
de uma demanda apresentada pelas Secretaria Municipal de Educação e de Meio 
Ambiente, que seria desenvolvida a partir de um material didático enviado para as 
escolas. Não obstante as particularidades dos recursos hídricos locais, o material, uma 
publicação em formato de jornal, era constituído por informações generalizadas em 
textos sobre a história da sociedade e a água, ciclo da água, desperdício, demanda 
hídrica para produção de diversos materiais e outros temas comumente associados, além 
de passatempos e cruzadinhas. 
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Lembrando que o nosso compromisso com o presente projeto era justamente a 
elaboração coletiva e participativa de recursos educacionais, optou-se por acompanhar 
os trabalhos, buscando compreender de que maneira os docentes utilizam os recursos e 
abordam a questão dos recursos hídricos junto aos alunos. Aproveitando a presença de 
todos os professores, reiteramos a proposta de trabalho. Na oportunidade, a 
coordenadora nos revelou que os docentes comumente “realizam atividades em sala de 
aula, fazem projetinhos e usam o material”. Nos chamou a atenção que um dos textos do 
material era intitulado “água é muito importante – sem cheiro, sem cor e sem sabor”. 
Verificou-se que o material ignorava o contexto local, pois as “águas de Ibirá” 
apresentam anomalias hidrogeoquímicas que lhes conferem características 
organolépticas incompatíveis com as apresentadas nesse material, em especial no que 
concerne ao sabor. 
Notou-se o comportamento do coletivo de docentes. Ainda que o período entre a 
apresentação da demanda, trazida pelas Secretarias de Educação e Meio Ambiente, e o 
prazo para sua execução fosse menor do que uma semana, não houve qualquer 
reclamação por parte dos professores, que acataram prontamente o cumprimento da 
meta e, a partir do uso do jornal, os professores orientaram os alunos para produção de 
cartazes, modelos, maquetes, redações e murais.  
As escolas praticamente pararam todo o conteúdo curricular por uma semana e 
todos os professores trabalharam visando a produção de materiais, em ritmo de 
competição. Muitos materiais foram produzidos e expostos nas Escolas. Estes foram 
avaliados por uma equipe constituída por dois membros da Secretaria do Meio 
Ambiente, duas representantes da comunidade e por uma professora de Ciências, 
externa à Rede Municipal de Educação.  
Pôde-se notar, talvez pelo fato das atividades serem concentradas em uma 
semana, o enfoque temático se sobrepõe em detrimento de uma abordagem 
contextualizada e transversal ao longo de todo o ano letivo. Além disso, observou-se a 
ausência de explicações e informações mais técnicas e geológicas relacionadas, 
especialmente, aos recursos hídricos subterrâneos locais. Também pode-se notar que a 




Ademais, entende-se que a competição instituída instiga uma produção em 
quantidades de recursos, sem maior atenção à pertinência e uso desses. Também resta 
inibida a constituição de parcerias e interações entre as comunidades escolares, que 
nesse contexto, configuram-se concorrentes.  
Tomando por base tais considerações, buscou-se obter, com maior acuidade, 
uma percepção dos anseios das comunidades escolares. Para tanto, realizou-se uma 
reunião na Secretaria Municipal de Educação, onde estiveram presentes a Secretária 
Municipal de Educação, a coordenadora do EMPJB e a diretora EMPJB.  Na 
oportunidade, as gestoras expressaram anseio em preparar os docentes para o uso de 
estratégias de ensino diversificadas, que tornem as aulas mais significativas para os 
alunos e promovam o reconhecimento e a valorização do patrimônio de Ibirá. Assim, 
diante do exposto, tendo em vista os referenciais teóricos da pesquisa, e em atenção à 
realidade da Educação Ambiental relatada, propôs-se a realização de um curso de 
formação de professores, que atendesse ao interesse e desejo apresentados por estes e 
pelas gestoras. 
Neste sentido, elaborou-se uma proposta de curso intitulada “Lugares educativos 
– percepção, memória e ambiente” (FIGURA 32), validada pela Secretaria de Educação. 
Sua realização foi programada, inicialmente, para ocorrer entre os dias 26 de maio e 14 
de julho de 2017. No entanto, por tratar-se de um período de fechamento de bimestre, 
no qual os professores ficam bastante atarefados, optou-se por definir o cronograma de 
atividades com início posterior às férias escolares.  
Figura 32 – Logotipo do curso “Lugares Educativos – percepção, ambiente e memória”. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Curso de formação de educadores 
O curso foi apresentado em 9 de agosto de 2017, no horário de HTPC das 
escolas, e todos os professores da Rede Municipal de Ensino foram convidados a 
participarem.  Na oportunidade eles receberam um folder com detalhes da proposta e 
uma aba para preenchimento das inscrições. Foram recebidas setenta e nove inscrições 
de professores de 4 comunidades escolares do município, a EEJPF, a EMVJLS, a E. M. 
Profa. Edith Pereira Gonzaga e a E. M. E. I. Vera Lúcia Durante. 
Inscreveram-se para o curso três berçaristas, trinta e seis professores de 
Educação Infantil, uma recreacionista, dezenove professores de EF I, quinze de EF II, 
duas diretoras, três coordenadoras. Do EF II pode-se verificar professores de História, 
Ciências, Educação Ambiental, Turismo, Educação Artística, Educação Física, 
Geografia, Língua Portuguesa e Matemática. A Secretária de Educação também 
participou do curso. 
O curso foi ministrado pelo pesquisador e pela coordenadora do projeto, às 
quintas-feiras, das 18:30 às 20:30 horas, no Auditório da E. E. EMPJB (FIGURA 33) e 
a programação é apresentada no Quadro 9.  
Quadro 9 – Atividades realizadas no Curso “Lugares educativos – percepção, memória e ambiente”. 
Datas Atividades 
09/08  Apresentação e convite à participação. 
09/08 a 16/08  Período de inscrições. 
24/08  Encontro 1: O Espaço e o Lugar - Definições, Percepção e Memória. 
31/08  Encontro 2: Sistema Terra – Conteúdo e Metodologia de Ciências Naturais. 
07/09 Feriado  Leitura Complementar: GROTZINGER, J.; JORDAN, T. Sistema Terra. In: 
GROTZINGER, J.; JORDAN, T. Para entender a Terra. 6a. ed., Porto 
Alegre: Bookman, 2013.  
14/09 Encontro 3: Patrimônio e Educação Patrimonial. 
21/09 Encontro 4: Ibirá em Foco - Estratégias para Educação Ambiental e 
Patrimonial.  
Oficina de construção e apresentação de propostas. 
29/09 Encontro 5 – Reunião extra: Elaboração do Roteiro para Trabalho de 
Campo. 
07/10 Encontro 6: Trabalhos em Campo: Estruturando uma atividade em AESA – 
Percepção e potencialidades. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Nos três primeiros encontros, buscou-se apresentar e dialogar sobre os 
referenciais teóricos deste trabalho. Esperava-se que os participantes repensassem a 
própria relação com o ambiente, as abordagens que realizam com seus alunos e, 
finalmente, suas práticas. Buscou-se levá-los à reflexão sobre os conceitos de lugar e 
espaço relativamente ao meio escolar, convidando-os a refletir sobre qual a influência 
desse no ensino e na aprendizagem. Para além disso, de que maneira poderiam 
transformar as aulas integrando-as aos lugares de vivência de seus alunos. 
Devido ao feriado havido entre o segundo e o terceiro encontros, foi enviada 
aos docentes uma leitura complementar
26
, para que no final do terceiro encontro fosse 
realizada uma oficina com os docentes, visando a elaboração de um plano de 
aula/atividade, com base no conteúdo aprendido no curso. O objetivo da oficina era 
justamente favorecer a apropriação dos conceitos, transpondo-os para a 
realidade/singularidade de cada docente, em seu exercício profissional. Pretendeu-se 
ainda oportunizar que os docentes, moradores de Ibirá, realizassem um resgate histórico 
das memórias desse lugar. 
No encontro seguinte, após apurar-se que os docentes não leram o texto, 
propôs-se que o fizessem. Ainda se solicitou que desenvolvessem o plano de aula para 
discussão na próxima semana. No entanto, o mesmo se repetiu na semana seguinte, 
quando não trouxeram nenhuma produção. Assim, a oficina foi realizada durante o 
quarto encontro, mas alguns docentes não realizaram a atividade. Acreditamos que isto 
                                                          
26
 GROTZINGER; JORDAN, 2013.  
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possa estar relacionado à não realização da leitura proposta, ou ainda, ao cotidiano de 
trabalho dos docentes, que já se mostra bastante sobrecarregado, o que se pôde 
reconhecer pelo cansaço expresso por alguns durante o encontro.  
Após a elaboração do plano de aula, os docentes foram convidados à 
compartilharem suas ideias, apresentando o que elaboraram na oficina. Dentre as 
produções, predominaram abordagens pragmáticas (LAYRARGUES; LIMA, 2014), 
como plantio de mudas, visitas a hortas e jardins, elaboração de brinquedos com 
materiais reciclados e outras.  Poucas propostas, contudo, atentaram para as 
singularidades do contexto local, mostrando-se críticas (LAYRARGUES; LIMA, 2014). 
Apenas uma professora propôs a abordagem, junto aos estudantes, da relação entre a 
geologia local e a água. Mas, cabe destacar que a participante elaborou com base nas 
discussões realizadas, no dia anterior, no âmbito de um grupo de trabalho instituído por 
docentes da escola EMPJB e o pesquisador
27
.   
No quinto encontro, foi elaborado um roteiro, coletivamente, para a realização 
de um trabalho de campo. A atividade objetivava colocar os docentes em contato com o 
patrimônio local, convidando-os a enxergar o potencial educacional de locais do 
município, no propósito de inovar práticas de ensino. A partir dos conceitos 
apresentados nos primeiros encontros, os docentes indicaram locais que consideravam 
tratar-se de patrimônio de Ibirá.   
 O trabalho de campo foi realizado no sábado, dia 07 de outubro de 2017, 
e teve duração de 7 horas. Participaram 20 educadores, incluindo uma coordenadora 
pedagógica, uma diretora escolar e a Secretária de Educação do município.  O ponto de 
partida do percurso foi em frente a prefeitura municipal, nas proximidades da EEPJB, as 
sete horas da manhã. Na sessão a seguir, são descritos os locais visitados. 
 
Roteiro do Trabalho de Campo em Ibirá 
Partindo do centro de Ibirá, dirigimo-nos ao Balneário Municipal em Termas 
de Ibirá, onde o grupo foi recebido pelo gerente (FIGURA 34A), que apresentou os 
serviços oferecidos para uso terapêutico da água, destacando os banhos de imersão e os 
benefícios do pH alcalino. Apesar da grande maioria residir no município, muitos não 
                                                          
27
 Será relatado na próxima sessão, intitulada “Nova tentativa de instituir o trabalho coletivo e 
participativo”.   
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conheciam o local. Ainda no Parque das águas, foram visitados locais como as fontes e 
o edifício do antigo balneário “Joaquim Lemes” (Figura 34B). Na oportunidade, a 
Profa. Dra. Joseli Maria Piranha explanou sobre sistemas aquíferos, inserindo nesse 
contexto aspectos da geodiversidade e da geoconservação. Destacou, também, o uso de 
arenitos da Formação Botucatu na pavimentação do Parque (FIGURAS 34C; 34D).  
A parada seguinte foi no edifício do antigo Grande Hotel, também em Termas 
de Ibirá. Buscou-se refletir juntamente com os professores participantes quanto à 
importância dessa construção para o desenvolvimento local, os motivos de sua 
degradação e quanto ao papel dos moradores e do poder público na reversão do quadro 
de deterioração progressiva observado naquele patrimônio.   
Figura 34 – Registros das atividades no Parque das Águas.  
 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
Legenda: A) Recepção pelo gestor e apresentação do balneário municipal. B) Edifício do antigo balneário 
“Joaquim Lemos”. C) Explanação sobre constituintes geológicos do/no local. D) Caminhos pavimentados 
com rochas da Formação Botucatu. 
 
Seguindo o roteiro, realizou-se uma parada na “Fazenda Teresa Sansão”, que 
pertence a uma tradicional familia do município. O local integra um rico patrimônio 
imaterial e material, natural e construído, parcialmente registrado na Figura 35. A 






olaria, o alambique, a plantação de café, o pomar com diversas árvores frutíferas, as 
casas que registram uma antiga colônia de famílias que trabalhavam nas produções e o 
edificio de uma antiga escola que atendia aos colonos.  
Figura 35 - Fazenda "Teresa Sansão".  
 
Fonte: Elaborado pelo autor.  
Legenda: A) Sede da Fazenda. B) Antiga escola utilizada pelos moradores da colônia. C) Uma das casas 
da colônia. D) Uso e ocupação do solo: cultivos de café. E) Detalhes das contruções, evidenciando 
aspectos de deteriorização e os materiais utilizados. F) Biodiversidade: fungos (Pycnoporus sp. ou orelha-








Os proprietários relataram  memórias e acontecimentos relacionados àquele 
lugar, que remontam a contextos socioeconômicos de diferentes épocas e relacionam-se 
ao desenvolvimento de Ibirá e região. A Fazenda Teresa Sansão revelou-se um local 
potencial para abordagens interdisciplinares, fortemente vinculados aos aspectos 
(geo)científicos, ambientais, históricos e sociais locais. Além disso, próximo à sede 
existe uma drenagem que pode consitutir um roteiro de aula em AESA. Destaca-se, 
também, que o relato das proprietárias revelaram um importante patrimônio imaterial, 
com forte potencial educativo, mas que carece ser devidamente registrado, para que não 
se perca.  
Em seguida visitou-se as terceira e quarta paradas, localizadas no bairro Vila 
Ventura, sendo esta a Cachoeirinha da Vila (FIGURA 36) e as construções históricas do 
bairro (FIGURA 37), respectivamente. A “Cachoeirinha da Vila” é um local de 
exposição de rochas sedimentares do grupo Bauru. Mostra-se como uma pequena queda 
d’água, com aproximadamente 1,5 metros de desnível. 
Figura 36 - Cachoeirinha da Vila.  
 
Fonte: Elaborado pelo autor.  
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 No bairro Vila Ventura, buscou-se mostrar bens históricos como o edifício da 
antiga escola “Francisco Sansão” e o “Sobradinho”28 (FIGURA 37D). Foi possível 
notar problemas de degradação no edifício da Escola desativada, apontado pelos 
docentes como um patrimônio histórico (FIGURA 37A, 37B, 37C). Segundo relatos dos 
docentes, muitos nascidos em Ibirá, o bairro já teve grande importância na economia 
local, na época que o café era o principal cultivo da região.  
Figura 37 –Bairro Vila Ventura.  
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Legenda: A, B e C evidenciam a depredação do prédio da antiga escola E. E. P. G. Francisco Sansão. D) 
Prédio do “Sobradinho” da Vila Ventura. 
 
                                                          
28
 Trata-se de uma construção privada, que se destaca devido aos traços arquitetônicos e seu bom estado 
de conservação.  
A B C 
D 
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Durante o deslocamento entre os pontos do roteiro foram realizadas paradas em 
locais de ocorrência de afloramentos rochosos, em cortes de vicinais, que chamaram a 
atenção dos docentes (FIGURAS 38A; 38B; 38D). A Profa. Dra. Joseli Maria Piranha 
explicou a ocorrência das rochas, destacando diferenças de composição, estratificação e 
ainda tratou das variações entre os tipos de deposição fluvial e eólica.  
Figura 38 –Afloramentos rochosos.  
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Legenda: A) Rochas sedimentares fluviais. B) Rochas sedimentares com estratificação cruzada. C) 
Docente interagindo com os materiais para observação da granulometria dos sedimentos. D) Rochas 
sedimentares em estado de alteração por processos intempéricos.  
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Em virtude do cronograma de trabalho da Secretaria de Educação, e 
consequentemente das escolas, estar bastante acirrados em virtude do final do ano 
letivo, e os professores estarem sobrecarregas com projetos e avaliações, não se cobrou 
a elaboração de relatório das atividades de campo. Contudo, foi possível observar 
contributos dos trabalhos de campo mediante o entusiasmo e a motivação revelados 
pelos participantes. Após a atividade, manifestações de alguns participantes pelo 
Whatsapp 
®
 evidenciou isto: 
“Num passeio de estrada c lombadas viramos crianças e td vira diversão... 
[...] Olha prestei atenção... os grãos de quartzo dessas rochas formam areia 
[...] A areia pode se depositar no fundo do mar ou em depressões e ficar 
submetida a um aumento de pressão e/ou temperatura. Assim, cimentada e 
endurecida, forma o arenito – um tipo de rocha sedimentar” (sic) 
 “Prazer enorme passar esse dia com vocês! Muito grata a todos”. 
“Gente... adorei o passeio, passamos momentos alegre e cheios de energias 
boas! Qta risada... Obrigado...” (sic). 
“O Encontro de hoje foi maravilhoso”. 
 
Quanto à frequência e participação dos docentes nos encontros formativos, 
registrou-se acentuada diminuição no número de participantes no decorrer dos 
encontros, com destaque para a quantidade de docentes da Educação Infantil 
desistentes, conforme mostra a Figura 39.  
Figura 39 – Participação docente nos encontros formativos. 
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Nova tentativa de instituir o trabalho coletivo e participativo 
No início do último bimestre letivo, após o segundo encontro do curso de 
formação de professores, o pesquisador e as coordenadoras pedagógicas das escolas de 
EFII buscaram instituir novamente o grupo para o trabalho coletivo e participativo, 
voltado à produção de recursos e estratégias, relacionados ao conteúdo dos módulos 
pensados por este projeto. Instituiu-se, assim, um grupo composto por professores 
responsáveis pelas disciplinas de Educação Ambiental e Introdução ao Turismo, 
Ciências, Geografia, Artes, Oficina de redação e Língua Portuguesa. Definiu-se, 
também, que ao grupo seria disponibilizado parte dos horários de HTPCs para 
planejamento e desenvolvimento dos recursos. 
Neste grupo de trabalho estavam presentes quatro participantes do curso de 
formação “Lugares Educativos”, que estava em realização, sendo estas as docentes 
responsáveis pelas disciplinas de Artes, Ciências, Educação Ambiental, Turismo. As 
professoras responsáveis pelas disciplinas de Geografia, Português e Redação não 
participaram do referido curso. 
Na semana seguinte, as professoras responsáveis pelas disciplinas de Educação 
Ambiental e Introdução ao Turismo foram designadas para assumirem o 
desenvolvimento de outro projeto, sob recomendação da Secretaria de Educação, nas 
escolas. Assim, ficaram impossibilitadas de integrar o grupo de trabalho. Sem estas 
docentes, o pesquisador reuniu-se com as demais professoras e com a coordenadora da 
EMPJB, conforme planejado. Nesta reunião, o grupo definiu que realizaria uma 
AAESA, no balneário municipal e no Parque das Águas.  Propôs-se, assim, a elaboração 
de um roteiro, que integrasse intervenções de todas as docentes que compunham o 
grupo.  
Cumpre destacar que as docentes responsáveis pelas disciplinas de Ciências e 
Geografia propuseram ensinar sobre os aquíferos e sua relação com a constituição das 
águas, envolvendo o desenvolvimento de um painel com a sequência estratigráfica da 
região. No entanto, as professoras revelaram entraves para realizar tal atividade, 
relacionadas com a falta de conhecimento específico sobre a geologia local e 
dificuldades para acessar informações que as habilitassem para o desenvolvimento de 
materiais.  
As professoras de Português e Redação propuseram o uso de questionários pelos 
estudantes, antes e depois da realização da atividade, para que avaliassem mudanças no 
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conhecimento e percepção sobre o Balneário Municipal e os recursos naturais locais. 
Propuseram, também, trabalhar produções textuais com os estudantes, orientando-os na 
elaboração de um relatório, posteriormente à atividade em AESA. A professora de 
Artes, por sua vez, propôs uma atividade envolvendo fotografias, na qual os estudantes 
usariam as câmeras fotográficas dos próprios celulares para registrar detalhes do local 
que lhes chamassem à atenção. Sugeriu, ainda, que as fotografias fossem expostas nas 
escolas  
Não obstante tais proposições, não foi possível a realização das atividades, pois 
as docentes responsáveis pelas disciplinas de Artes, Ciências e Geografia também foram 
designadas para atender uma outra demanda de trabalho, apresentada pela Secretaria 
Municipal de Saúde.  
 
Entrevistas com os docentes 
Ao final das atividades em parceria com as comunidades escolares, foram 
realizadas entrevistas com 25 docentes da Rede Municipal de Ensino. Buscou-se 
entrevistar prioritariamente os docentes que participaram de todos os encontros do curso 
de formação de professores. Além disso, optou-se por entrevistar todos os professores 
de Ciências e Geografia, incluindo os que não participaram do curso (Docente 11, 12, 
20). Dentre as entrevistas haviam professores de Educação Infantil (Docentes 2, 6, 8, 9, 
10, 14, 16, 19, 22, 23, 24, 25), do Ensino Fundamental I (Docentes 13 e 21) e do EF II 
(Docentes 3, 4, 5, 11, 17, 18), além de gestores (considerando coordenadores e 
diretores) das comunidades escolares (Docentes 1, 7 e 15).  
Para realização das entrevistas, formulou-se um questionário (QUADRO 10).  
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Quadro 10 - Questionário utilizado nas entrevistas com os docentes. 
Dados Gerais do entrevistado: nome, instituição, curso e data da formação. 
Questões relacionadas à avaliação dos docentes sobre a profissão. 
Há quantos anos está vinculado(a) à rede de ensino? 
Qual o vínculo que possui? (   ) efetivo   (   ) contrato anual 
Porque é professor(a)? 
Como avalia a profissão? 
Questões relacionadas às práticas pedagógicas utilizadas. 
No que se refere especialmente à Educação Ambiental: Quais atividades são realizadas? Quais materiais 
utilizados nestas abordagens?  Quem planeja as atividades? Você participa do planejamento? 
São realizas atividades em Ambientes Exteriores à Sala de Aula? Quais? Quais são, na sua opinião, as 
possibilidades e as limitações para o ensino fora da sala de aula? 
Quais elementos de Ibirá você costuma abordar em sua disciplina? 
[caso não seja citado na questão anterior] No que se refere à água: como você aborda esse assunto na sua 
disciplina? 
Questões específicas para docentes que participaram do curso de formação de educadores. 
Você conhecia os assuntos abordados no curso? 
Considera que curso contribuiu para o crescimento pessoal, como moradora, e profissional, como 
educadora? Se sim, de que maneira? 
Você conhecia os locais visitados no trabalho de campo? Considera que houve mudanças de percepção a 
partir do curso? Surgiram novos anseios? 
Você utilizou alguma das estratégias apresentadas no curso? 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 Buscou-se conhecer informações gerais sobre a formação dos entrevistados 
(Instituição de Ensino, curso e data). Foram formuladas questões relacionadas à 
avaliação dos docentes sobre a profissão e às práticas pedagógicas que utilizam. Além 
disso, foram formuladas questões exclusivas para os docentes que participaram do curso 
de formação. As respostas são apresentadas a seguir.  
Sobre a profissão docente, a maior parte das respostas indicam uma 
desvalorização, muitas vezes associada ao desrespeito com o professor. Além disso, as 
respostas indicam que tal percepção afeta a motivação dos profissionais. A seguir, 
apresenta-se as respostas obtidas para a questão “como avalia a profissão”: 
Difícil. [...] Gosto muito do que faço, acho que se você não gostar também 
não dá para ficar [...] Não é uma coisa que dá para você empurrar com a 
barriga [...] é uma profissão difícil. Não por questão de conteúdo, nada 
disso. Por questão de interesse de alunos, participação de família, da 
situação que a gente vive no país, dos problemas do país. Mal remunerado... 
isso desanima um pouquinho” (DOCENTE 3, citação 1). (sic).  
Eu acho uma profissão gratificante, uma profissão gostosa, mas, é 
estressante, é cansativa demais. E é estressante num sentido assim: de lidar 
com muita gente diferente, de cada um vir com uma bagagem e da questão 
que o respeito mudou muito, a noção de respeito. [...] Na época que a gente 
estudava, se o professor olhasse para gente, a gente sabia que tinha que 
parar. Se ele falasse seu nome, você pensava “definitivamente eu preciso 
parar de falar”. Hoje você fala o nome, fala o nome, a gente chama atenção. 
Então essa questão de respeito mudou muito. Acho que a dificuldade hoje de 
ser professor não é nem salário, porque eu falo que mesmo que seja um 
salário que não seja uma maravilha, mas a gente gosta do que faz, a gente 
137 
aceita aquilo e faz com carinho, mas, é a questão do respeito. Mudou muito, 
mudou muito. Na época que a gente estudava o professor era o professor, 
tipo sentar na mesa do professor, vim aqui do lado a gente tinha “nossa tô 
relando na caneta do professor”, hoje eles pegam nossas coisas, perderam 
uma noção do que é meu e do que é deles. Por causa dessa questão de valor 
de família mesmo (DOCENTE 11, citação 1). (sic). 
Poderia ser mais bem valorizada, mas eu [...] tenho comigo que quanto mais 
você tem, mais você quer. Então, fazendo minha parte cada dia e dentro do 
possível, tudo o que eu posso fazer, eu faço. Independente se eu ganho muito 
ou pouco eu faço, porque a culpa não é deles (DOCENTE 12, citação 1).  
(sic) 
[o professor é] desvalorizado. A gente poderia ganhar melhor, ser mais bem 
visto, mas falta um pouco (DOCENTE 17, citação 1). (sic). 
É por amor mesmo, à profissão. Sempre gostei, era um sonho ser professora. 
Apesar de todas as dificuldades, não me arrependo. Eu amo o que eu faço, 
eu sempre quis ser [...] mas é frustrante. Não só por dinheiro. Não só. Falta 
a valorização do professor no dia a dia. Não temos valorização nem dos 
pais, nem dos alunos, nem dos que estão acima da gente, falta valorização, e 
isso entristece a gente (DOCENTE 18, citação 1). (sic). 
Acho linda, maravilhosa, mas totalmente sem valor (DOCENTE 20, citação 
1). (sic). 
No que se refere às práticas pedagógicas, os relatos transcritos a seguir 
contribuem para o entendimento de que o estabelecimento da Educação Ambiental 
como uma disciplina da grade curricular implicou no isolamento de conteúdos 
relacionados às questões ambientais das demais disciplinas: 
Como a disciplina [Educação Ambiental] é separada e não é integrada em 
Ciências, separada em carga horária e tudo, as aulas, o planejamento a 
gente faz tudo junto, mas a gente se organiza assim, em áreas. O pessoal de 
Ciências e de Educação Ambiental é separado. O que acontecia antes, o 
planejamento era junto porque tinha matéria que batia muito. Eu explicava 
sobre lixo, a outra explicava sobre lixo, e ficava redundante. Para não ter 
redundância, a gente viu, comparou os planos de ensino para não bater 
tanto.  (DOCENTE 11, citação 2) (sic) 
Na parte ambiental, a gente trabalha bastante projeto. Eu trabalhava mais 
quando não tinha na grade a disciplina. Depois que entrou a disciplina ficou 
mais voltado para professora de Educação Ambiental. Mas são trabalhados 
projetos. A “Saúde” manda bastante coisa para gente trabalhar. Não só com 
aulas expositivas, com trabalhos que são expostos, tem bastante trabalho 
com relação a parte ambiental (DOCENTE 18, citação 2). (sic) 
 Conforme o relato da Docente 7 (citação 1), os professores muitas vezes 
limitam-se ao conteúdo da apostila: 
Na verdade, a Educação Ambiental cabe em todas as disciplinas, porque 
falar de ambiente, você fala da sua casa, da escola, do ambiente. Só que eu 
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vejo assim que os professores que são mais antenados para essa questão é o 
professor de Ciências e o de Geografia, que têm essa visão de que Educação 
Ambiental não é fragmentado que não têm que ficar só para o professor de 
Educação Ambiental, que todas as disciplinas conseguem trabalhar de forma 
conjunta, articulada. Mas o que acontece? Acaba sendo fragmentado o 
conhecimento, é difícil o professor que vai e vem nesse conhecimento e 
consegue fazer essa ponte, muitas vezes fica muito preso no conteúdo da 
apostila, engessado no conteúdo da apostila e não caminha por outros 
caminhos. (sic) 
 Os relatos de outras docentes do EF II, apresentados a seguir, corroboram com a 
pertinência do desenvolvimento de recursos educacionais para serem utilizados na 
Educação Ambiental. Segundo a Docente 17 (citação 2), a professora que ministra aulas 
de Educação Ambiental “trabalha com material próprio. Não tem apostila”. O relato de 
outra docente, sobre uma oportunidade em que ministrou aulas de EA, reitera isto: 
“Peguei um material pronto e esse material incluía alguns temas ambientais que a 
gente trabalhava em sala de aula”. A Docente 7 (citação 2) também descreveu o uso 
dos recursos nessas aulas: “as meninas [professoras de educação ambiental] trabalham 
com livros, reportagens, revistas, material da internet, procuram buscar evento que 
acontece na pesquisa, um desastre ambiental, procuram trazer isso para aula e discute 
isso”.  
No âmbito da Educação Infantil os relatos permitem evidenciar a concepção 
pragmática de Educação Ambiental na prática docente (LAYRARGUES; LIMA, 2014):   
Vem muito material na apostila, trabalho em cima da apostila, mas concreto 
mesmo recorte e colagem (DOCENTE 2, citação 1). (sic) 
Conversas e pesquisas, pedir para eles tá pesquisando, o que eles sabem, o 
que os pais contam pra eles (DOCENTE 6, citação 1) (sic) 
A gente trabalha pouco, mais na época mesmo, a gente leva lá fora e mostra, 
fala que não pode ter desmatamento, que tem que utilizar a água sem 
desperdiçar, tem que molhar as plantinhas, não pode desmatar. Porque são 
muito pequenininhos, três aninhos. A gente ensina a plantar. Na semana do 
Meio Ambiente fizemos uma horta suspensa, foram lá e molharam... 
plantamos e eles cuidaram... acho que dessa maneira (DOCENTE 14, 
citação 1). (sic) 
Ah, eu (trabalho) através de figuras. Umas coisas eu trago, outras vou 
conversando com eles (DOCENTE 16, citação 1). (sic) 
A natureza, a água, a preservação. Bem por cima, por causa da idade. A 
gente faz as coisas da reciclagem, porque é criança de três ou quatro anos 
(DOCENTE 19, citação 1). (sic) 
A gente fala da água, preservar a natureza, falamos bastante com o 
maternal. A gente fala sobre as Termas, mas muitas crianças aqui não 
conhecem. [...] Muitos pais que têm rancho, vão pescar em Sales, então eu 
tenho muito que falar dos rios, muitos que não conhecem as Termas mas 
conhecem o rio de Sales. A gente ensina que quando vai pescar com os pais 
tem que levar a sacolinha e trazer o lixo. Sobre desperdício. Para nossa 
área, que é de crianças menores, poderia ter coisas mais fáceis para nos 
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trabalharmos com eles, outras formas que não seja só arvore, água. Algo 
mais para educação infantil mesmo, porque a gente procura no Google 
“projeto água educação infantil” e é sempre a mesma coisa, sabe, batendo 
só nesse negócio de preservar água (DOCENTE 22, citação 1). (sic) 
Trabalho como um todo ao longo do ano, de forma bem simples, o valor que 
temos que dar pra natureza, de cuidar do lixo, da casa, do quintal. E foco um 
pouco mais em épocas como do Meio Ambiente, que fazemos projeto 
específicos para isso (DOCENTE 23, citação 1). (sic) 
O relato de uma docente indica que os alunos percebem e questionam 
incoerências que são comuns em abordagens que ignoram as características 
socioambientais do contexto local: 
Quase que todo dia eu falo alguma coisa [sobre educação ambiental], mas 
ao mesmo tempo em que estou falando da água, sobre o rio, sobre a 
queimada da cana, no outro dia eles vêm e falam: “então né tia, queimou 
cana a noite” e “os pais trabalham na cana”, a escola lava o chão todo dia 
... é contraditório, nem os professores estão preparados pra tantas mudanças 
que estão acontecendo (DOCENTE 21, citação 1). (sic) 
O relato da Docente 1 (citação 1) destaca contributos oferecidos por parceiros à 
Educação Ambiental desenvolvida nas escolas:  
Nós tivemos uma parceria com a usina, que veio e fez doações de mudas de 
árvores, fizemos um plantio [...] todos os anos têm soltura de alevinos nas 
Termas para procriação de peixinhos. Faz-se alguns trabalhos. Nesse ano 
construímos o jardim sensorial, e em um eixo transversal trabalhamos o 
“Jovens Empreendedores”, que é um projeto com o SEBRAE. A maioria está 
trabalhando com sabores e cores, cheiros, muitos estão trabalhando plantio 
de uma horta suspensa, que são hortas em garrafas. (sic). 
No entanto, a mesma participante, avaliando as atividades desenvolvidas 
considerou que estas têm baixo potencial pedagógico:  
Essas atividades contribuem sim, de alguma forma. O aluno de repente lê, 
porque a parte teórica é necessário para a prática. Mas a gente morre aqui 
na teórica.  São feitos alguns trabalhos, mas a maioria ainda é feito no 
papel, só teóricos, que não fazem trabalhos de campo, que não mostra pro 
aluno o que é realmente o ambiente, que é mais que terra, planta, água, que 
é um todo (DOCENTE 1, citação 2). (sic). 
 
No que se refere à realização de AAESA como estratégia de ensino na prática 
pedagógica, apenas duas docentes relataram ter realizado atividades fora da sala de aula: 
A gente levou eles para conhecer uma sala nova que montaram, tipo uma 
biblioteca com vários livros sobre educação ambiental, aí eles foram 
conhecer o lugar (DOCENTE 5, citação 1). (sic). 
São poucas. Dá para fazer, teve uma vez que para explicar velocidade 
média, foi bacana, fui com eles no quarteirão, eles foram andando para 
calcular velocidade média de formiga, seguir o trajeto com giz (DOCENTE 
11, citação 3). (sic). 
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 Consultados, os docentes avaliaram as potencialidades da estratégia: 
Os ambientes externos apresentam riquezas de detalhes, história, cultura, 
que o aluno pode ser levado para esse trabalho de campo externo e ficar com 
uma informação maior do que aquela que ele ganharia na lousa com horas 
de teoria. Percebemos bem que assim a diversidade de trabalho se faz 
necessária (DOCENTE 1, citação 3) (sic). 
Potencialmente, eu acho que seria muito bom para que eles vissem, eles 
manuseassem, porque acho que quando vê e manuseia o aprendizado fica. 
Quando é tudo no oral, não tem nada no concreto, talvez vai embora 
(DOCENTE 2, citação 2). (sic). 
É bom, é diferente, é uma oportunidade muito produtiva, porque a sala de 
aula, chega um momento que ela desgasta também os professores e alunos 
(DOCENTE 7, citação 3) 
Eu acho mais importante do que ficar em sala de aula só em cima de 
conteúdo, lousa, caderno. Fora da sala o aluno aprende bem mais como nós 
aprendemos mais, eu acho bem mais interessante fora da sala, a parte 
prática, de sair em campo, é o que eles mais gostam e acho que é onde eles 
mais aprendem, onde mais gravam né? Eu acredito que seja mais 
interessante mais importante. Inclusive eles cobram da gente laboratório, 
aulas práticas, porque infelizmente não temos um laboratório de ciências. Eu 
e todos os professores de ciências a gente sente falta. E eles cobram, da 
gente, eles querem a parte prática. Eu sinto falta, faz 17 anos que estou na 
rede e ainda não tivemos laboratório para trabalhar. Ciências tem muita 
experiência e parte ambiental também. Tem muita coisa legal para fazer em 
laboratório, mas a gente não pode fazer na sala de aula, é até perigoso, não 
tem os instrumentos necessários, não tem pia, as vezes envolve fogo, chama, 
é perigoso. Acho que faz falta e interfere muito no aprendizado deles 
(DOCENTE 18, citação 3) (sic). 
Seria perfeito, acho que educação ganharia muito se nós tivéssemos esta 
oportunidade, porque quando você senta pra mostrar o trabalho da 
cachoeirinha, daquele rio que era maior, de como está assoreado, como deve 
estar lá na mina. [Refere-se aos locais visitados durante o trabalho de campo, 
no curso de formação de professores]. Olhando aquilo, para eles, fica 
gigante a aula, quando você fala no vazio eles não sabem nem do que estou 
falando, o que é um assoreamento, não sabe o que é acabar com a mata 
ciliar, com o rio acabando com uma nascente, eles não tem noção porque 
não tem na prática e nós temos poucos recursos para mostrar (DOCENTE 
21, citação 2). (sic). 
Tinha que ter mais visita, mesmo criança de maternal, mostrar pra eles, as 
Termas, que é um patrimônio nosso, da nossa cidade (DOCENTE 22, citação 
2) (sic). 
Eu acho que dá pra trabalhar, mas é entorno da escola, não muito longe, 
mas, se for uma coisa programada pela escola fica mais fácil, mas enquanto 
sala precisa ser mais no entorno, mas dá pra fazer, uma contação de 
história, uma apreciação de uma árvore, até mesmo da terra da cor da terra 




Os docentes e gestoras escolares apontaram, ainda, diversos fatores que 
consideram limitantes à realização de AAESA na educação básica (formal): 
Porque não se faz... tem uma parte burocrática que as vezes tem que contar 
com transporte, custo extra, alimentação e as vezes porque o professor por si 
só não busca caminhos para isso (DOCENTE 1, citação 4). (sic). 
[...]a gente não tem condição de mostrar, pois eu teria que sair fora. Estou 
com primeiro ano, crianças de 6 anos [...] a burocracia para tirar fora da 
sala de aula seria muito grande [...] depende de transporte, autorização, 
encaixar no seu dia a dia (DOCENTE 2, citação 3). (sic). 
É uma aula e fica complicado você fazer coisas... não que seja impossível, 
mas você cumprir o conteúdo e fazer coisas a mais assim [...]Isso breca 
muito, porque chega no final do semestre, tem uma prova que é o AREI que a 
gente faz para avaliar e se você não estiver junto com os outros colegas de 
sala na mesma matéria, acaba que dá problema entendeu, porque o conteúdo 
tem que ser passado, tem que passa [...] Muitas vezes é barrada a saída da 
sala de aula, entendeu? Então a gente vai deixando de lado para evitar o 
problema (DOCENTE 3, citação 2). (sic) [...]  
Para tirar eles da sala, envolve outros professores, pois numa aula não dá 
para tirar eles da sala de aula, levar para um outro lugar e trazer em 50 
minutos. Então preciso que outros professores autorizem (DOCENTE 5, 
citação 2). (sic). 
Transporte, burocracia da escola, autorização de pais, “n” fatores 
(DOCENTE 6, citação 2). (sic). 
Um ambiente que o professor de Educação Ambiental acaba usando é o 
jardim sensorial que está aqui dentro dos limites da escola [EMPJB] [...] 
mas são poucos os professores que querem fazer atividade externa, porque 
você sabe que sempre que você sai, redobra sua responsabilidade de sair 
com o grupo. Toda vez que você sai para um ambiente externo você esbarra 
numa situação de autorização de pais para sair com o aluno daqui de 
dentro; transporte, que a gente tem que requisitar pra prefeitura. De forma 
alguma a prefeitura nega, mas a gente tem que adequar o horário que os 
ônibus e os motoristas estão disponíveis, porque fazem transporte de zona 
rural, das Termas e das faculdades a noite, e tem que conciliar. Além disso, 
sempre o professor nunca sair sozinho com uma sala com 27/28 alunos, tem 
sempre alguém que acaba acompanhando, no caso, o coordenador vai junto. 
[...] para você sair com aluno é um pouquinho complicado, ainda mais com 
turmas grandes. Porque quando você sai você tem que ter autorização, 
conciliar horários, ver quem pode acompanhar com a turma. [...] Eu acho 
que o principal empecilho nosso é o querer do professor [...] você vê um 
grupo de professores que não se dispõe a sair, porque tem professor que tem 
mais facilidade de sair com a sala, realizar a atividade e manter o grupo 
junto com ele e tem professor que tem mais dificuldade. Você pode chamar, 
trocar, fazer, [não realiza] de jeito nenhum (DOCENTE 7, citação 4). (sic). 
 [...] é complicado, porque se a gente leva o aluno ali na calçada, passa 
alguém de patinete, atropela o cidadão, a culpa é nossa por tá fora da sala 
de aula (DOCENTE 11, citação 4). (sic). 
[Um dos motivos que dificultam o uso de AESA é o] número de aula. Como 
eu tenho apenas 2 aulas por semana, fica meio restrito pelo conteúdo 
(DOCENTE 12, citação 2). (sic). 
“O professor é muito corrido, tem que cumprir um conteúdo, é muita coisa, 
muito extenso. [...] Devido à correria o conteúdo fica um pouco restrito” 
(DOCENTE 15, citação 1). 
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Acho que falta um pouco de incentivo na parte da direção. Eles meio que 
criam barreiras para gente trabalhar fora da sala, então é complicado [...] É 
política interna da instituição (DOCENTE 17, citação 3). 
A gente não tem muito apoio para sair. [...] Envolve muita coisa. A direção 
nem sempre concorda. A gente tem sala de aulas muito lotadas, sextos anos 
com 34/33 alunos, a parte da disciplina tá muito difícil a gente pensa muito 
antes de sair com eles. As vezes não tem transporte, as vezes tem, as vezes 
não. Muitos fatores influenciam. (DOCENTE 18, citação 4). (sic). 
Eu acho que a falta de tempo, eu acho que o peso maior é a falta de tempo 
mesmo (DOCENTE 20, citação 2). (sic). 
Eu diria que é, assim, quando você trabalha com alunado, o pedagógico, 
quer entender o que é o desenvolvimento cognitivo de uma criança, você não 
faz com o papel [...] quando você planeja não conhece seu alunado ainda. 
Então, você planeja no começo do ano e vai receber o aluno, que você 
planejou, depois. Primeira mancada. A segunda é que aqueles que estão do 
seu lado, te amparando... é muito papel né? E não é bem por aí (DOCENTE 
21, citação 3). 
 
Ainda no que se refere às práticas pedagógicas, sobre a abordagem de elementos 
do contexto local, a maior parte dos entrevistados indicou que a “água” é o principal 
aspecto abordado. Os relatos a seguir oferecem contributos para compreender de que 
maneira esta abordagem ocorre:   
[...] a água é o ponto mais abordado, mas assim, de uma forma sutil, eles 
falam dos benefícios, da importância, mas é uma forma ainda muito 
pequena, eles não trabalham como um sentido mais amplo da água. É a água 
de Ibirá, o benefício da água de Ibirá, o vanádio, terminou aí. A propriedade 
da água é o vanádio e mais nada. Propriedade medicinal e ponto” 
(DOCENTE 1, citação 5). (sic). 
A gente fala das águas, das substâncias, dos compostos, do pH. Quando 
trabalho essa parte, eu sempre uso o exemplo da água daqui [...] é mais na 
parte de química as características mesmo, entendeu? [...] a parte ambiental 
fica meio de lado [...] a gente não aborda muito, na sala de aula (DOCENTE 
3, citação 3).  (sic). 
Costuma-se falar da importância [da água], das substâncias que tem nela, 
que só aqui em Ibirá que tem, que está lá [nas fontes do Parque das águas], 
gratuito, que as pessoas podem buscar (DOCENTE 6, citação 3). (sic). 
[...] em química, os exercícios que eu passo para eles de distribuição 
eletrônica, eu pego o V de exemplo. No sexto quando a gente analisa a 
composição da agua, eu pego o rótulo da água de Ibirá, por que se é outra 
marca eles acham que é trairagem. Mas dessa forma assim... Quando eu fico 
sabendo coisa nova, como quando saiu que as águas daqui não tem 
contaminação, eu comento com eles (DOCENTE 11, citação 5). (sic). 
Como eu não sou daqui [...] na entrada sei que tem um rio, sei que tem uma 
ponte, sei que tem as termas, sei que tem a fonte ali na praça, então eu pego 
elementos que eu consigo ver do caminho para a escola e daqui para 
Potirendaba [referindo-se ao município vizinho]. O que eu não sei, eu 
pergunto para eles. O que eu consigo é a parte dos rios, das fontes das 
Termas (DOCENTE 12, citação 3). (sic). 
Sobre o desperdício, mais sobre o desperdício (DOCENTE 16, citação 2).  
(sic). 
Falamos sobre a história e sobre o potencial turístico (DOCENTE 17, 
citação 4). 
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A gente trabalha, assim... cada um trabalha um pouco na sua disciplina. A 
própria apostila vem. O segundo bimestre da parte de ciência é todo sobre 
água, composição, propriedades, tipos, fala sobre as fontes, vem bastante 
conteúdo na própria apostila (DOCENTE 18, citação 5). (sic) 
De Ibirá? A gente tem a água... o desperdício que eles questionam muito, que 
fica aberta lá né as fontes, o questionamento é maior relacionado às termas. 
Agora, dentro da apostila é de modo mais geral que a gente abrange, mas 
sempre tentando puxar voltado por conteúdo do dia a dia nosso (DOCENTE 
20, citação 3). (sic). 
A gente fala um pouquinho sobre a água [...]da importância dela, que é uma 
água especial, mineral, que é diferenciada, que temos que fazer uso, se o 
papai puder buscar pra tomar, que faz bem da saúde, pra convidar os pais 
pra ir até o clube, o parque [...] (DOCENTE 23, citação 3). (sic). 
Nós falamos sobre a importância da água e principalmente aqui, um local 
turístico, a importância da água de Ibirá, não só na questão do turismo, mas 
da saúde, como é importante pra saúde, como ela auxilia (DOCENTE 25, 
citação 1). (sic). 
 
Os relatos indicam possíveis relações entre a desterritorialização das geociências 
nas Escolas e as incompreensões e/ou parcas percepções sobre o patrimônio local:  
Eles me perguntam se tem um vulcão aqui. ... eles falaram que um professor 
falou pra eles que tem vulcão nas Termas, só que está adormecido, eu disse 
não águas termais são uma coisa, atividade vulcânica é outra, é tectonismo, 
agentes endógenos, tem que explicar toda essa parte (DOCENTE 12, citação 
4) (sic). 
Os alunos enxergam como uma coisa corriqueira. Como mora aqui, foi 
criado aqui, sempre esteve aqui... Então, para eles é ir lá, pegar a água e 
levar para casa. E tem muito mais a ser abordado do que isso (Docente 17, 
citação 5). (sic). 
Eu abordo assim: nós somos um país rico na água, mas pagamos um preço 
muito alto com isso para beber uma água da SABESP. Muitas crianças não 
bebem a água das Termas, porque tem gosto e eles não entendem isso, 
acham que é suja (Docente 21, citação 4).  (sic). 
 
Um dos relatos revelou uma abordagem bastante interessante, pois considera as 
características sociopolíticas e culturais do contexto local na formação dos seus alunos: 
Eu abordo muito o fato de que vivemos numa zona urbana rural. Não estão 
no sitio, mas a cidade é de economia rural, e nós trabalhamos muito o fato 
de que a criança não precisa trabalhar na enxada, podem optar por ser 
engenheiros agrônomos, [...] com informática envolvendo o processo da 
fazenda, o gado solto e o gado confinado, e eles adoram falar disso. ... é uma 
cidade rural (DOCENTE 21, citação 5). 
Durante as entrevistas, embora não tenha sido preconizado inicialmente pelo 
roteiro de questões, os relatos permitiram conhecer outros dois aspectos importantes da 
prática docente: entraves percebidos por elas ao trabalho colaborativo entre os docentes 
e a interferência das Secretarias Municipais no trabalho pedagógico.  
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A gente mal se vê para poder conversar das coisas. [...] não ter esse contato 
atrapalha [...] o difícil da gente PEB II é [...] o horário, porque a gente não 
tem um tempo para se ver. Que nem, na semana da água, o que eu combinei 
com a [outra professora que ministra a mesma disciplina] foi quando eu vi 
ela nas trocas de escolas e por mensagem no Whatsapp. Mas a gente se vê 
pouco né? Isso dificulta, mas os colegas em si se ajudam (DOCENTE 11, 
citação 6). (sic). 
  
Os seguintes relatos indicam reflexos de interferências externas no cumprimento 
do calendário escolar: 
O projeto foi importante, só sinto pelo fato da gente não conseguir realizar 
com mais eficiência aquilo que a gente pensou realizar. Sei que não foi culpa 
do grupo de professores, foi a rotina que a gente já tinha na escola, que é 
uma rotina corrida, muito projetos e a gente não conseguiu dar a devida 
atenção para esse projeto. Mas, a gente sente que é um projeto que veio, que 
acrescentou, que trouxe coisas novas, realizamos atividades que nunca 
tínhamos realizado em sala, mostrou um caminho para os professores 
(DOCENTE 7, citação 5). 
[...] a questão é tempo, eles falam muito em cima, eu fiquei sabendo o que, 
faz duas semana, que dia 22 [de novembro de 2017] vai ter uma 
apresentação na quadra sobre dengue. Então tipo assim, [...] ‘o tema é 
dengue, veja o que você faz’, ‘você tem que falar sobre as doenças’, ‘vê 
como você vai fazer, com quem você vai fazer, dia 22 tem que estar pronto’. 
Aí tenho que dar conta da minha apostila e dessas outras coisas, e se eu 
atraso a apostila aí tem o AREI, que é aquela prova, e no AREI cai questões 
que eu não trabalhei, porque eu não tive tempo, porque eu estava fazendo 
outras coisas. Então, às vezes, eles cobram demais, mas não dão esse suporte 
para poder ajudar a gente” (DOCENTE 11, citação 7).  
Eu acho que a área da saúde está sobrecarregando um pouco as escolas, a 
parte da educação. Não que não seja importante, a gente trabalha dentro de 
ciências, mas, assim, eles enviam material de repente ‘você tem que 
trabalhar’. Então você tem que parar seu conteúdo e trabalhar, o conteúdo 
fica pra traz, a gente é cobrado, tem o AREI, tem as provas bimestrais, a 
gente tem que passar o conteúdo para eles, não pode deixar pra trás. A gente 
para toda hora, uma hora é dengue, outra é febre amarela... e vem panfleto, 
vem material e você para toda hora pra trabalhar. Então acaba atrasando 
nosso trabalho aqui também. Acho que é muita coisa para escola pra 
desenvolver. Essa parte da saúde..., paramos para trabalhar vacinação, 
sabe, para pra trabalhar muita coisa, sobrecarrega demais, principalmente a 
área de ciência e de Educação Ambiental, porque eles trazem o material e 
você tem que trabalhar’ (DOCENTE 18, citação 6) 
A seguir são apresentados os relatos referentes ao curso de formação de 
professores: 
Tanto no trabalho quanto na vida pessoal, social, a visão que nós tínhamos 
de turismo, meio ambiente, participação cultural e patrimonial da cidade 
não é a mesma antes e depois do curso. [...] O que mais apreciei foi o 
trabalho de campo, porque a gente tem uma outra visão do que é de verdade. 
Depois eu fui apresentar pra minha família o que eu vi lá. Ontem eu fui 
apresentar para um grupo de amigos de Rio Preto [São José do Rio Preto, 
município próximo] (DOCENTE 1, citação 6). (sic). 
 Como moradora muitos locais para mim foram novidade, que eu não 
conhecia. A gente tem o hábito da pressa, de buscar água, e não se preocupa 
com muita coisa que a gente viu no curso (DOCENTE 2, citação 4). (sic). 
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O encerramento, a excursão pela cidade, aquilo foi impactante para todos 
nós que fomos participar. Foi de uma riqueza, além do sentido de aprender e 
dar valor ao que tem, pois, mesmo que morasse aqui, não conhecia todos [os 
pontos do roteiro] pessoalmente. E trouxe aproximação entre os professores 
e coordenadores que até então não tinha visto. Foi muito interessante 
(DOCENTE 4, citação 1). (sic). 
O curso foi muito interessante, aprendi muita coisa, foi muito aprofundado, 
falando sobre a crosta, de tudo, do planeta Terra, da formação. Para 
trabalhar na sala de aula, detalhado, com tabela periódica já é mais 
complicado, nessa parte, porque Meio Ambiente os alunos relacionam com 
uma coisa mais simples, então não adianta eu pegar um conteúdo muito 
específico que não vai dar certo, mas pra minha formação foi excelente. 
Agora pros alunos, pra eu passar pra eles, eu tenho que dar uma enxugada, 
trazer mais figuras, ensinar o básico (DOCENTE 5, citação 3) (sic). 
O curso acrescentou muito. Passei a ver de uma outra forma os bens da 
cidade, tanto material quanto imaterial. Inclusive assim, quando a gente 
passa pelos lugares a gente lembra muito do curso, dos detalhes, então a 
gente acaba trazendo para nossa realidade [...] Como professora eu utilizei 
isso em sala de aula, fiz um trabalho com os alunos, [...] da visão deles 
quanto a parte patrimonial da cidade, a parte da natureza (DOCENTE 15, 
citação 2). (sic). 
 [...] Quando a gente enxerga ele [patrimônio] de uma forma diferente, que 
foi o que o curso trouxe, você consegue passar o que você aprendeu. Do jeito 
que você valoriza você consegue fazer com que os alunos valorizem 
também” (DOCENTE 17, citação 6). (sic). 
[...] Minha percepção mudou. A gente passa a ter outra visão, coisas que a 
gente não enxergava, depois do curso a gente passou a enxergar mais” 
(DOCENTE 18, citação 7).  (sic). 
Como moradora, a gente viu que tem coisa que a gente nem dava valor, que 
vocês foram mostrando, que vocês mostraram que temos que dar valor 
(DOCENTE 22, citação 3). Tem coisas que não dá pra utilizar, lá da Terra 
eu não consigo (DOCENTE 22, citação 4). (sic). 
[...]a parte teórica eu me senti meio perdida no começo, não compreendendo 
muito, mas no decorrer fui compreendendo melhor (DOCENTE 23, citação 
4). (sic). 
Como moradora eu achei superinteressante falar sobre o patrimônio 
histórico. Muitos deles, até, eu não conhecia, isso fez com que eu tivesse 
interesse de buscar conhecer mais, aprimorar... ter mais conhecimento a 
respeito disso. Levantou interesse, curiosidades, tanto que ficou bastante 
coisa em aberto que tenho interesse em procurar saber mais, da história. A 
finalização, a parte prática, foi muito interessante, gostei muito. [...] E fui 
analisando na minha vida, a noção de espaço, eu enquanto pessoa, enquanto 
ser humano no espaço que eu estava ocupando, voltei para o meu pessoal e 
achei muito gratificante (DOCENTE 23, citação 5).  (sic). 
Ele [o curso] auxiliou a resgatar algumas coisas, me fez recordar ... como eu 
sempre passei lá [no Balneário municipal] minha infância, foi muito bom 
reviver. Depois, com o encerramento, aquele passeio me fez recordar, me fez 
ver quantas mudanças aconteceram da minha infância até agora, o quanto 
foi boa essa transformação pra melhor, trouxe melhorias, principalmente lá 
no parque do balneário. Hoje ele traz informações mais precisas, ele é mais 




O relato da Coordenadora de Ensino Fundamental I que participou do curso 
oferece um valioso contributo para a avaliação do curso:  
Essa parte da geologia que ficou muito além para alguns e em ponto para 
outros. Para quem estuda Ciências, Meio Ambiente, Turismo ficou a 
contento. Para Educação Infantil e Anos Iniciais ficou além. Como são 
poucas horas, um curso com essa parte de geologia merecia uma abordagem 
maior, para compreender melhor, porque, pra levar o aluno tem que estar 
isso bem claro e bem resolvido, na minha ficou um pouco perdido. Aquilo lá 
faz parte do tema ambiente. Não pode ser árvore, água, solo, terra. Tem que 
ser o contexto geral. De repente tem que ser parede, porque isso é um 
ambiente. A gente precisa entender o que é (sic). 
Além disso, a coordenadora sugeriu, também, que em futuras atividades 
formativas sejam realizadas diferentes abordagens voltadas para docentes de níveis de 
ensino distintos: 
Eu percebi de negativo [no curso] é que a abordagem teórica não contribui 
efetivamente com o professor PEB I, das séries iniciais... depois no trabalho 
de campo teve uma contribuição maior. Apesar de ser necessária a parte 
teórica, em alguns momentos eu a senti muito distante do que é a prática e 
que vimos depois no trabalho de campo. Eu sei que eu preciso saber da 
teoria e adaptar a teoria pro meu aluno, mas, eu achei que faltou isso, 
adequação da teoria para diversas turmas, talvez o grupo não deveria ser 
único. (sic).  
As respostas transcritas a seguir indicam que o curso contribuiu, também, para 
fomentar a realização de AAESA junto aos participantes:  
 Acho que não se fazia [AAESA] porque faltava, embora não foram todos os 
professores que fizeram o curso e para esses vai continuar faltando, essa 
visão, essa potencialização de olhar o ambiente externo com outros olhos, de 
que só olhando, apresentando eu já estou trabalhando, porque se tem a ideia 
de que para se trabalhar o material tem que apresentar no papel, na foto no 
vídeo, e não é (DOCENTE 1, citação 6).  
Tudo acrescenta, você para, pensa, reflete. Acho importante não parar, dar 
continuidade, independente da disciplina, temos que aproveitar essa  
formação para pegar a nossa área, a área de atuação do professor e colocar 
fora da sala de aula, isso é muito importante (DOCENTE 15, citação 3).  
Como diretora eu acredito que acrescentou para os professores, 
[...]principalmente na parte do campo, que foi um trabalho que deu 
resultado, foi muito bom e isso aí refletiu na vida deles. O professor precisa 
ser incentivado, motivado, cabe a nós da direção, coordenação trazer essa 
motivação para eles, que é muito bem-vindo esses cursos, capacitações. 
Esses cursos acabam fazendo com que a gente veja de uma outra forma, para 
que passe esses professores, motive, tudo que faz fora da sala de aula, o 
aluno guarda [...]. O que está faltando é esse vínculo direção-coordenação-
professor. Essa motivação para que eles possam fazer mais trabalho fora da 
sala de aula. [...] A formação serviu para que a gente tenha outra visão 
(DIRETORA) 
Nós poderíamos ter tido essas oportunidades bem antes, de conhecer, de 
visitar esses lugares e ter conteúdo até de turismo com as crianças, e se 
tivesse a oportunidade de levar os alunos que para eles, pela minha 
experiência, eles aprendem muito mais quando estão ali deixando o teórico e 
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colocando a mão na massa. [...] Como educadora, se eu tivesse ali com 
minhas crianças, meu alunado, ia ser assim, geografia, história, turismo, 
ambiental, tudo e mais um pouco, pleno, completo, bem interdisciplinar.  
Conhecia os lugares de fala e de passagem, mas não com o olhar mais 
acadêmico, educativo mesmo, é diferente (DOCENTE 21, citação 6). 
Como professora [de Educação Infantil] eu sei que o que eu posso oferecer 
pros meus alunos de forma bem simples eu sei que eu posso acrescentar sim, 
vendo as rochas, tendo um pouco mais de conhecimento sobre a matéria, que 
eu nunca tive parado para observar, e isso me fez ter mais curiosidade e me 
fez levar pra sala de aula e sei o que eu aprendi eu vou levar pros futuros 
anos (DOCENTE 23, citação 6). 
 
Finalmente, os relatos revelam ainda que o curso contribuiu para que os docentes 
participantes reconhecessem as potencialidades dos referenciais teóricos apresentados 
no curso, assim como carências relacionadas aos conhecimentos geocientíficos 
específicos:  
A água específica de Ibirá, a gente não desenvolve nada em cima dela... acho 
que as crianças conhecem bem pouco do que tem ali de tesouro. Os que tem 
condições de ir com os pais pra buscar água, sabem mais ou menos [...] por 
exemplo, a dengue não começa desde a educação infantil? Então, se é para 
valorizar o que é nosso, deveria ter um fundamento melhor. Se nós adultos 
não conhecíamos, muita coisa passa desapercebido né? Então pra eles 
também eu acho que se eles crescessem sabendo disso, a chance de 
preservar é muito maior (Docente 2, citação 5). 
Como educadora, achei que contribuiu muito, principalmente, [...] aula que 
falou sobre a formação do planeta Terra, porque eu acho que contribuiu 
muito, tem coisas que a gente não sabe daqui, a formação rochosa mesmo... 
a gente não conhece exatamente. A gente ouve falar entendeu, mas como que 
é essa formação? Que jeito? [...]  Na faculdade, você sabe né? Você aprende 
no geral. Aí você chega aqui, na cidade, tem todas essas características, mas 
você não sabe exatamente como é.... você ouve falar que fulano fala isso, 
fulano fala aquilo. Eu acho que é uma coisa interessante de ser estudada 
porque os alunos perguntam, entendeu? Alguns alunos têm curiosidade de 
saber porque é, que jeito que é, por que a agua tem essas características, o 
porquê, e muitas vezes a gente não consegue suprir todas as dúvidas [...] Eu 
acho que deveria ter, não sei se isso é possível, mas um curso voltado para 
professoras de Ciências, geografia também... voltado para gente nessa área 
mesmo, bem específico” (DOCENTE 3, citação 4)(sic).  
Essa parte [conteúdos geocientíficos], eu acho que vai mais pra geografia 
né? Porque essa parte, por exemplo, é sexto ano, que é Planeta Terra, estuda 
solo, ar, água. Mas explicar especificamente essa parte não! Eu nem sei se 
isso entra em geografia, se eles focam essa situação daqui de Ibirá, relevo, 
clima. Não sei se tem isso no plano de ensino. Mas essa parte mais física está 
mais pra geografia; Eu penso assim, se a gente tem um público, a gente tem 
que conhecer melhor. Se a gente sabe mais sobre a cidade consegue envolver 
mais eles, até porque eles também não sabem, como a gente é um canal de 
comunicação acho importante nesse sentido (DOCENTE 11, citação 8). (sic). 
Então, é porque a gente também não tem isso na nossa formação, você sabe! 
Na nossa formação a gente não aprende isso a fundo, então nós não temos 
material, assim, para trabalhar mais a fundo a geologia local. Eu acho que 
seria interessante, fazer um curso, né? Igual vocês fizeram (DOCENTE 17, 
citação 7). (sic). 
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A gente precisaria ter um curso, uma capacitação mais voltada pra essa 
parte da geologia, porque na faculdade é muito vago, é uma matéria e deixa 
muito a desejar. Eu acredito. Precisaria de um curso, uma capacitação pelo 
menos pra gente que é da área, para conseguir trabalhar o tema água, falar 
toda a parte, que envolve não só a água, toda a parte geológica que envolve, 
a gente não tem esse conhecimento. Acho que seria interessante pra gente. 
Aquela parte que a gente falou do patrimônio bastante coisas eu aprendi que 
eu não sabia, nessa parte do patrimônio histórico. E nessa parte de geologia 
também, porque assim a faculdade de Ciências Biológicas não foi muito 
focada nessa parte de geologia, então tudo que a professora [Profa. Dra. 
Joseli Maria Piranha] passou para gente, que você passou, acrescentou no 
nosso conhecimento, nessa parte de geologia, então como professora eu 
consegui adquirir mais conhecimento e como moradora também (DOCENTE 




A partir das ações desenvolvidas foi possível avaliar três possibilidades de 
inserção dos referenciais teóricos para contextualização do ensino na educação formal, 
sendo estas: 1) a constituição de um grupo de estudos com alunos de Ensino Médio no 
contraturno escolar; 2) a elaboração de recursos e estratégias educacionais, dentre os 
quais se destacam as AAESA e 3) a realização de um curso para a formação continuada 
de educadores.  
As atividades no contraturno escolar voltaram-se para o estudo de conceitos 
relacionados à Ibirá, enquanto o lugar onde vivem os estudantes. Nestas, os conteúdos 
programáticos apreendidos no horário regular de aulas, estabelecidos pelos PCN, 
puderam ser contextualizados mediante o uso de práticas e estratégias diferenciadas, que 
possibilitaram a inserção de conceitos dos referenciais teóricos da Educação Patrimonial 
e em Geociências
29
. Pôde-se notar que o contraturno escolar apresenta potencialidades. 
Devido ao fato de não haver restrições para duração das atividades e de que participam 
no contraturno um número reduzido de estudantes em relação ao horário regular de 
aulas, o uso de diferentes estratégias como AAESA e oficinas é potencializado. Além 
disso, o cronograma pode ser dinâmico e adaptado ao interesse dos alunos e 
prioridades/potencialidades de cada Lugar.   
Autores como Menegat (2009), Bacci et al. (2013) e Bacci (2015) relatam o 
sucesso em atividades realizadas no contraturno escolar.  São exemplos desses 
trabalhos, os estudos do lugar realizados no âmbito dos “Laboratórios Inteligentes do 
Ambiente Urbano – LIAU” em Porto Alegre (MENEGAT, 2009), e, também, o 
Programa “Decifrando a Terra” (BACCI et al., 2013; BACCI 2015) voltado 
especificamente ao ensino de Geociências por meio do uso de diferentes estratégias e 
recursos educativos. No entanto, o grupo “(Se)Mentes do Amanhã” não promoveu junto 
aos participantes uma cultura de estudo do lugar e, sobretudo, o protagonismo desejado, 
ainda que tenham sido testadas diferentes estratégias e recursos
30
. Na realidade, os 
estudantes de Ensino Médio apresentaram grande dificuldade na aprendizagem de 
conteúdos (geo)científicos, pertinentes para a compreensão do ambiente e o patrimônio 
do lugar onde vivem, conforme eles, propriamente, declararam. Outra característica 
percebida, comum aos participantes, foi a inércia e passividade frente ao estudo, o que 
                                                          
29
 Conforme estão descritos na sessão intitulada “As estratégias educativas: Recursos didáticos e AAESA 
desenvolvidos”.  
30
 Conforme descrito na sessão intitulada “O projeto “(Se)mentes do amanhã” contraturno escolar”.  
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dificultou a efetividade dos encontros no contraturno. Assim, em desacordo com a 
proposta inicial, as atividades praticamente foram entendidas por eles como um curso e 
não propriamente uma construção comum, na qual deveriam ter tido mais expressiva 
participação, enquanto integrantes de um grupo de estudos.  
Mediante o uso do questionário com os alunos participantes, pode-se registrar 
que estes não gostam e não têm o hábito de estudar, conforme responderam às perguntas 
1 e 3, respectivamente.  Inclusive, segundo os questionários, o que eles menos gostam 
de fazer na escola são atividades educativas e de estudo como “tarefa” e “exercícios” e 
“trabalho”, conforme responderam à pergunta 6.  
Nota-se, mediante as respostas à pergunta 2, que apesar de gostarem pouco de 
estudar, todos gostam de ir à escola. A escola é considerada um local de encontro para 
os jovens mais do que um local de estudo (PEREIRA, 2016, TORRES et al., 2013; 
LEÃO; DAYRELL; REIS, 2011). Assim, quando perguntamos aos adolescentes o que 
mais gostam de fazer na escola, a maioria indicou as interações sociais, especialmente 
em momentos e locais fora da sala de aula, como na educação física e no recreio. Na 
sétima pergunta a maioria dos estudantes confirmou esta preferência por locais e 
momentos fora da sala de aula, como a quadra, a sala de vídeo, também chamada pelos 
alunos de sala 7, e o pátio. Acredita-se que isto deve-se ao fato de que a sala de aula 
congrega sentimentos negativos que confluem nas escolas, quer seja o desânimo e 
insatisfação dos docentes com sua profissão, quer seja as dificuldades de aprendizagem 
ou desinteresse nos estudos apontados pelos jovens (PONTE; PIRANHA, 2016; 2017). 
Quando questionados sobre os motivos pelos quais estudam, a maioria dos 
estudantes associou os estudos com a garantia de um futuro melhor. Além disso, 
indicaram a obrigatoriedade imposta pelos pais e responsáveis para que frequentem a 
escola. O estudo de Torres et al. (2013, p. 112) alcançou resultado semelhante junto aos 
jovens que participaram de sua investigação, sendo que para estes os motivos para 
estudar estão relacionados com ingresso na universidade e ter uma profissão, com vistas 
à empregabilidade. 
Existem algumas questões particulares que podem ter influenciado no resultado 
obtido com o grupo “(Se)Mentes do Amanhã”. Os alunos dessa escola são 
caracterizados por pertencerem a famílias de baixa renda, sendo que muitos trabalham 
no contraturno (IBIRÁ, 2015b). Este foi o motivo apontado por muitos estudantes como 
impedimento à participação de atividades no contraturno, durante a apresentação do 
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projeto nas salas de aula. Além disso, durante os encontros, cinco estudantes deixaram 
de frequentar o grupo por tal motivo.  
O trabalho realizado por Torres et al. (2013), que investigou as impressões de 
jovens de baixa renda do Ensino Médio sobre a escola, revelou a importância das 
amizades para a frequência dos alunos na escola, sendo referido pela maioria dos 
estudantes como motivo primário ao estudo:  
Uma das principais redes de relações dentro das escolas é a formada 
pelos vínculos entre os estudantes. Ela parece conferir o sentido para a 
permanência numa determinada instituição escolar. Em todos os 
grupos realizados, ir à escola para ver os amigos pareceu ser algo 
extremamente significativo e tido como "normal". Tanto que pensar 
nas relações entre amigos foi também uma forma de positivar a escola. 
Para muitos jovens, a importância da escola está vinculada ao fato de 
ela ser um dos principais contextos de socialização e não, 
necessariamente, um espaço de aprendizado de conteúdos curriculares 
(TORRES et al., 2013, p. 105). 
 
De fato, Pereira (2016, p. 227) reitera que “as práticas culturais juvenis criam 
compassos que desestabilizam ou se sobrepõem ao ritmo disciplinar, produzindo 
inúmeras dissonâncias”. Pôde-se observar, no âmbito do grupo “(Se)Mentes do 
Amanhã”, que muitos dos estudantes frequentaram os encontros devido à presença dos 
amigos.   
Considera-se oportuno apontar dificuldades percebidas para a elaboração dos 
recursos, que podem constituir fatores limitantes para a contextualização do ensino na 
Educação Básica.  
Sabe-se que os conteúdos curriculares e os materiais utilizados na Educação 
Básica, em sua maioria, ignoram o contexto local. Além disso, que as metas e 
avaliações para o ensino e a aprendizagem são baseadas nestes conteúdos e materiais. 
Assim, promover abordagens vinculadas ao contexto local exige que o docente, 
propriamente, desenvolva recursos e estratégias e, ainda, os utilize de maneira integrada 
aos PCN, para que não comprometa o cumprimento de suas metas. 
Outra limitação que deve ser considerada é a falta de suporte técnico e 
laboratorial das escolas. Neste estudo, foi necessário buscar auxílio com docentes e 
laboratórios da UNESP para a elaboração dos recursos. Neste caso, o fato do 
pesquisador estar vinculado à Universidade tornou célere tal parceria. No entanto, deve-
se reconhecer que para os docentes em exercício nas escolas de educação básica, isto 
pode ser inviável. Além disso, a disponibilidade de informações locais é muitas vezes 
escassa, rara ou de difícil acesso.  
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Assim, entende-se a importância de parcerias entre a universidade e a escola 
pública, seja viabilizando formações continuadas para os docentes, seja 
disponibilizando para as comunidades escolares recursos que contenham informações 
locais. 
Neste sentido, destacam-se as contribuições do curso de formação de 
professores, realizado, visando contribuir para dirimir dificuldades apresentadas pelas 
comunidades escolares, do qual participaram docentes de diversas comunidades 
escolares de Ibirá, diferentes níveis de ensino e com diferentes formações.  No curso, foi 
possível apresentar conceitos dos referenciais teóricos assumidos neste estudo, 
promover as potencialidades do uso de diferentes estratégias e recursos educacionais e, 
ainda, favorecer a percepção dos docentes, que em sua maioria são também moradores 
de Ibirá, para o patrimônio cultural, natural e construído do local.  
Considera-se, mediante a avaliação e os relatos de muitos participantes, obtidos 
durante a realização das entrevistas com os docentes
31
, que se obteve resultados 
profícuos com o curso. Destaca-se, em especial, os contributos do trabalho de campo, 
numa perspectiva principalmente “motivadora” (COMPIANI; CARNEIRO, 1993, 
p.94). Como moradores de Ibirá, os participantes relataram mudanças de percepção e o 
resgate de memórias vinculadas ao patrimônio local
32
 que contribuíram para que 
valorizassem locais antes despercebidos por eles
33
.  
O curso promoveu estímulos para que os participantes inovem práticas 
pedagógicas, principalmente relacionadas ao uso de AESA, e aprofundar estudos 
relacionados ao contexto local
34
. Ademais, favoreceu a criação de laços de amizade 
importantes ao trabalho coletivo
35
.  Pôde-se notar, ainda, que a atividade formativa 
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 Conforme descritos na sessão intitulada “Entrevistas com os docentes”.  
32
 Docente 25, citação 2, p. 144. 
33
 Docente 2, citação 4, p. 143; Docente 18, citação 6, p. 143; Docente 22, citação 3, p. 143; Docente 15, 
citação 2, p. 143. 
34
 Docente 23, citação 5, p. 144.  
35
 Docente 4, citação 1, p, 143.  
36
 Docente 1, citação 6, p. 143; Docente 17, citação 6, p. 143. 
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Não obstante a ampla aceitação e reconhecimento das potencialidades dos 
AESA pelos docentes que participaram do curso
37
, por meio das entrevistas, foi possível 
elencar limitações ao uso destes
38
. Segundo os docentes, os AESA podem oferecer 
riscos à integridade dos estudantes. Em decorrência, é necessário designar pessoas que 
acompanhem e auxiliem os docentes durante as atividades. No entanto, as escolas não 
possuem funcionários em número suficiente para isto.  
Outros apontamentos referiram-se à logística necessária para a realização das 
atividades que envolve fatores externos e internos da escola. As AAESA em locais 
distantes da escola, que utilizem o transporte público da frota municipal, necessitam de 
intervenção da gestão escolar para requer o transporte junto ao órgão responsável. O uso 
desses veículos precisa adequar-se à disponibilidade de horários, pois são utilizados 
diversas vezes durante o dia, para o transporte de estudantes da zona rural, do distrito de 
Termas, e dos centros universitários de São José do Rio Preto. Além disso, dependendo 
do local onde será realizada a atividade, esta pode envolver custos adicionais 
relacionados à alimentação fora da escola. Quando a duração excede os cinquenta 
minutos, estipulados na educação básica, é necessário que outros professores cedam 
suas aulas ou substituam o docente que está realizando a atividade em AESA.  
Segundo os relatos, o fato das escolas terem turmas numerosas e indisciplinadas 
dificulta o domínio do grupo de estudantes, resultando em atividades desgastantes para 
o professor. Além disso, os fatores que sobrecarregam os docentes, anteriormente 
descritos, parecem desestimular o uso de AESA, especialmente em locais que envolvam 
deslocamento, pois podem prejudicar o cumprimento do cronograma e das metas. 
Muitos docentes apontaram que a falta de tempo limita o uso de AESA, sempre que for 
necessário planejar roteiros, visitar os locais previamente e/ou elaborar recursos 
complementares.  
Embora os apontamentos dos docentes e gestores estejam ligados às particularidades 
do contexto de trabalho em Ibirá, nota-se que estes são congruentes com fatores 
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 Docente 7, citação 3, p. 138; Docente 23, citação 2, p. 139; Docente 22, citação 2, p. 139; Docente 1, 
citação 3, p. 138; Docente 21, citação 2, p. 138; Docente 18, citação 3, p. 138; Docente 2, citação 2, p. 
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  Docente 1, citação 4, p. 139; Docente 2, citação 3, p. 139, Docente 3, citação 2, p. 139; Docente5, 
citação 2, p. 139; Docente 6, citação 2, p. 139; Docente 7, citação 4, p. 140; Docente 11, citação 4, p. 140; 
Docente 12, citação 2, p. 140; Docente 15, citação 1, p. 140; Docente 18, citação 4, p. 140; Docente 20, 
citação 2, p. 140; Docente 21, citação 3, p. 140.  
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apontados na literatura por diversos autores como Orion (1993), Van Loon (2008), 
Benson (2010), Rebelo (2014), Waldron, Locock e Pujadas-Botey (2016). 
Segundo Rebar (2009, apud REBELO 2014) sintetiza,   
Estes obstáculos podem ser incluídos em dois domínios: o pedagógico e o da 
coordenação. O domínio pedagógico refere-se às competências que são 
exigidas ao professor para a preparação das atividades de aprendizagem a 
realizar antes, durante e após a saída. Nomeadamente, as necessárias à 
definição dos objetivos de aprendizagem, à integração da saída no currículo, 
à elaboração do guião da saída, à integração da avaliação nos processos de 
ensino e de aprendizagem, no sentido de uma otimização da aprendizagem 
dos alunos nos AESA. O domínio da coordenação tem a ver com a 
preparação do professor necessária à supervisão e à orientação dos alunos 
fora da sala de aula. 
  
As entrevistas indicaram, ainda, que os docentes estão sobrecarregados pela 
associação de fatores tais como imposição de metas escolares para o ensino, as diversas 
avaliações de aprendizagem e o excesso de conteúdo associado à um cronograma 
acirrado de atividades
39
. Além disso, as Secretarias Municipais interferem nas práticas 
docentes, impondo às comunidades o desenvolvimento de atividades nem sempre 
integradas respeitosamente ao planejamento e às metas escolares
40
. Em contrapartida, os 
professores são cobradas pelo cumprimento do conteúdo programático, inclusive por 
avaliações locais como o AREI, que "acompanha o rendimento da Rede Municipal de 
Ensino" (IBIRÁ, 2011a).  
Outros estudos realizados junto a comunidades escolares indicam que os 
principais problemas do trabalho docente são, de fato, a imposição de metas e a 
sobrecarga de trabalho (LELIS, 2012; LOURENCETTI, 2006). As autoras Lelis (2012) 
e Lourencetti (2006) registram que tais problemas dificultam, ainda, que os professores 
possam investir na atualização profissional. No percurso desta investigação deparou-se 
com realidade similar, de maneira que os docentes e os gestores escolares manifestaram 
a necessidade e o interesse na realização de curso de formação continuada de 
educadores. 
O relato de uma das entrevistadas apontou que a falta de tempo afeta, também, o 




Neste sentido, Prione (2016, p. 106) aponta que  
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 Docente 11, citação 7, p. 142; Docente 18, citação 6, p. 142-143; Docente 7, citação 5, p. 142. 
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[...] a transferência das responsabilidades, antes das famílias, para as 
instituições de ensino, aliada à falta de preparo dos docentes em lidar com a 
situação, acabam por sobrecarregar a escola, tornando-a insuficiente nos dois 
papéis - o de educar e o de ensinar.  
 
Além disso, o interesse dos docentes também foi apontado como um fator 
limitante. Assim como Prione (2016, p. 98), registrou-se junto à comunidade escolar “a 
falta de motivação (intrínseca e extrínseca) para a busca por novas metodologias de 
ensino”. As entrevistas revelaram que os docentes consideram a profissão desvalorizada 
na sociedade, inclusive associando a isto o desrespeito dos alunos. Esta percepção pode 
ser entendida como um fator de desestímulo para que os docentes busquem inovar suas 
práticas: 
Os professores, desestimulados, associam à escola sentimentos de frustração 
ou fracasso, face à acentuada desvalorização da profissão docente. Para 
muitos, a escola é um lugar saudosista, cujas memórias positivas estão 
estacionadas em momentos do passado profissional [...] A escola como um 
lugar permeado por frustrações e expectativas negativas, tanto para os alunos, 
quanto para os professores, não pode ser propício ao desenvolvimento de 
relações interpessoais estimuladoras e que possibilitem um conhecimento 
pertinente e integrado à realidade. Assim, torna-se cada vez mais um solo 
impróprio para criação de vínculos de amizade, atitudes e valores 
sustentáveis (PONTE; PIRANHA, 2016).  
 
A falta de conhecimentos geocientíficos específicos também foi considerada 
como um fator limitante ao ensino contextualizado na educação básica. Isto pode ser 
resultado de diversos fatores correlacionados, como a falta deste conhecimento na 
formação inicial dos docentes, a “desterritorizalização” das geociências no currículo da 
educação básica nacional e a ausência de cursos de formação continuada que atendam 
tal necessidade. A falta de conhecimento geocientíficos já diagnosticada em outros 
estudos (PIRANHA, 2006; BACCI et al., 2013), mas no caso de Ibirá, considera-se que 
isto tenha uma relevância diferenciada, em virtude da importância de seu patrimônio 
hidrogeológico para o contexto socioeconômico e cultural local.  
Piranha, Del Lama e Bacci (2011), destacam que a falta de conhecimento sobre a 
importância e o significado da geodiversidade comprometem sua valorização e 
conservação. Pode-se perceber o desconhecimento acerca da geologia local e dos 
processos geológicos que originam a água mineral, junto aos estudantes, professores, 
gestores e a população em geral. Neste sentido, o curso de formação realizado parece ter 
contribuído para que os professores percebessem tais dificuldades
42
 e reconhecessem a 
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 Docente 22, citação 4, p. 143; Docente 5, citação 3, p. 143; Coordenadora, p. 144. 
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importância das geociências para suas práticas, manifestando, inclusive, anseio por um 
curso específico voltado à geologia local 
43
.  
  Finalmente, pode-se notar que, não obstante todas as problemáticas que foram 
levantadas, relacionadas à degradação do patrimônio em Ibirá, na Educação Ambiental 
desenvolvida, principalmente no âmbito das diretivas do Programa Município 
VerdeAzul, predominam abordagens pragmáticas
44
, muitas vezes relacionadas a datas 
comemorativas (IBIRÁ, 2009b), que resultam estanques e com baixo potencial 
pedagógico
45
. Acredita-se que desse modo pouco contribuem para que os aprendizes 
valorizem seu patrimônio, percebam os problemas locais e/ou assumam postura ativa 
frente à necessidade de conservá-lo. Além disso, a definição de uma disciplina na grade 
curricular de educação ambiental resultou na retirada de conteúdos relacionados ao 
ambiente das outras disciplinas. Assim, o caráter transdisciplinar, preconizado pela 
Política Nacional (BRASIL, 1999) e a Política Estadual (SÃO PAULO, 2007), fica 
comprometido. 
Este problema não pode ser ignorado, precipuamente. O PMVA foi criado com o 
propósito de “apoiar a eficiência da gestão ambiental com a descentralização e 
valorização da agenda ambiental nos municípios” e, principalmente, com o objetivo de 
“estimular e auxiliar as prefeituras paulistas na elaboração e execução de suas políticas 
públicas estratégicas para o desenvolvimento sustentável” (SÃO PAULO, 2018c).  
Assim, nota-se que existe uma controvérsia estabelecida, pois priorizar o 
cumprimento das diretivas de educação ambiental, que contribui para que o município 
conquiste o selo VerdeAzul, não significa, necessariamente que a educação ambiental 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A carência de conhecimentos geocientíficos pôde ser evidenciada nos currículos 
escolares, na formação inicial de professores e gestores e nas ações de educação 
ambiental, sejam estas realizadas em ambientes formais ou não-formais de ensino. A 
falta de percepção e valorização do Lugar, decorrentes, parecem ter reflexos diretos e 
negativos na conservação do patrimônio natural e construído em Ibirá. A incompreensão 
do patrimônio hidrogeológico, em especial, tem comprometido a gestão e o uso 
sustentável deste, não obstante sua importância sociocultural e econômica para as 
Estâncias Hidrominerais. 
Neste sentido, o reconhecimento e a valorização do patrimônio e da 
geodiversidade local, com foco na geoconservação, requerem o desenvolvimento de 
estratégias e recursos que possibilitem o ensino e a divulgação das Geociências, não só 
em comunidades escolares, mas também junto aos moradores, aos gestores e aos 
visitantes.  
Para que as Geociências sejam abordadas na educação básica, é necessário que 
tais estratégias e recursos as integrem aos parâmetros curriculares adotados pelas 
Escolas. Nesse sentido, destaca-se que as atividades em AESA oportunizam abordagens 
interdisciplinares e o ensino contextualizado. Quando associadas ao patrimônio local, 
no entanto, requerem que os docentes tenham domínio sobre conhecimentos 
(geo)científicos, precipuamente. A ausência destes conhecimentos específicos foi 
justamente um dos fatores reconhecidos, na investigação, como limitantes ao uso de 
AESA, aliada à sobrecarga de trabalho dos docentes e aos aspectos administrativos e 
políticos internos e externos das comunidades escolares. 
As Estâncias Hidrominerais possuem grande potencial para o ensino e a 
divulgação das Geociências. A participação de docentes e gestores locais em cursos de 
formação continuada que possibilitem a apreensão de conhecimentos técnicos e 
geocientíficos, poderá legitimar práticas que se voltem à valorização e conservação do 
patrimônio local. A capacitação docente pode permitir, ainda, que os AESA sejam mais 
amplamente utilizados, constituindo no município diversos lugares educativos para o 
ensino contextualizado. Ademais, a educação não-formal e a divulgação geocientíficas 
associadas ao turismo das águas pode contribuir com a geoconservação e, em alguma 
medida, para que o geoturismo nas Estancias Hidrominerais venha fortalecê-las social, 
ambiental e economicamente.  
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APÊNDICE A - Quadro síntese das características hidrogeológicas dos aquíferos, 





























































































































































































































































































































































































































































































































































































































Fonte: São Paulo (2015a). (Organizado pelo autor).  
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APÊNDICE B – Critérios aplicados para avaliação da eficácia da Educação Ambiental nos 
municípios paulistas, consoante os objetivos do PMVA. 
Critérios de medição de eficácia Descrição dos objetivos 
Lei Municipal que institui a Política Municipal de 
Educação Ambiental, que atenda ao disposto na Lei 
Federal n. 9.795, de 27 de abril de 1999, e na Lei 
Estadual n. 12.780, de 30 de novembro de 2007. 
“Apoiar a formalização de uma Política Municipal de Educação 
Ambiental, de suma importância para a instituição do tema no 
município, servindo de ferramenta que trabalha o entendimento 
que o município possui sobre Educação Ambiental” (SÃO 
PAULO, 2016). 
Diretrizes Pedagógicas para a Educação Ambiental 
na Rede Municipal de Ensino. 
“Apoiar este importante instrumento de institucionalização da 
Educação Ambiental nos municípios paulistas” (SÃO PAULO, 
2016). 
Programa de Educação Ambiental Formal e Não 
Formal, do próprio Município ou em parceria. 
“Estabelecer, a partir da identificação de especificidades de 
âmbito local, linhas de ação, formas de trabalho, metas e 
objetivos para o desenvolvimento de um processo educativo. Este 
processo deve se desenvolver tanto no âmbito formal quanto não 
formal, envolvendo a municipalidade nas ações e programas 
coordenados pelo poder público, universidades, escolas, 
instituições privadas e organizações sem fins lucrativos” (SÃO 
PAULO, 2016). 
Ação(ões) vinculada(s) ao Programa de Educação 
Ambiental Formal e Não Formal apresentado. 
“Estimular a elaboração de Programa(s) de Educação Ambiental 
Formal e Não Formal apresentado, dando-lhe(s) efetividade” 
(SÃO PAULO, 2016). 
Ação(ões) de Educação Ambiental realizada(s) no 
Ciclo 2016 do PMVA, abordando as demais 
Diretivas do Programa (ET, GA, RS, CS, BIO, AU, 
QA, EAM e CA), direcionadas(s) a públicos alvos 
diferentes. 
“Permitir que diversos públicos tenham acesso às informações e 
conhecimentos relativos a importantes temas ambientais de que 
tratam as Diretivas do PMVA, sendo de suma importância, 
inclusive, que seja divulgado o trabalho realizado no Município 
sobre o tema abordado” (SÃO PAULO, 2016). 
Participação em Teleconferência sobre o tema “A 
importância da Educação Ambiental na área da 
saúde”, promovida pelo PMVA. 
“Demonstrar que a educação ambiental pode contribuir para 
melhorar as condições de saúde da população. Muitos dos 
problemas de saúde hoje enfrentados estão diretamente ligados às 
questões ambientais locais, cuja gestão ineficiente pode causar 
gastos públicos excedentes, agravamento das condições de saúde 
da população e até perdas de vidas” (SÃO PAULO, 2016). 
Ação(ões) de Educação Ambiental ligada(s) à área 
da saúde 
“Contribuir para a melhoria das condições de saúde da população, 
através da sensibilização e conscientização ambiental, à vista da 
intrínseca relação entre vários dos problemas de saúde hoje 
enfrentados e a qualidade do meio ambiente local” (SÃO 
PAULO, 2016). 
Existência e funcionamento de Centro ou Espaço 
Municipal de Educação Ambiental. 
“Fomentar a instituição, nos municípios, de espaços físicos que 
permitam à população local a ampliação de conhecimento sobre o 
tema ambiental destacando o compromisso da gestão local com a 
formação de cidadãos ativos e conscientes para a construção de 
uma sociedade pautada pelo desenvolvimento sustentável” (SÃO 
PAULO, 2016).  
Formação e capacitação de coordenadores e/ou 
professores da Rede Municipal de Ensino sobre 
educação ambiental. 
“Estimular o planejamento de atividades no contexto da Educação 
Ambiental que envolvam a participação dos professores em 
caráter transversal” (SÃO PAULO, 2016). 
Ação intermunicipal ou regional de Educação 
Ambiental. 
“Apoiar a conjugação de esforços de Municípios próximos para a 
promoção da educação ambiental para público mais abrangente” 
(SÃO PAULO, 2016). 




APÊNDICE C - Conteúdos geocientíficos em Ciências da Natureza e suas tecnologias – 















Tipos de ambiente e de especificidade, como 
caracterização, localização geográfica, biodiversidade, 





















Materiais no cotidiano e no sistema produtivo / Fontes, 






Visão geral de propriedades dos materiais, como cor, 
dureza, brilho, temperaturas de fusão e de ebulição, 
permeabilidade e suas relações com o uso dos materiais no 






Reconhecimento de fontes, obtenção e propriedades da 
água e seu uso residencial, agropecuário, industrial, 






Minerais, rochas e solo – características gerais e 
importância para a obtenção de materiais como metais, 






Consequências ambientais do desmatamento 















Poluição do ar e do solo: fontes e efeitos sobre a saúde O 
que é poluição; Os automóveis e a poluição do ar; A 
agricultura intensiva e a transformação da paisagem 
original; Agricultura convencional × agricultura orgânica; 







A poluição da água e a importância do saneamento básico: 
Tratamento da água e do esgoto; O uso consciente da 
água; Caracterização e prevenção de doenças transmitidas 







A produção de resíduos e o destino dos materiais no 
ambiente; A coleta e os destinos do lixo: coleta seletiva, 
lixões, aterros, incineração, reciclagem e reaproveitamento 
de materiais; O consumo consciente e a importância dos 





4º Planeta Terra – Características e estrutura  
Fonte: São Paulo (2012a) (organizado pelo autor).  
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APÊNDICE C - Conteúdos geocientíficos em Ciências da Natureza e suas tecnologias – Ensino 










Dimensão e estrutura do planeta Terra; Representações da 
Terra – lendas, mitos e crenças religiosas; Representações 
de nosso planeta – fotos, planisférios e imagens; 
Estimativas do tamanho; Modelo da estrutura interna e 
medidas que o sustentam; Modelos de fenômenos naturais 







Rotação da Terra – A rotação e as diferentes intensidades 
de iluminação solar; Ciclo dia/noite e sombra como medida 
do tempo; Medidas de tempo do cotidiano e em pequenos 
e grandes intervalos; Evolução nas medidas do tempo – 
relógios de água e de areia, mecânicos e eletrônicos; Ciclo 









Elementos astronômicos visíveis: O Sol, a Lua, os planetas, 
as estrelas e as galáxias; Localização de estrelas e 
constelações; Cultura e constelações; Movimentos dos 
astros relativos à Terra – de leste a oeste e a identificação 








Elementos do Sistema Solar: O Sol e os planetas no espaço; 
Forma, tamanho, temperatura, rotação, translação, massa 
e atmosfera dos integrantes do Sistema Solar; Distâncias e 










Origem e evolução dos seres vivos: Origem da vida – 
teorias, representações e cultura; Evolução – 
transformações dos seres vivos ao longo do tempo; Fósseis 











Translação da Terra e as estações do ano: Estações do ano 
e as variações climáticas; O ano como medida de tempo; 
Calendários em diversas culturas; Horário de verão, saúde 











Fontes, obtenção, usos e propriedades da energia: Usos 
cotidianos da eletricidade no país e no mundo; Estimativas 
de consumo elétrico doméstico e sua relação com os tipos 
de aparelhos; Circuito elétrico residencial e equipamentos 
simples; Risco e segurança no uso da eletricidade – 
choques e alta tensão; Fontes de energia elétrica e 
transformações de energia no processo de obtenção; 












Materiais como fonte de energia: Petróleo, carvão, gás 
natural e biomassa como recursos energéticos; 
Transformações na produção de energia; Diferentes 
energias usadas em transportes – a história dos 
transportes. 
Fonte: São Paulo (2012a) (organizado pelo autor).  
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APÊNDICE D - Conteúdos geocientíficos em Ciências Humanas e suas tecnologias – Ensino 
Fundamental II – Geografia. 





O tempo da natureza e os objetos naturais; O 







As paisagens captadas pelos satélites: Extensão e 
desigualdades; Memória e paisagens; As paisagens 
da Terra. 





Exemplos de representações: Arte e fotografia; 
Introdução à história da cartografia. 





Orientação relativa: A rosa dos ventos; 
Coordenadas geográficas; Os atributos dos mapas; 
Mapas de base e mapas temáticos; Representação 
cartográfica; Qualitativa e quantitativa. 
Os ciclos da 





A história da Terra e os recursos minerais: A água e 
os assentamentos humanos; Natureza e sociedade 
na modelagem do relevo; O clima, o tempo e a vida 
humana.  
As atividades 





Os setores da economia e as cadeias produtivas; A 
agropecuária e os circuitos do agronegócio; A 





3º Biomas e domínios morfoclimáticos do Brasil. 
O patrimônio 





Políticas ambientais no Brasil: O Sistema Nacional 






O meio técnico e o encurtamento das distâncias: O 
meio técnico-científico-informacional e a 
globalização; O processo de globalização e as 
desigualdades internacionais. 




A apropriação desigual dos recursos naturais; 
Poluição ambiental e efeito estufa; Do Clube de 
Roma ao desenvolvimento sustentável; Alterações 
climáticas e desenvolvimento; Consumo 
sustentável. 





1º Globalização e regionalização. 





Cidades: Espaços relacionais e espaços de conexão; 
As cidades e a irradiação do consumo; Turismo e 
consumo do lugar; As redes da ilegalidade. 
Fonte: São Paulo (2012b) (organizado pelo autor).   
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APÊNDICE E –  Conteúdos geocientíficos em Ciências da Natureza e suas tecnologias – Ensino Médio – 
Biologia 
Eixo temático Série/ano Bimestre Conteúdo 
A interdependência 
da vida – Os seres 





Ciclos biogeoquímicos – deslocamentos do 
carbono, oxigênio e nitrogênio. 
A interdependência 
da vida – A 
intervenção 
humana e os 
desequilíbrios 
ambientais 
1º ano 2º 
Fatores de problemas ambientais: Interferência 
nos ciclos naturais – efeito estufa, mudanças 
climáticas, uso de fertilizantes. 
A interdependência 
da vida – A 
intervenção 
humana e os 
desequilíbrios 
ambientais 
1º ano 2º 
Problemas ambientais contemporâneos 
Poluidores do ar, da água e do solo: Condição do 
solo, da água e do ar nas regiões do Brasil; Destino 
do lixo e do esgoto, tratamento da água, ocupação 
do solo e qualidade do ar; Ações individuais, 
coletivas e oficiais que minimizam a interferência 
humana; Contradições entre conservação 
ambiental e interesses econômicos; Tecnologias 
para a sustentabilidade ambiental; Conferências 
internacionais e compromissos de recuperação de 
ambientes. 
Qualidade de vida 
das populações 
humanas – a saúde 
individual e 
coletiva 
1º ano 3º 
O que é saúde: Saúde como bem-estar físico, 
mental e social; seus condicionantes, como 
alimentação, moradia, saneamento, meio 
ambiente, renda, trabalho, educação, transporte e 
lazer. 
Qualidade de vida 
das populações 
humanas – A saúde 
coletiva e 
ambiental 
1º ano 3º 
Saúde ambiental: Saneamento básico e impacto 
na mortalidade infantil e em doenças contagiosas 
e parasitárias; Tecnologias para aperfeiçoar o 
saneamento básico. 
Origem e evolução 
da vida – Hipóteses 
e teorias 
3º ano 3º 
Mecanismos da evolução das espécies – mutação, 
recombinação gênica e seleção natural; Fatores 
que interferem na constituição genética das 
populações – migração, seleção e deriva genética. 
Fonte: São Paulo (2012a) (organizado pelo autor). 
  
179 
APÊNDICE F - Conteúdos geocientíficos em Ciências da Natureza e suas tecnologias – Ensino Médio – 
Química.  
(Continua) 
Eixo temático Série/ano Bimestre Conteúdo 
Transformação 
química na 
natureza e no 
sistema produtivo 
1º ano 1º 
Alguns materiais usados no dia a dia: 
Caracterização de reagentes e produtos das 
transformações em termos de suas propriedades; 
separação e identificação das substâncias; 
Propriedade das substâncias, como temperatura de 
fusão e de ebulição, densidade, solubilidade; 
Separação de substâncias por filtração, flotação, 
destilação, sublimação, recristalização; Métodos de 
separação no sistema produtivo. 
Transformação 
química na 
natureza e no 
sistema produtivo 
1º ano 3º 
Processos de obtenção de ferro e de cobre; 
linguagem simbólica da Química; tabela periódica; 
balanceamento e interpretação das transformações 
químicas; equação química – relação entre massa, 
número de partículas e energia. 
Transformação 
química na 
natureza e no 
sistema produtivo 
1º ano 4º 
Impactos socioambientais na extração mineral e na 
produção do ferro e do cobre. 
Materiais e suas 
propriedades 
2 º ano 1º 
Água e seu consumo pela sociedade: Propriedades 
da água para consumo humano. Relações 
estequiométricas; solubilidade de gases em água; 
potabilidade da água para consumo humano. 
Materiais e suas 
propriedades 
2 º ano 2º 
O comportamento dos materiais e os modelos de 
átomo. 
Hidrosfera como 
fonte de materiais 
para uso humano 
3 º ano 2º 
Extração de materiais úteis da atmosfera; acidez e 
alcalinidade de águas naturais – conceito de 
Arrhenius; força de ácidos e de bases – significado 
da constante de equilíbrio; perturbação do 
equilíbrio químico; reação de neutralização; 
Composição das águas naturais; Processos 
industriais que permitem a obtenção de produtos a 
partir da água do mar; Acidez e basicidade das 
águas e alguns de seus efeitos no meio natural e no 
sistema produtivo. Conceito de dissociação iônica e 
de ionização e a extensão das transformações 
químicas – equilíbrio químico: Constante de 
equilíbrio para expressar a relação entre as 
concentrações de reagentes e produtos numa 
transformação química; Influência da temperatura, 
da concentração e da pressão em sistemas em 
equilíbrio químico; Equilíbrios químicos envolvidos 
no sistema CO2 /H2O na natureza; Transformações 
ácido–base e sua utilização no controle do pH de 
soluções aquosas. 








Eixo temático Série/ano Bimestre Conteúdo 





3 º ano 4º 
Poluição, perturbações da biosfera, ciclos 
biogeoquímicos e desenvolvimento sustentável 
Poluição atmosférica; poluição das águas por 
efluentes urbanos, domésticos, industriais e 
agropecuários; perturbação da biosfera pela 
produção, uso e descarte de materiais e sua relação 
com a sobrevivência das espécies vivas; ciclos 
biogeoquímicos e desenvolvimento sustentável: 
Desequilíbrios ambientais pela introdução de gases 
na atmosfera, como SO2 , CO2 , NO2 e outros 
óxidos de nitrogênio; Chuva ácida, aumento do 
efeito estufa e redução da camada de ozônio – 
causas e consequências; Poluição das águas por 
detergentes, praguicidas, metais pesados e outras 
causas, e contaminação por agentes patogênicos; 
Perturbações na biosfera por pragas, 
desmatamentos, uso de combustíveis fósseis, 
indústrias, rupturas das teias alimentares e outras 
causas; Ciclos da água, do nitrogênio, do oxigênio e 
do gás carbônico e suas inter-relações; Impactos 
ambientais na óptica do desenvolvimento 
sustentável; Ações corretivas e preventivas e busca 
de alternativas para a sobrevivência no planeta. 





APÊNDICE G – Conteúdos geocientíficos em Ciências da Natureza e suas tecnologias – Ensino Médio – 
Física.  
Eixo temático Série/ano Bimestre Conteúdo 
Universo, Terra 
e vida 
1º ano 3º 
Constituintes do Universo: Massas, tamanhos, distâncias, velocidades, 
grupamentos e outras características de planetas, sistema solar, 
estrelas, galáxias e demais corpos astronômicos; Comparação de 
modelos explicativos da origem e da constituição do Universo em 
diferentes culturas Interação gravitacional; O campo gravitacional e 
sua relação com massas e distâncias envolvidas; Movimentos junto à 
superfície terrestre – quedas, lançamentos e balística; Conservação do 
trabalho mecânico; Conservação das quantidades de movimentos 
lineares e angulares em interações astronômicas. 
Universo, Terra 
e vida 
1º ano 4º 
Sistema solar: Da visão geocêntrica de mundo à visão heliocêntrica, no 
contexto social e cultural em que essa mudança ocorreu; O campo 
gravitacional e as leis de conservação no sistema de planetas e 
satélites e no movimento de naves espaciais; A inter-relação Terra–
Lua–Sol Universo, evolução, hipóteses e modelos. Teorias e hipóteses 
históricas e atuais sobre a origem, constituição e evolução do 
Universo; Etapas de evolução estelar – da formação à transformação 
em gigantes, anãs ou buracos negros; Estimativas do lugar da vida no 
espaço e no tempo cósmicos; Avaliação da possibilidade de existência 
de vida em outras partes do Universo; Evolução dos modelos de 
Universo – matéria, radiações e interações fundamentais; O modelo 
cosmológico atual – espaço curvo, inflação e big bang.  
Calor, ambiente 
e usos de 
energia 
2º ano 1º 
Clima e aquecimento: Ciclos atmosféricos e efeitos correlatos, como o 
efeito estufa; Avaliação de hipóteses sobre causas e consequências do 
aquecimento global. 
Calor, ambiente 
e usos de 
energia 
2º ano 2º 
Entropia e degradação da energia: Fontes de energia da Terra – 
transformações e degradação; O ciclo de energia no Universo e as 
fontes terrestres de energia; Balanço energético nas transformações 
de uso e na geração de energia; Necessidades energéticas e o 
problema da degradação. 
Equipamentos 
elétricos 
3º ano 2º 
Produção e consumo elétricos: Produção de energia elétrica em 
grande escala em usinas hidrelétricas, termelétricas e eólicas; 
estimativa de seu balanço custo–benefício e de seus impactos 
ambientais; Transmissão de eletricidade em grandes distâncias; 
Evolução da produção e do uso da energia elétrica e sua relação com o 
desenvolvimento econômico e social 
Matéria e 
radiação 
3º ano 3º 
Matéria, propriedades e constituição; Modelos de átomos e moléculas 
para explicar características macroscópicas mensuráveis; A matéria 
viva e sua relação/distinção com os modelos físicos de materiais 
inanimados; Átomos e radiações; A quantização da energia para 
explicar a emissão e absorção de radiação pela matéria; A dualidade 
onda–partícula; As radiações do espectro eletromagnético e seu uso 
tecnológico, como a iluminação incandescente, a fluorescente e o 
laser Núcleo atômico e radiatividade; Núcleos estáveis e instáveis, 
radiatividade natural e induzida; A intensidade da energia no núcleo e 
seus usos médico, industrial, energético e bélico; Radiatividade, 
radiação ionizante, efeitos biológicos e radioproteção 
Fonte: São Paulo (2012a) (organizado pelo autor). 
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APÊNDICE H – Conteúdos geocientíficos em Ciências Humanas e suas tecnologias – Ensino Médio – 
Geografia.  
Eixo temático Série/ano Bimestre Conteúdo 
Natureza e riscos 
ambientais 
1º ano 3º 
Estruturas e formas do planeta Terra: O relevo 
terrestre; Agentes internos: os movimentos da 
crosta; Agentes externos: clima e intemperismo; 
Riscos de catástrofes em um mundo desigual; A 




1º ano 4º 
Os biomas terrestres; Clima e cobertura vegetal; A 
nova escala dos impactos ambientais; Os tratados 
internacionais sobre meio ambiente. 
Recursos naturais 
e gestão do 
território 
2º ano 4º 
A placa tectônica sul-americana e o modelado do 
relevo brasileiro; Os domínios morfoclimáticos e as 
bacias hidrográficas; Gestão pública dos recursos 
naturais. 





APÊNDICE I – Informativo enviado aos professores após apresentação no planejamento escolar. 
  (Continua) 
  
Fonte: Elaborado pelo autor.   
  
184 
APÊNDICE I – Informativo enviado aos professores após apresentação no planejamento escolar. 
  (Conclusão) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor.   
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APÊNDICE J – Pesquisa de opinião utilizada com os docentes  
(Conclusão) 
 
Fonte: Google.  
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APÊNDICE K – Roteiro utilizado para Mapeamento do Bairro.  
 
Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
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APÊNDICE M – Pesquisa de opinião utilizada junto aos estudantes.  
 







Apêndice N – Questionário utilizado junto aos Estudantes de Ensino Médio para avaliação das atividades 




























Fonte: Elaborado pelo autor. 
